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   A idéia de realizar esta revista nasceu com Simone
Iwasso, durante o ano de 2002. A então estudante
de jornalismo queria percorrer o São Francisco e
registrar as diferentes comunidades que vivem às
suas margens, como projeto de conclusão de curso,
mas não chegou a fazê-lo, tendo se formado naquele
ano. Assim, inspirados pelo projeto, seguimos nós
no começo de 2003 para subir o mesmo rio, em sua
parte nordestina.
   O nome da revista homenageia o trabalhador e
sindicalista Fulgêncio Manuel da Silva, assassinado
aos 61 anos quando telefonava em uma agrovila do
projeto de reassentamento que hoje leva seu nome,
em Santa Maria da Boa Vista (PE). Era o ano de
1997 e Fulgêncio era conhecido por seu ativismo
em defesa dos direitos das famílias deslocadas pela
represa de Itaparica e por combater a violência no
chamado “P olígono da Maconha” , área que passa
pela região e se estende até Cabrobó (PE) e norte
da Bahia, onde impera o plantio ilegal da droga. Em
sua vida, fez parte de entidades locais importantes,
como o Pólo Sindical dos T rabalhadores R ur ais do
Submédio do São Francisco, e do Partido dos
Trabalhadores de P ernambuco (PT - PE).
   Fulgêncio foi morto por motivos políticos, porque
desafiava a estrutura de poder local, fosse ela
“oficial” ou não. Em nossa breve visita de cinco
semanas a algumas cidades de Alagoas, Pernam -
buco e Bahia - registrada nas matérias aqui
publicadas -, pudemos notar algo melhor resumido
nas palavras da arqueóloga Niède Guidon, da
Fundação Museu do Homem Americano: “o nordeste
não é miseráv el; ele é mantido miseráv el” .
   Encontramos muitas pessoas que buscam
alternativas sustentáveis, como o pesquisador João
Suassuna, da Fundaj, agricultores orgânicos da ong
IRPAA e os usineiros da Usina Coruripe. Mas ainda
são vozes dissonantes: em muitos lugares, as
histórias de falta de seriedade nas políticas públicas

se repetem. No município de Serra do Ramalho (BA),
o prefeito trabalha de segundas, quartas e sextas-
feiras, cuidando de seus negócios pessoais nos dias
restantes; em Santa Maria da Boa Vista, cidade já
citada anteriormente, as famílias reassentadas
depois da construção da barragem de Itaparica
esperaram dez anos até que a Chesf instalasse o
projeto de irrigação prometido. Praticamente sem
outras possibilidades de emprego por estarem
isolados numa área rural onde não há plantio sem
irrigação, muitos agricultores se envolveram com o
cultivo da Maconha, aumentando muito os índices
de violência local. Em Olho d’água do Casado (AL),
as agrovilas de Nova Esperança II não possuem
infra-estrutura mínima, mesmo depois de três anos
da portaria que regulamentou o assentamento do
Incra. Estão a dois quilômetros do rio São Francisco
e não possuem água encanada.
   Este último ex emplo , em particular , mostr a um
outro lado da faraônica proposta de transposição
de águas do ‘V elho Chico’ par a os estados como
Ceará e Rio Grande do Norte, retomada no governo
Lula. A pergunta é simples, e é feita pelo assessor
da presidência da própria Chesf , João P aulo de
Aguiar: “e quem está ao lado do rio? O que pensará
essa gente que vive na miséria a menos de três
quilômetros das margens e vê o governo gastar
bilhões para tirar água, fazê-la vencer declives e
mais declives até chegar a outros estados?” O
desfecho dessa história ainda está por vir .
   Um ponto positivo, porém não desprovido de
ambigüidade, é que grande parte dos adultos
entrevistados mostrou estar mais sat isfei ta
porque suas crianças já tinham mais estudo do
que eles. Por trás dessa afirmação, no entanto,
está o fato de que as crianças ou os jovens se
preparavam não para conviver com o campo -
onde nasceram e cresceram -, mas para buscar
uma vida melhor , for a dele.

Onde, quando e por quê?

Trabalho de Conclusão do curso de Jornalismo da PUC-SP (2003)
Reportagens, fotos, edição,
projeto gráfico e diagramação:

Colaboração no projeto gráfico e
editoração de mapas:

Marcão, seu Augusto e Agrício - que tanto
tiveram paciência com nossa necessidade de
tratar escanear mais de cem imagens. Ao
Alexandre Szolnoky, amigo querido que tam-
bém cedeu seu scanner em épocas difíceis e
nos ajudou com o projeto gráfico. Finalmente,
aos nossos familiares e amigos pelo apoio
moral e incentivo.

casa dos milhões, isentou-se da responsabili-
dade e deixou de imprimir os trabalhos de
conclusão de curso (TCCs) escritos do Jorna-
lismo nos anos de 2002 e 2003. Neste aspec-
to, os professores que deveriam orientar este
trabalho se renderam ao jogo de cena e ali-
mentaram informações falsas aos estudan-
tes até meados de outubro, quando já havia
ficado claro que nem eles sabiam o que esta-
vam falando e que os TCCs, de fato, não
seriam impressos. A inaptidão e a irrespon-
sabilidade com a qual lidaram com a situação
foram as mesmas usadas no exercício de
orientação. Não é coincidência seus nomes
não aparecerem citados aqui, afinal não parti-
ciparam do processo de edição e sequer che-
garam a ler o conteúdo do trabalho. Lembra-
mos também que 2003 foi o primeiro ano com
uma banca de avaliação oficial, da qual esco-
lhemos não participar pela falta de responsa-
bilidade da Universidade com seus alunos.

Flávio Soares de Freitas
(qaza@bol.com.br)
e
Livia Chede Almendary
(livia_almendary@hotmail.com)

Alexandre Szolnoky

   Aos personagens e entrevistados dessa re-
vista, especialmente aqueles que nos acolhe-
ram em suas casas e puderam partilhar um
pouco de suas vidas para a realização do
presente trabalho. Aos técnicos de foto e do
laboratório de informática da PUC - Eulina,

Agradecimentos:

   É possível que, quando você leia esta re-
vista, dependendo do ano em que se encon-
tre, não se lembre que em 2003 uma das mais
sérias crises atingiu o jornalismo. O cenário
era o de demissões em massa, do aumento
consistente do número de assessorias de im-
prensa e de discussão sobre a obrigatoriedade
ou não de diploma para o exercício da profis-
são. A PUC-SP seguiu a tendência do merca-
do: assolada por uma administração histori-
camente incompetente e somando dívidas na

Considerações importantes:
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Espelho do Nordeste
É na beira do rio São Francisco que estão os pescadores, os irrigantes, os que fogem do

sertão. No trecho que corta o Semi-árido, desde o interior da Bahia até o Atlântico, o Velho
Chico reflete as relações entre o nordestino, a água e a terra



   Desde seu descobrimento pe-
los navegadores Américo
Vespúcio e Gaspar Lemos em 4
de outubro de 1501, dia de São
Francisco de Assis, o Rio São
Francisco é aproveitado como via
de desenvolvimento e expansão,
além de fonte de recursos natu-
rais. Para a população ribeirinha,
pesca e irrigação elementar são
meios de vida; para as cidades
de Petrolina e Juazeiro, o rio pos-
sibilitou o desenvolvimento da
região como maior pólo expor-
tador de frutas do país e, para to-
dos, as usinas hidrelétricas

construídas ao longo de seu cur-
so trouxeram energia elétrica ao
Nordeste.
   Conhecido carinhosamente por
Velho Chico , o São Fr ancisco faz
parte da bacia que também lev a
seu nome, onde viv em mais de 13
milhões de pessoas ,  das quais
metade mora no chamado semi-
árido Nordestino. Com 2.700 km
de extensão desde a nascente,
na Serra da Canastra (MG), até
a foz,  entre os estados de
Alagoas e Sergipe, o São Fran-
cisco tem suas águas aprovei-
tadas para diferentes atividades.

 Impacto ambiental e barragens

   Porém, ao longo do tempo, o
rio vem sofrendo conseqüências
do impacto ambiental causado
por ocupação humana irregular ,
esgoto sendo despejado na ba-
cia, assoreamento e considerável
diminuição da quantidade de pei-
xes, o que tem afetado seu equi-
líbrio natural e a atividade pes-
queira de comunidades ribeiri-
nhas.
   As razões desses problemas
têm sido discutidas, principalmente
a política de uso de suas águas e

Caiçaras na foz do rio São Francisco, entre Alagoas e Sergipe



a construção das sucessiv as barr a-
gens em seu leito . De um lado , a
ger ação de energia no Nordeste er a
fundamental, precisa va de recursos;
de outro , as barr agens for am
construídas numa época em que as  leis
ambientais não abarca vam esse tipo
de impacto , ger ando prejuíz os ao
ecossistema do São Fr ancisco . O im-
pacto social também foi gr ande na
vida dos atingidos por barr agens,
como será mostr ado em algumas re-
portagens dessa revista.
   Diante da degr adação do
ecossistema do rio , começou-se a fa-
lar na sua revitalização , ou seja, pro-
gramar o reflorestamento das ma-
tas ciliares - v egetação nas margens
que impedem o desabamento do
solo par a dentro da calha do rio , pro-
cesso chamado de “assoreamento”
-, controlar e tr atar o esgoto jogado
em seu leito , lev ar consciência
ambiental à população e monitor ar
projetos de gr ande porte como a
construção de usinas hidrelétricas ou
de estrutur as de irrigação .

Transposição

   De acordo com os estudos de
João Suassuna, pesquisador da
Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj)
e um dos maiores especialistas em
recursos hídricos nordestinos, a
revitalização é fundamental na re-
cuperação do equilíbrio do São
Francisco antes de se definir no-
vos usos para suas águas, já bas-
tante disputadas pela irrigação e
geração de energia. Quando diz

“no vos usos” , Suassuna refere-se
à transposição das águas do rio
para outras regiões nordestinas
assoladas pela seca. O projeto
existe há tempos e prevê a cons-
trução de dois eixos principais que,
com suas ramificações, teriam uma
extensão de 700 km e levariam
água ao coração do sertão nordes-
tino. A imensa obra custaria em tor-
no de R$ 6,5 bilhões e atingiria 6
milhões de pessoas, mas para
Suassuna, o rio não teria água para
tudo isso (veja a  íntegra da  entre-
vista concedida por Suassuna na
página 12).
   No entanto, em agosto de 2003,
o governo federal anunciou que a
transposição será de fato realiza-

da. Os argumentos a favor e os
dados sobre custos e obras já es-
tão disponíveis no site do Ministé-
rio da Integração Nacional, órgão
responsável pela sua execução.
   É neste cenário – o rio São
Francisco como espelho de polí-
ticas de desenvolvimento – que
estão contextualizadas as repor-
tagens desta revista. Desde a
questão da pesca até o impacto
socioambiental causado pela
construção de uma barragem, os
assuntos tratados nas próximas
páginas deixam transparecer o
resultado de políticas públicas e
privadas, além da relação entre
homem e meio ambiente em ter-
ras do semi-árido nordestino.

Lixo jogado na beira do rio no município de São Brás (AL)

Trecho da margem com problema de assoreamento
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Piaçabuçu
Cidade perto da foz do São Francisco enfrenta problemas com a pesca

Lavadeiras e crianças na beira do São Francisco

   Na beir a do rio , pescadores pre-
par avam seus barcos e mulheres la-
vav am roupas na escadaria, enquan-
to crianças brinca vam na água. As-
sim é Piaçabuçu (AL), cidadezinha de
mais ou menos 16 mil habitantes,
nas margens do rio São Fr ancisco ,
próxima à foz. Com ruas de par ale-
lepípedo e casinhas simples, tem sua
economia basicamente v oltada à
pesca e ao artesanato .
   Por estar a poucos quilômetros da
foz, Piaçabuçu v em sofrendo algu-
mas conseqüências com a diminui-

ção da v azão do rio: a água do mar
está cada v ez mais in vadindo o leito
do São Fr ancisco , e as águas que pas-
sam pela cidade estão cada v ez mais
salinizadas. Alguns, como o enge-
nheiro da Companhia Hidro Elétrica
do São Fr ancisco (CHESF), João P au-
lo de Aguiar , acreditam que os mo vi-
mentos de regressão e tr ansgressão
do mar são causados por circunstân-
cias criadas pela própria natureza.
Outros, como os pescadores da re-
gião , acham que a interv enção hu-
mana, como desmatamento da mata

ciliar e cons trução de usinas hidrelé-
tricas, é a responsáv el por problemas
com a v azão do rio e com a pesca.
   Um pescador aposentado , Bene-
dito P edrosa e Carv alho , 66, conta
porque foi mor ar em Piaçabuçu:
“esta va atrás de melhor as nos es-
tudos dos filhos” . E faz um par ale-
lo: igual v eio par a o município atrás
de uma vida melhor , agor a os pei-
xes do São Fr ancisco sobem o rio
atrás de águas melhores (refere-
se ao fato de o rio estar cada v ez
mais salinizado naquela região).
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   Para Benedito , a quantidade de peix es tem diminuído por ali. Na sua
opinião , as represas prejudicar am o São Fr ancisco e, principalmente, o
“menor ” – pescadores e comunidades ribeirinhas. “P aulo Afonso e Xingó
[usinas hidrelétricas]  retiv eram muita água, por isso , não há mais en-
chentes. Essa é a ruína do São Fr ancisco: não existe mais enchente e os
peix es ficar am presos nas comportas” , diz. De fato , nenhuma das usinas
construídas no baix o e submédio São Fr ancisco possuem escada par a
peix es, portanto a pir acema (época que os peix es sobem o rio par a a
deso va) foi prejudicada. O pescador menciona ainda que o esgoto da
cidade é despejado no rio e acha que isso “dev e afetar ” o ecossistema.

Benedito fala da pesca em Piaçabuçu
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    Piaçabuçu tornou-se ponto intermediário de turismo
nos últimos anos. Pessoas de vários estados vão para lá
com um objetivo: ver as ruínas do povoado do Cabeço,
vilarejo de pescadores alagado pelo avanço do mar no
São Francisco. Só é possível chegar lá de barco a partir
de cidades próximas, por isso Piaçabuçu tem recebido
tantos visitantes.
   O secretário do Meio Ambiente de Piaçabuçu, Nivaldo
Amadeu Carozo Lima (PSDB), conta que seu pai cuidava
do farol do Cabeço: “até 1970, chegavam muitos navios
no São Francisco, mas, com a seca do rio, isso não é
mais possív el” . Os pais de Niv aldo saír am de lá nos anos
70, época em que o farol, antes a 750 metros de distân-
cia do mar , já esta va sendo banhado por suas águas.
Hoje, está submerso a 150 metros da costa; apenas um
pedacinho de seu topo é visível.
   Nivaldo pondera e diz que não há consenso sobre o
motivo do alagamento desse povoado: discute-se se foi
devido à perda de vazão do rio pela construção de bar-
ragens ou se ocorreu por uma ação natural das corren-
tezas.
    Embora acredita que algumas questões sejam discu-
tíveis, afirma que o São Francisco está sendo muito pre-
judicado pelas represas. “ As águas de Piaçabuçu che-
gam a ficar salgadas” , fala Niv aldo . “ Aqui, peix es como
o Piau, o Surubim e o Curimbatá desaparecer am” , com-
pleta.
    Para ele, a pesca em Piaçabuçu está praticamente
acabada, mas vê com bons olhos o turismo crescente
na cidade. Apesar de ser uma boa alternativa econômi-
ca, Nivaldo ressalta que essa atividade ainda não bene-
ficia o morador porque a cidade tem pouca infra-estru-
tura para receber os turistas. Como a maioria dos pas-
seios para a foz e para as ruínas do cabeço é organiza-
da em Maceió, “o dinheiro não entr a no município” , ex-
plica ele.

Pescador prepara seu barco no cais da cidade

Povoado submerso na foz do São Francisco é atração turística
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   O rio São Francisco tem importância fundamental no desenvol-
vimento do Nordeste, embora sofra de problemas em função do
grande impacto socioambiental em sua bacia. Para falar dessas
questões , ninguém melhor que João Suassuna, engenheiro agrô-
nomo e pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), con-
siderado um dos maiores especialistas em recursos hídricos da
região nordestina. Suassuna ainda explica que existem alternati-
vas de convivência com o semi-árido e mostra porque a transpo-
sição das águas do Velho Chico - antigo e polêmico projeto de
combate à seca - não poderia dar certo.  A entrevista foi concedida
aos repórteres em fevereiro de 2003, logo após a posse do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. A notícia de que o governo federal
vai mesmo fazer a transposição do rio é posterior (14/08/2003).

Fulgêncio – Você considera viável o projeto de transposi-
ção das águas do rio São Francisco?

João Suassuna – O rio São Francisco, precisamos ter em mente,
é, hidrologicamente falando, um rio pobre. Para vocês terem uma
idéia, o São Francisco tem uma bacia de 640 mil km², semelhante,
apesar de um pouco menor , à do rio T ocantins, que é a Bacia Ama-
zônica. O São Fr ancisco , com uma bacia semelhante à do rio T ocantins,
tem uma v azão média de 2.800 m³ por segundo . O rio T ocantins tem
uma vazão de 11.800 m³. Então, vocês vejam que o São Francisco é
um rio hidrologicamente muito pobre, que tem múltiplos usos, seja
para a irrigação ou para a geração de energia - que é muito impor-
tante por ser a única fonte de geração de energia do Nordeste.
   Então, se querer em cima disso aí, onde já há um conflito enorme
entre irrigar e gerar energia - a gente sabe que há esse conflito e a
prova disso é o racionamento que passamos recentemente, não é? -
abastecer seis milhões de pessoas no Nordeste, é uma coisa
absolutamente...não vamos ter água para tudo isso. Então, nossos
questionamentos e análises foram muito por aí, e hoje, o discurso
mudou. Hoje, se pensa primeiro em revitalizar o rio para depois
usufruir suas águas. Nos sentimos de certa forma responsável por
essa mudança de jogo [referindo-se às pesquisas da Fundaj] .
   Aqui no Nordeste, quem estava levantando essa bandeira éra-
mos nós aqui na Fundação Joaquim Nabuco e um grupo da Univer-
sidade do Rio Gr ande do Norte, que é capitaneado pelo Prof . João
Abner Guimarães. Juntamos nossos esforços, levantamos essa
bandeira e conseguimos reverter esse quadro. Hoje, você vê que
não se fala mais em transposição e sim em revitalização do rio. Já
estão fazendo reuniões para ver como serão implantadas as ma-
tas ciliares, como fazer a dragagem do rio em trechos que eram
navegáveis e hoje já não são mais, a parte de tratamento de
esgoto principalmente dos municípios da orla do rio; tudo isso já
está se falando hoje e nos sentimos, de certa forma, responsá-
veis por isso. Essa questão foi uma coisa importante que aconte-
ceu aqui, nessa casa.

Fg – Além da questão da transposição, vocês também fize-
ram estudos sobre o uso do rio?

JS –  Fizemos lev antamentos das situações que estão aí. F alamos do
problema da pesca: antigamente a gente pegava Surubim de trinta
quilos. Hoje, quando se pega um de três ou quatro já é uma festa.
Então, o pescado está escasseando. Por que? Porque houve a cons-
trução de barragens sucessivas em locais onde antes tinham

Especialista em recursos hídricos fala
sobre o rio São Francisco

“Hoje, são 14 mi-
lhões de pessoas
que drenam seus
esgotos, 24 horas
por dia, para den-

tro da bacia do
São Francisco sem

o mínimo trata-
mento. Isso é uma
questão de saúde

pública”

“Cheguei para um
colega e disse: “me
diga uma coisa, o

Piauí, com toda essa
riqueza, por que é um

dos estados mais
atrasados da Federa-
ção?” Ele olhou para
mim: “Não sabe não?
Porque o político aqui
costuma fazer política
com o sofrimento e a

miséria do povo”

“ Nós temos 3 mil
horas de sol por

ano aqui. Eu acho
que a gente não

devia encarar isso
como um proble-
ma. A gente deve-
ria encarar , sim,

como um desafio.
Temos que apro-
veitar o potencial

que existe  na
Caatinga ”
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corredeiras e estes peixes preci-
sam subir a corredeira no cha-
mado fenômeno da Piracema
para fazerem a desova. Essas
corredeiras não existindo mais,
esses peixes abortam as desovas.
Ou não desovam.

Fg  - Afinal, as barragens afetam
mesmo a fauna aquática do rio e
sua vazão a tal ponto de a água
do mar “invadir” seu leito?

JS –  A melhor pro va par a te res-
ponder esta pergunta é atr avés de
uma comunicação que fiz com um
dos pescadores da região . Não tem
pro va mais contundente do que con-
versar com aquele profissional que
viv e do pescado .
   Con versei com um pescador em
Penedo , ele falou o seguinte: “Dr .,
eu pesquei um X aréu [espécie de
peixe marinha]  em P orto R eal do
Colégio” . Ou seja, ele pegou um
peix e de mar , de água salgada, a
100 km de distância da foz. P ara
fatos não há argumentos. Então , se
um peix e de água salgada conse-
gue adentr ar 100 km no rio é por-
que este peix e está encontr ando
condições par a sobreviv er naquele
tipo de ambiente. Precisa ter sal
par a ele sobreviv er.

Fg  – Mas, por exemplo, o IMA
(Instituto do Meio Ambiente de
Alagoas) diz que eles monitoram
o nível de sal na água do São
Francisco e que a água do mar
só invade uns 10 km do rio.

JS –  Mas então como pegar am um
Xaréu lá? Essas histórias eu es-
tou te passando porque con ver-
sei com pescadores. Eu não creio
que um animal possa ir tão longe
se o ambiente que ele encontr as-
se ali não fosse propício par a a
sobrevivência dele.
   O pessoal da CHESF [Companhia
Hidro Elétrica do São Francisco,
empresa federal responsável pela
construção de hidrelétricas no rio]
diz o seguinte: antes, quando não
tinha essas represas, o rio tinha
enchente, passa va por 18 mil m³
por segundo e tal e depois foi dimi-
nuindo , diminuindo e hoje está com
uma v azão constante e não sai da-
quilo . E eles têm, inclusiv e, condi-

ções de diz er: “olha, eu posso bo-
tar hoje 3 mil m³ por segundo . É só
eu abrir a comporta e isso sai” , está
entendendo?
   Então , não há mais enchente no
rio , a v azão tornou-se regular e isso
é a principal crítica do pessoal que
viv e do pescado . Porque com as en-
chentes natur ais, havia uma
dr agagem natur al com a força das
águas, a questão da salinidade do
rio também er a solucionada ali, a
questão do depósito de matéria or-
gânica par a enriquecer o solo tam-
bém acabou. O pessoal que viv e na
margem do rio começa a questio-
nar. Agor a, se v ocê perguntar ao
car a da CHESF, cuja missão é pro-
duzir energia, ele v ai diz er com mil
argumentos que não tev e proble-
ma nenhum par a o rio a construção
das barr agens, é óbvio .

Fg – Explica um pouco como é o
assoreamento do rio.

turalmente. Mas o homem veio,
e veio feroz, e tirou toda essa ve-
getação, principalmente essa ve-
getação ciliar contígua à água, par a
poder ampliar o espaço agrícola. Ali
naquela região as fronteir as for am
ampliadas par a plantio de alimen-
to , cultur as alimentícias.

Fg – Mas para a agroindústria  ou
agricultura familiar?

JS - Eu diria as duas coisas. Se v ocê
vai par a a região de Barreir as, oes-
te da Bahia, ali é agroindústria pe-
sada: soja e café irrigados. Mas se
você pega um barco e v ai seguindo
o rio São Fr ancisco , v ocê vê que tem
unidades familiares, de plantio de
mandioca, coisa pequena e tal, mas
que se v ocê somar , aquilo ali dá um
estr ago gr ande se v ocê não obede-
cer determinado critério de
desmatamento disso aí.

Usina Hidrelétrica de Xingó

JS - A calha de um rio é o depósito
natur al de tudo o que acontece com
as precipitações nas margens
desse rio. Se você tem um ambi-
ente natural intocado pelo ho-
mem, o que vai acontecer? Cho-
ve aqui, a água vem escorrendo,
aí essa água tem contato com um
primeiro depósito de folhagem, de
raízes. Então, aquele primeiro im-
pacto faz com que ela não escor-
ra mais com a velocidade com a
qual vinha; a ten- dência é haver
uma infiltração e essa água che-
gar através de uma drenagem
natural. Isso é o que ocorre na-

Fg  – Existe um critério espe-
cífico que regula o desmata -
mento da mata ciliar?

JS - Claro! O Código Florestal é
taxativ o. Tem determinados arti-
gos que te dizem inclusive quanto
você deve deixar de vegetação na
área ciliar , nas áreas de preser-
vação permanente, que são aque-
las íngremes. O Código dá tam-
bém o ângulo de inclinação até
onde v ocê pode desmatar , o
percentual que você precisa dei-
xar na sua propriedade com ve-
getal natur al. T udo isso está lá.
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Fg– No caso da construção
das usinas hidrelétricas ao
longo do São Francisco, es-
sas leis apareceram depois?

JS -  Não existia absolutamente
nada em termos ambientais que
regulamentasse essas obras. En-
tão, ali o que fizeram foi tapar um
boqueirão para uma conveniên-
cia. Aquele ponto foi considerado
adequado para, a partir dele, se
produzir energia. O critério foi
esse, ponto.
   Mas hoje em dia está mais com-
plicado , porque par a construção de
barr agem, o comitê da bacia daque-
le rio que v ai ser barr ado precisa
dar um a val par a o início das obr as.
Essa coisa está engati-
nhando ainda, no Brasil. Eu
considero o estado do Cea-
rá o mais avançado nessas
questões.
   Hoje, você, proprietário
rural do Ceará, não pode
perfurar um poço nem cons-
truir um açude sem ter o
aval do comitê da bacia à
qual você pertence. Isso é
uma coisa importante, por-
que antes era a maior con-
fusão: você construía seu
açude, o seu vizinho outro e
assim por diante. Sabe o
que acontecia? Uma região
situada num determinado
ponto de um rio que antes
recebia água em abundân-
cia tornava-se seca. Houve
uma seqüência de barra-
gens, então, uma barragem
precisa sangrar para dentro
da outra, essa outra para
dentro daquela e assim por
diante. Se não houvesse uma sis-
temática para organizar isso aí,
estava tudo perdido. E é isso que
está sendo investido hoje: o co-
mitê da bacia do São Francisco
foi recém criado para ser repre-
sentativo, a anuência do comitê
para a construção de barragens
é fundamental.
   Para que o comitê libere a
construção de uma hidrelétrica,
vai ser preciso colocar um enge-
nheiro florestal para tomar conta
da sementeira, da produção das
mudas, da área que vai ser plan-
tada, serão técnicos especia-

lizados. T udo isso v ai ter que cons-
tar do projeto de construção de
uma usina de energia e com pra-
zo de conclusão. Agora, depende
de tempo e depende de muito di-
nheiro, está entendendo? Estima-
se que para se revitalizar o rio é
tanto dinheiro quanto o recurso
que foi orçado para se fazer a
transposição das águas.

Fg– A revitalização consisti-
ria no quê, exatamente?

JS –  Reflorestamento, trata-
mento de esgoto, da parte de
dragagem do rio. Para você ter
uma idéia, antes você navega-
va o rio de Pirapora até Petrolina

(Pernam - buco), hoje você não
faz mais esta viagem. Porque a
navegação se torna impossível
em determinados trechos do rio,
pois há um monte de bancos de
areia.
   Outra coisa fundamental é reflo-
restar porque não há mais vegeta-
ção alguma nas margens do rio.
Isso é uma coisa importantíssima.
Com as chuvas, se não houver uma
vegetação para segurar esse solo,
há o desbarranqueamento, aquela
quantidade de solo cai dentro da
calha do rio, o rio vai ficando mais
largo e isso gera problemas, inclu-

sive, de extinção de nascentes na-
quelas áreas que eles tiraram a ve-
getação. Acabando com as nascen-
tes, aquela água que antes nascia
ali e caía dentro do rio já não vai
cair mais. Aí, você vai ter proble-
ma no futuro com o quê? Com a v a-
zão, e já é um rio pobre!
   Então, precisamos ter cuidado
com tudo isso. Esse ambiente na-
tural nordestino é frágil e o homem
está acelerando, de uma forma exa-
cerbada, o processo de
desertificação de tudo isso.

Fg  – E  hoje em dia , você acha
que esse processo está cres-
cendo de uma forma negativa
ou ele já está regredindo?

JS – Eu acho que está
regredindo, o povo está ten-
do mais consciência da coi-
sa, o discurso mudou.
   O discurso do governo
era transpor a todo custo.
Hoje, já não se fala nisso.
Nos presidenciáveis, Lula
talvez foi o que teve o espí-
rito mais centrado de visão
da questão do São Francis-
co. Ele disse: “olha! Não é
por aí! T ranspor é complica-
do, a gente tem que negoci-
ar muito, tem que conver-
sar muito com relação a isso” .
Foi o único presidenciável, na
época, que falou isso. O res-
to não: “mas tem que trans-
por, r apaz! T ranspor par a dar
água ao pobre” . Discurso de
político, que não tem ne-
nhum segmento.

Fg – Queríamos uma
opinião sua, da Fundação,
com relação à mentalidade
que tem aí, a questão de pro-
gresso ver-sus desenvolvi-
mento sustentável. Que tipo
de desenvolvimento o Nor-
deste está praticando?

JS – Eu vou ser sincero para
você. Eu, de certa forma, fiquei
meio preocupado. Acabamos de
eleger um presidente agora. Essa
casa aqui sediou as explanações
dos quatro presidenciáveis, ouviu
as programações de governo. En-
tão, os coordenadores de cam-
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panha vieram aqui à Fundação Joaquim Nabuco e fizeram a explana-
ção do governo desses candidatos. Nenhum deles falou sobre Nor-
deste. Inclusive da região semi-árida.
   Note, nós temos, no Nordeste, metade de sua área com clima semi-
árido. Uma região onde moram 20 milhões de pessoas, onde, no
exacerbado de uma seca, 10 milhões de pessoas passam sede e
fome. Isso er a um motiv o, no meu modo de entender , er a um ponto
fundamental, para esses caras colocarem isso em campa nha! Como
resolver o problema desse contingente populacional? Nenhum colo-
cou. Tânia Bacelar , que foi a coordenador a de campanha de Lula
disse, textualmente, com um português bem claro: “Lula não tem
uma proposta par a o Nordeste. Lula tem uma proposta par a o Br asil e,
uma v ez eleito” – ela disse isso – “a gente v ai encontr ar a forma de
solucionar isso aqui” . Eu acho que não er a par a ser assim. Dev eria ser
motiv o, mais do que fundamental, par a ele in vestir na campanha em
alternativ as de desen volvimento dessa região .

Fg - Mas o que seriam essas alternativas, porque você vê, por exem-
plo, os projetos de irrigação em Petrolina: são voltados para a ex-
portação...

JS – Se você for olhar os problemas da irrigação do Nordeste, você
vai ver que apenas 2% de sua área são passíveis de irrigação. Ou
seja, há um entorno de dois milhões e quinhentos mil hectares. Isso
dá um pouco mais do que a área de Sergipe, que tem 23 mil km2. A
área irrigáv el do Nordeste é de 25 mil km2, é muito pouco . Você não
pode desenvolver uma região com apenas 2% de sua área. Uma
região que tem 47 milhões de pessoas. Irrigar é importante? Não resta
dúvida! Está aí o V ale do São Fr ancisco , o boom  que aquilo ali é.
Agora, a pergunta é: o que fazer com os 98% restantes, se tem
regiões que chovem apenas 800 milímetros, com bolsões de 400
milímetros? É um problema sério.
   Agor a, diante desse quadro de escassez de chuv a, junta-se uma quan-
tidade enorme de insolação: nós temos 3 mil hor as de sol por ano aqui.
Eu acho que a gente não devia encar ar isso daí como um problema. A
gente dev eria encar ar sim, como um desafio . Então , a gente tem de
encontr ar alternativ as.  E as alternativ as estão aí. T emos que apro veitar

o potencial que existe na caatinga, esta v egetação que v ocês conhece-

ram lá no semi-árido . Nessa v egetação , tem espécies v egetais que, até
hoje, ninguém conhece o potencia l. Mas existe. Tipo, você pode ex-
trair da caatinga fibras, ceras, óleos, frutas, forragem para os ani-
mais. Então, você tem que traçar uma política de preservação disso
aí. Quando eu falo preservação, não é colocar uma redoma de vidro e
diz er “não toque” . É preserv ar usando . Se v ocê tir a uma planta par a
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extrair o óleo, que tenha uma se-
menteira plantando mudas de re-
posição, cara! Enten deste como é?
E assim por diante. A caatinga em
si tem um potencial para um de-
senvolvimento nessa região enor-
me, mas o que está sendo feito
hoje é uma destruição generali-
zada. Então, esse ponto aí eu co-
locaria como importante. O uso,
que eu chamo de extrativismo.

Fg – Mas, neste sentido, já exis-
tem projetos que estudam o uso
da caatinga para fins de desen-
volvimento?

JS – Existe um centro de pesquisa,
aqui no Nordeste, chamado CP ATSA
[ Centro de Pesquisa Agropecuária
do Trópico do Semi-Arido ], da
Embr apa, lá em P etrolina, que tem
estudado isso muito bem estuda-
do. Então , as informações estão aí.
Eu acho que é só uma forma de uti-
lização dessas informações. Esse é
um ponto .
   Dois: a pecuária é importantíssi-
ma. T alv ez seja o ponto mais im-
portante aqui no Nordeste. Existem
experiências de pecuaristas do Nor-
deste que criam animais resisten-
tes à seca, oriundos dos pré-deser-
tos da Ásia, Índia, P aquistão , aque-
le meio de mundo ali que está mais
ou menos dentro de uma latitude
nossa, se v ocê olhar o mapa-múndi.
Você v ai v er que a Índia e um
pouquinho do P aquistão estão den-
tro de uma faixa tropical. Então , são
animais que se adaptar am, e muito
bem, às nossas regiões aqui. En-
tão , quais são esses animais? É a
raça Guzerá, o Sindi, tem pecu-
aristas na Paraíba que já estão
criando esses animais há muito tem-
po e provam que dá certo.
   Precisamos explorar também
os pequenos ruminantes: os ca-
prinos, os ovinos. É aí onde está
a importância para a criação dos
pequenos produtores. Porque são
animais rústicos. Onde você cria
um boi, você cria oito cabras.
Uma vaca, no semi-árido, dá em
torno de três litros e meio de lei-
te por dia, uma única cabra dá
um litro e meio de leite. Se você
multiplica isso por oito, onde você
cria uma vaca, cria oito cabras e
consegue por dia 12 litros de lei-

te, v ocê tem um ganho maior . E
o leite da cabra é um leite muito
mais saudável, por conta da ca-
deia láctea dela. Então, o menino
que tem alergia a leite, toma o
de cabra e não tem problema.
Para idosos também. É um leite
mais saudável. Então, na cabra
você tem a carne, que é a prote-
ína, você tem o leite, o couro, a
pele dela.
   V ejo também que precisamos
olhar com reservas a produção
de grãos. O ambiente e o clima
não permitem que você tenha
uma cultura de grãos. Por quê?
Dá uma chuv a hoje, v ocê prepar a o
solo e planta. V ai ocorrer outr a chu-
va só 40, 50 dias depois. Se você
pode criar uma proteína animal,
você, de posse dessa proteína,
pode vendê-la e comprar os grãos
em outra região mais propícia
para produzi-los. Isso deveria
fazer parte de uma política agrí-
cola, coisa que não temos aqui.

Fg – Nesse sentido, o fracasso
de políticas agrícolas deve ser
causado por vários fatores, por-
que, por exemplo, em Alagoas,
você tem um território muito pe-
queno e muita concentração de
terra, com monocultura da cana.
O problema é político também.

JS – É. Agor a v ocê viu a concentr a-
ção da cana porque, na região que
você passou em Alagoas, o clima
permite plantar a cana. V ocê não
pode plantar a cana numa região
que cho va menos de 1.400 milíme-
tros. Se tiv er que plantar , tem que
irrigar , aí cai em todo aquele pro-
blema que eu falei anteriormente,
de quantidade de água e tal.

Fg – Mas, ao mesmo tempo, pe-
quenos agricultores e outros
proprietários de terra são joga-
dos para a região do semi-árido
e agreste, onde a situação da
agricultura é mais difícil. Existe
uma mentalidade de ocupação
sustentável do semi-árido?

JS – Deix e só eu lhe dar um dado .
Eu estiv e na região de Buíque, um
município aqui de P ernambuco . Eu
fui visitar um assentamento do
Incra nessa região. Uma propri-

edade chamada Caldeirão, enor-
me, onde eles fizeram aqueles
lotes e assentaram as famílias.
Mas eu cheguei lá e estava um
camarada cortando a vegetação
e fazendo carvão. E o lote ao lado
dele já estava completamente
destruído, não tinha uma planta
em pé, tudo no chão. Eu me apre-
sentei e disse “o que é que o se-
nhor está faz endo?” , e ele disse
“eu estou cortando a vegetação
do meu lote para produzir car-
vão” , aí eu disse “e depois, o que
é que o senhor v ai faz er?” . Ele
disse “se o governo não me der
condições de crédito, de saúde,
de tecnologia para eu trabalhar e
tal, eu vou ter que vender e ir-
me embor a”. Aí, eu disse “e esse
lote aqui, o vizinho?” , ele respon-
deu: “foi meu vizinho, que já ti-
rou a vegetação dele, já produ-
ziu o carvão dele, e hoje já não é
dele, é daquele camar ada ali” .
Quer diz er, o outro já tinha, além
do lote dele, essa areazinha da-
qui. E essa brincadeira, sabe o
que é que v ai acontecer? V ai aca-
bar a madeira e ele não vai ter
condições de fazer absolutamen-
te nada na terra, vai vender para
o seu vizinho e isso aqui vai virar
uma bola de neve e vai voltar a
ser latifúndio.
   Então, nesse negócio de assen-
tamento , se nesse projeto não cons-
tar acesso a crédito e principalmente
à tecnologia, os agricultores não vão
faz er absolutamente nada! V olta
tudo a ser o que era antes: lati-
fúndio. Então, se não houver a
preocupação de fornecer mínimas
condições ao cara que vai ser as-
sentado ali, é um projeto nati-
morto: ele já morreu ali.

Fg – E o exemplo da que você
mesmo deu, da cabra como
alternativa, eles chegam a
informar isso para o peque-
no agricultor?

JS – Óbvio. Eu trabalhei no CNPq
[Conselho Nacional de Pesquisa],
antes de vir para a Fundação Jo-
aquim Nabuco, coordenando o
programa de difusão de tec-
nologia. A idéia era levar ao pe-
queno produ tor rural tecnologias
já trabalhadas experimentalmen-
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te e já aptas à difusão. Então, a
gente levava, para um pequeno
produtor que tinha até 100 hecta-
res um pacote tecnológico e aí a
gente colocava na mesa todas as
tecnologias a serem trabalhadas
e ele escolhia qual ele iria usar .
No caso, caprinocultura, apicultu-
ra e outras tantas mais. Isso foi
um verdadeiro sucesso. A gente
implantava isso na propriedade e
dava assistência técnica. Depois,
essa propriedade funcionaria
como pólo de difusão
para os seus vizinhos.
O vizinho chegava lá:
“ah, que coisa maravi-
lhosa! ”, e tal, tudo den-
tro de uma técnica
apropriada para aque-
le tipo de ambiente.
Isso funcionou oito
anos.  Aí, entra gover-
no sai governo, o pró-
ximo governo que en-
trou não quis dar se-
qüência ao anterior ,
porque queria fazer o
dele, e não queria nem
saber . Resultado: per-
deu-se um trabalho
belíssimo, mas que
funcionou, nós temos
relatórios dele. Funci-
onou por quê? Porque
foi tudo programado,
existia todo um arca -
bouço de questões, de
crédito, de tecnologia
já trabalhada experi-
mentalmente e que
por isso davam certo.
O objetivo desse tra-
balho era duplicar a renda famili-
ar dos agricultores. E nós conse-
guimos. Então, a coisa que tem
planejamento no Nordeste, eu
não tenho dúvida, funciona.
  A gora, aí é onde entra o proble-
ma da classe política que a gente
tem, você sabe. Eu estive no Piauí
uma vez e eu sempre dou isso
como exemplo. O Piauí eu consi-
dero o estado nordestino que tem
a maior riqueza natural. Mais da
metade, dois terços do estado do
Piauí está em cima de uma geolo-
gia  sedimentária, quer diz er, tem
uma condição geológica que dá a
possibilidade de existir um enor-
me volume de água de subsolo.

Tem uma v egetação mar avilhosa.
O pasto é dessa altura [faz gestos
com a mão mostrando a altura do
pasto] . Você pode criar animal lá
solto, sem precisar fazer pasta-
gem. Aí, eu cheguei para um co-
lega nosso, agrônomo, que era de
lá, do Piauí, e disse: “me diga uma
coisa: o Piauí, com toda essa ri-
queza, por que é um dos estados
mais atrasados da Federação?” Ele
olhou para mim: “Não sabe não?
Porque o político aqui costuma fa-

zer política com o sofrimento e a
miséria do povo. Se ele começar
a colocar coisas par a desen volv er,
como é que ele vai fazer a política
dele? Então , doutor , os maus polí-
ticos, às vezes, impedem todo um
processo de desen volvimento” .
   Isso aconteceu também com a
transposição do São Francisco. A
gente sabe que, na campanha po-
lítica, alguns políticos – não digo
todos – levantaram a bandeira da
transposição porque você sabe
que, em um município que está
carente, se você chegar com um
discurso de fazer essa água che-
gar, v ocê ganha meio mundo de
votos. Agora, como chegar? Não

é possível chegar água lá! O rio
não tem condições para isso, não
tem capacidade para isso. Mas o
discurso dele era esse – e ganhou
a eleição por causa disso! No ver-
so do santinho dele, com a foto-
grafia do político, a legenda e tal,
tinha o mapa da transposição com
os canais.

Fg – De que partido ele era?

JS – Olha [risos] , é só um político
lá. Mas, viu, aconte-
ceu. Eu estou com
maior fé no governo
Lula, mas eu estou
vendo que, se a gen-
te não mudar esse
meio campo, esse
tipo de mentalidade,
o Lula não vai con-
seguir fazer absolu-
tamente nada. Por-
que a coisa está mui-
to embasada, enrai -
zada. Eu não diria só
no Nordeste, é no
Brasil todo, cara!

Fg  –Atualmente,
você tem algum
projeto em curso
relacionado ao rio
São Francisco,
mais levantamen-
tos?

JS – Olha, a minha
idéia é dar continui-
dade ao trabalho
que está sendo fei-
to. Estou em conta-

to com o pessoal do Comitê, a
gente se fala muito.  Eles têm nos
procurado para troca de informa-
ções, quando eu elaboro os meus
textos, imediatamente envio
par a eles. T enho um banco de
pessoas com o qual eu me rela-
ciono muito, essas questões da
hidrologia, do ambiente nordes-
tino de uma maneira geral, en-
tão, isso aí a gente está fazen-
do. Elaboramos textos para bo-
tar no jornal, par a alertar , nosso
trabalho é muito por aí. E vou
continuar , não quero nem saber
[risos] quem vai assumir aí, mi-
nha missão é o povo, para ela
eu não arrisco. Entendeu?
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   O impacto socioambiental
causado pela construção de
sucessivas barragens no rio São
Francisco deve ser discutido sob
duas óticas: de um lado, a
necessidade de energia, do
outro, a adoção de um modelo
de desenvolvimento que nem
sempre levou em conta o
impacto na vida das pessoas e
do meio  ambiente das regiões
atingidas.
   João Paulo de Aguiar, asses -
sor da presidência da Compa -
nhia Hidro Elétrica do São
Francisco (CHESF), fala sobre
estas questões com foco nas
usinas hidrelétricas do baixo e
submédio São Francisco.

Fulgêncio - A última hidrelétrica construída neste complexo da
CHESF (submédio do rio São Francisco), foi Xingó?

João Paulo – Sim, Xingó foi a última. A primeir a deste trecho do rio , se
você não lev ar em consider ação Delmiro Gouv eia, foi a Usina de
Anjiquinhos, de 1913. Mas a CHESF só foi criada, pelo decreto-lei 1.031,
em outubro de 1945. Em 1946, começou a construir a primeir a do conjunto
de usinas do São Fr ancisco que atende o Nordeste. F oi uma usina-piloto ,
que forneceu, inclusiv e, energia dur ante a fase de construção das outr as.
Então , desde 1946 até 1996, dur ante 50 anos ininterruptos, a CHESF
construiu usinas no Rio São Fr ancisco , colocou aqui cerca de 10 milhões
de potência par a atender o Nordeste.

Fg - Visitamos algumas comunidades ribeirinhas, chegamos na foz
do São Francisco, falamos com pescadores e associações locais. De
certa maneira, todos eles culpam a construção de barragens e hidre-
létricas pelos problemas que eles vêm enfrentando com a diminui-
ção vazão do rio, problemas com pesca, alagamento de áreas onde
populações tiveram que ser reassentadas, entre outras coi sas.

Usina de Anjiquinhos, construída em 1913

Engenheiro da CHESF fala sobre o impacto
socioambiental da construção de barragens
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JP – Veja o seguinte: v ocês co-
nhecem os quatro elementos vitais
de Aristóteles, não conhecem? A
água, o ar , a terr a e o fogo? Eu acho
que, nos últimos cem anos, a gente
tr anqüilamente pode incluir um
quinto elemento vital par a os
humanos, que é a energia elétrica.
Quer diz er, os humanos hoje não
conseguem viv er sem energia
elétrica, não é v erdade?
   Então , eu me sinto extremamente
gr atificado em tr abalhar nesse
quinto elemento vital par a a vida
humana, que é a energia elétrica.
Você tem várias maneir as de
produzir energia elétrica: v ocê pode
produzir energia elétrica queimando
lenha, por ex emplo – quando eu
comecei a minha vida profissional,
as cidades de T eresina e São Luiz
do P arnaíba ainda queima v am
madeir a na caldeir a, produziam
v apor , o v apor roda v a par a a
turbina, a turbina roda va o ger ador ,
que produzia energia elétrica. Um
troço altamente predatório .
Inicialmente, a Usina de T eresina
pega va lenha ali nos arredores.
   Mas quando eu comecei a
tr abalhar na Sudene, em 1960, a
lenha usada na usina já tinha
acabado com a mata a mais de 40
quilômetros de distância e
continua va a vançando e acabando
com tudo , não é? Então , altamente
predatório v ocê faz er com lenha.
Tem também os combustív eis
fósseis, carvão , petróleo , deriv ados
de petróleo; tem o combustív el
nuclear , que par a mim não causa
nenhum arrepio , é uma decisão ,
vamos diz er, política de um país.
Não sei se v ocês sabem que a
França, hoje, é 80% nuclear e viv em
bem. No Br asil, Getúlio tinha
começado com a CHESF e isso foi
implementado na época do
socialismo . O país decidiu, em
função da sua riqueza em recursos
hidráulicos, usar energia de usinas
hidrelétricas, da mesma maneir a
que a Fr ança adotou a opção
nuclear .

Fg - O motivo seria custo, facili-
dade?

JP – É, e a disponibilidade dos re-
cursos hídricos permitia isso . E no
caso das reclamações de que a

CHESF é culpada de certos
problemas, v eja bem, toda v ez que
você intervém na natureza, v ocê
causa uma alter ação . Sem querer
ser muito prolix o, eu v ou dar um
ex emplo da minha vida pessoal.
Comecei faz endo barr agem na
década de 60 em Boa Esper ança,
no Rio P arnaíba, Piauí, Mar anhão .
Em 65, a gente esta va mor ando lá,
eu e a minha mulher . Ela está ca-
sada comigo há mais de 40 anos,
nunca tev e medo de nada, nunca
tev e frescur a. Mas, como todo
mundo , ela tem pontos fr acos. O
ponto fr aco dela é ter medo de
pequenos insetos, bar atas; não topa
ver uma bar ata [risos] , uma jia, um
sapo , uma rãzinha. Um dia, ela
chegou em casa e disse: “ Ah, a
gente não tem segur ança aqui! ”, eu
respondi: “Mas como não tem
segur ança aqui?” , e ela: “V eja como
está o banheiro! ”. Tinha duas jias
no banheiro .
   Então , o que foi que eu fiz? Tinha
mato pr a burro em v olta da casa,
não tiv e dúvida: par a dar segur ança
à casa, eu tirei aquele matagal todo ,
fiz uns dois canteirinhos, umas
alamedazinhas de pedr a. Acaba-
ram-se as jias e os sapos. Em com-
pensação , aumentou tremenda-
mente a quantidade de mosquito ,
porque os sapos que existiam in va-
diam a casa, mas comiam também
os mosquitos. Na hor a em que eu
expulsei os sapos, v eio mosquito .
Então , é absolutamente correta a
informação , tir ando os exageros,
que, na hor a de que o setor elétrico
mex eu com o rio , o regime hídrico
foi alter ado e, na hor a que v ocê
alterou o regime hídrico , v ocê
pro vocou alter ações na natureza.
   Nós, br asileiros, temos a
tendência de nos colocarmos na
situação dos coitadinhos, não é?
Existe uma coisa que é tr ansgressão
marinha, esse mo vimento de ida e
vinda do mar . Às v ezes a vança sobre
o litor al, às v ezes recua. Então , no
estuário do Rio São Fr ancisco , lá na
foz do Rio São Fr ancisco , observ a-
se o fenômeno da tr ansgressão e
regressão marinha. Diz er que a
natureza, o mundo e o univ erso
estão em permanente mutação é
muito mais complicado do que v ocê
diz er: “É porque a CHESF fez
barr agem que o mar está avan-

çando par a dentro do rio! ”. O que é
uma grossa besteir a.

Fg - Mas e a questão da pesca?
Os peixes diminuíram também.

JP – Não tem nada a v er uma coisa
com a outr a, certo? Se v ocê me
disser que o fato de a CHESF ter
construído barr agem influi na
ictiofauna, influi. Lógico que influi.
Porque v ocê deix ou de inundar as
lagoas marginais, onde o peix e
deposita va seus o vos. Essas lagoas
que er am a fonte de alimentação
quando vinha a cheia e lev ava esse
peix e todo de v olta par a o rio , isso ,
numa certa escala, acabou. Agor a,
você veja: um século atrás, o es-
forço de pesca no Rio São Francis-
co er a bem menor .
   Então , digamos, no baix o São
Francisco, antigamente – os nú-
meros são absolutamente teó-
ricos – havia mil pescadores que
pesca vam dez quilos por semana.
Ora, se hoje, em v ez de mil pesca-
dores, eu tenho cinco mil pesca-
dores, mesmo que não houv esse
diminuição dos peix es, da riqueza
da ictiofauna pro vocada por agentes
externos, mantida a mesma quan-
tidade de peix es, se mil pesca vam
dez quilos, cinco mil vão pescar dois.
Não é v erdade?

Fg - E quanto ao impacto social?
Como você vê a questão das pes-
soas que são obrigadas a se des-
locar de suas cidades por que
elas serão alagadas?

JP - Tem um fato ilustr ativ o: uma
vez fui na casa de papai, que já
morreu, e con versando com ele,
perguntei: “papai, todos os filhos já
estão casados” - nós somos quatro
irmãos – “essa casa ficou imensa
par a v ocê. T odas as noites v ocê
fecha doz e portas e janelas. T odo
dia de manhã, v ocê abre doz e
portas e janelas. E bota tr ava e faz
isso , faz aquilo . Por que v ocê não
faz como a gente que mor a em
cidade gr ande, em apartamento , o
mais alto possív el, porque cada um
tem sua cha ve e a gente sai de casa,
bate a porta e pronto?” .
   Sabe qual foi a resposta de papai?
“Meu filho , eu casei, construí essa
casa, v ocê nasceu aqui, a gente
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criou vocês, eu e Cecília” – Cecí-
lia é a minha mãe – “nós criamos
vocês. Em apartamento, quando
a gente morre, a gente desce em
pé no elev ador . Eu v ou morrer e
sair deitado da minha casa” . Para
você sentir a ligação atávica aí.
Papai era um cara de formação
universitária, mas tinha uma
ligação atávica com a casa e, du-
rante meio século, ele viveu ali e
o desejo dele foi satisfeito: mor-
reu e saiu deitado pela porta da
frente.
   A que v em isso? Cada v ez que a
gente v ai faz er uma barr agem e
retir a a população do local que será
inundado , está sendo cometida uma
agressão a quem é retir ado . Você
pega um camar ada que mor ava na
beir a do rio e v ocê nunca – “v ocê”
é o Estado br asileiro - nunca deu
habitação , nunca deu saúde, nunca
deu financiamento, não deu estra-
da, não deu nada, aquele homem
vivia jogado lá. A primeira vez
que o Estado, como instituição,
chegou junto dele, representado
pela CHESF, ou pelo construtor da
barr agem, foi par a diz er: “olha,
você tem que sair daqui porque isso
aqui v ai ficar debaix o d’água” . Isso
é uma agressão . Mesmo se v ocê
desse um apartamento par a um
cara viv er bem, de todo jeito seria
uma agressão par a ele, à cultur a
dele: os laços atávicos, a família, o
pai dele, o a vô dele está enterr ado
ali, tudo dele está relacionado
àquela terr a. Então , meu deus, não
adianta, se v ocês quiserem faz er
uma reportagem ouvindo lamúrias,
vocês ouvirão , é só chamar quem
foi reassentado .
   Para a ger ação no va, eu tenho
certeza que todo mundo que foi
reassentado , 95% está viv endo
melhor porque a barr agem troux e
o progresso , a barr agem troux e
melhores condições de vida, não é?
O camar ada vivia lá esquecido , não
tinha educação , mas o sentimento
de que v ocê sofreu uma agressão
permanece. Então é isso: v ocê está
entendendo o contexto em que essa
história se insere? Agora, o inte-
resse individual tem que ser devi-
damente compensado, mas você
não pode deixar que o interesse
individual se sobreponha ao inte-

resse de uma coletividade de
milhões de pessoas. Então, vocês
estão lembrados da frase de
Guevara: “hay que endurecer sin
perder la ternur a jamás”? V ocê
tem que saber que os atingidos
pela barragem estão sendo
agredidos, sofrendo uma violência
ao serem obrigados, contra a
vontade, a se retirar dali. Mas a
saída deles vai permitir você
produzir energia elétrica para
milhões de pessoas - no caso do
Nordeste, 40 milhões - que, com
isso, vão ter energia elétrica para
a sua residência, para as ruas,
para o lazer etc.

Fg - O tamanho do complexo hi-
drelétrico do submédio do São
Francisco e a demanda de ener-
gia justifica todo esse impacto
ambiental e social?

JP  - T odo rio no mundo tem,
anualmente, o ciclo de águas altas e
o ciclo de estiagem. Às v ezes, ao ciclo
de estiagem se somam períodos
críticos de estiagem, que se alter-
nam com períodos de alta hidrau-

licidade, quando há cheias muitas
vezes catastróficas. O pessoal diz
“ah, a vazão caiu drasticamente”
depois de Xingó. Então, o que
aconteceu, por coincidênciada
inauguração de Xingó, em 1996?
Está ocorrendo é um período ex-
tremamente crítico de estiagem
do São Francisco. São os sete
anos de seca no Egito. E, cer-
tamente, nos próximos dez anos
vai haver um período de cheia
constante.
   Eu não sei se vai começar daqui a
três, quatro anos, se vai começar
daqui a dez, mas v ai começar . Lem -
brem-se  que , quando vocês come -
çarem a ouvir que teve uma cheia
devastadora no São Francisco,
gente morrendo, barragens va-
zando água, é um troço normal
da natureza, são ciclos.  T odas as
usinas não geram na potência
máxima. Então, você faz uma
série de usinas hidroelétricas e
uma série de reservatórios que
te garantam que, mesmo nos
anos mais críticos de es-tiagem,
você possa atender à demanda
sem racionamento.

Complexo Hidrelétrico de Paulo Afonso
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Fg - Xingó começou a ser
construída, mas houve uma in-
terrupção no governo Sarney. As
obras só foram retomadas no
governo Collor. Qual a razão
para a interrupção no processo?

JP – Olha, v eja bem: Xingó tem uma
história que começou em 1982, eu
fui  testemunha dessa história,
porque participei de todos os dados,
tem alguns fatos até bem
interessantes. A região do cânion
do rio São Fr ancisco v ai daqui
[Xingó]  até P aulo Afonso . Então , em
1955, o apro veitamento hidrelétrico
do cânion foi imaginado cerca de
30 quilômetros cânion acima, na
divisa entre os Estados de Bahia e
Sergipe e na margem direita do rio .
   Na década de 80, intensificamos os
estudos par a faz er o  apro veitamento
do cânion, for am estudadas várias
alternativ as. Mas foi decidido em 82
tr azer a barr agem pr a este ponto
do cânion, porque os estudos
mostr aram que aqui er a o melhor
lugar . Bom, em 82 esta va previsto
que Xingó começaria em 83. Aí o
Br asil fal iu, foi na época do
Figueiredo . A té que, em 1986,
houv e a decisão de, finalmente,
implantar o projeto . Sarney deu a
autorização . Nós começamos em 86,
87. Aí o Br asil começou de no vo a
titubear , até que a construção
começou a diminuir de ritmo e em
outubro de 89 o empreiteiro parou
a obr a. E essa obr a foi já no go verno
Collor . Ele tomou posse em março ,
a decisão foi em maio , e o reinício
oficial das obr as foi em junho de
1990.

Fg - Era basicamente um
problema de verba?

JP – Sim, problema de v erba. Olha,
isso que eu v ou falar v ocês podem
grav ar porque é um assunto que a
gente só v ai conhecer o que
realmente houv e no dia do juíz o
final [risos] : não sabemos se o
interesse de Collor foi genui-
namente fa vorecer o Nordeste, ou
houv e um gr ande cambalacho
en volv endo o PC F arias. Quando
desmontar am a rede de PC F arias,
ha via um softw are onde Xingó
aparecia com o nome de Orion.

Vocês conhecem a constelação
Orion? Então , o nome-código no
Xingó nos arquiv os de PC F arias er a
Orion. Agor a, a v erdadeir a história
você só v ai saber no dia do Juíz o
Final, se v ocês acreditam em Juíz o
Final, quando os podres de todo
mundo vão ser rev elados [risos] .

Fg - Quanto custou a constru-
ção de Xingó?

JP – Xingó, em dólar , se contarmos
tudo: a obr a hidrelétrica, a barr agem,
a estrutur a de concreto , o v ertedouro ,
as máquinas, os equipamentos, os
estudos, tudo , tev e um custo de 3,4
bilhões de dólares, a preço de dólar
de 1996. O que significa - naquela
época ha via paridade real e dólar -
3,4 bilhões de reais.

Fg - Existe um crescimento de
demanda de energia, mas ao
mesmo tempo existe essa his-
tória de que o São Francisco está
morrendo por causa dos
assoreamentos e do impacto
ambiental de desmatamento,
construção de barragem, etc.

JP - Isso é história da carochinha.

Fg - Queria que você falasse um
pouco, então, sobre o cresci-
mento de demanda de uso do rio
e sobre o projeto de transposi-
ção.

JP – Isso aí é um problema que eu
espero que o go verno Luiz Inácio
Lula resolv a, pelo seguinte: se v ocê
pegar a sua máquina de calcular ,
se v ocê imaginar um crescimento
do país de 6% ao ano , isso significa
que em 12 anos v ocê dobr a a
necessidade de ger ação de energia.
Se o Br asil v oltar a crescer a taxas
de 4%, 5%, a energia cresce,
sempre, um ou dois pontos acima
do PIB . E é entendido: se o país
progride, precisa de mais energia
par a mo vimentar as máquinas. E,
se o PIB aumenta, a qualidade de
vida aumenta, certo? Então , aquele
que vivia na fa vela já v ai mor ar
numa casa melhor onde vai ter
um ponto de luz em cada compar-
timento da casa. Então, se você

«Ao longo do
tempo, a água no

Nordeste será
muito mais

importante para
produzir alimentos
do que para gerar

energia.
É preciso só que

se adote uma
política, que se

defina as coisas,
porque energia

elétrica não pode
ser gerada de um
dia para o outro»

«Você tem que
saber que os

atingidos pela
barragem estão

sendo agredidos,
sofrendo uma

violência ao serem
obrigados, contra

a vontade, a se
retirar dali. Mas a

saída deles vai
permitir você

produzir energia
elétrica para
milhões de
pessoas»

21



elevar 1,06, que significa 6% ao
ano , à 12ª potência, v ocê v ai v er
que é igual a dois. Ou seja, que em
12 anos, v ocê dobr a a necessidade
de energia. Então , se houv er esse
crescimento , por v olta do ano 2012,
que eu espero estar viv o e v ocês
certamente estarão , o Br asil não
precisará somente de 350 milhões
de mega watt/hor a, v ai precisar de
700 milhões. Se v ocê continuar do
mesmo jeito , por v olta do ano 2024,
que eu espero estar viv o e v ocês
estarão , em v ez de 700 milhões de
mega watt/hor a, v ocê v ai precisar
de 1,4 bilhão .
   Então , o gr ande desafio hoje é
definir o seguinte: atualmente, o
Brasil é um país hegemonicamente
hidrelétrico . Mas os recursos dos rios
se acabam. Como pr aticamente já se
fez tudo que se podia faz er no trecho
nordestino do São Fr ancisco , aqui
teríamos poucas alternativ as. As
restrições ambientais também criam
obstáculos aos apro veitamentos.
   Um dos maiores crimes de
demonstr ação de incompetência no
governo F ernando Henrique foi ter
se mostr ado absolutamente incapaz
de absorv er esse problema em toda
a sua inteireza. O Br asil precisa de
energia elétrica. P ode dobr ar a cada
doze, se não dobr ar a doz e dobr a a
quinz e, se for mais depressa dobr a
a cada dez, mas é um país em
gr ande expansão na sua neces-
sidade de energia elétrica.
   Então , v eja, o gr ande desafio que
se coloca no momento é o seguinte:
atendendo ex clusiv amente aos
interesses do P aís, qual é a melhor
a melhor matriz de expansão do
sistema elétrico par a atender a
demanda? O que é melhor par a o

Brasil? Então , desses 400 milhões
de mega watt/hor a que v ocê v ai
precisar ger ar a mais, quanto v ai
ser hidrelétrico , quanto v ai ser a
gás, quanto virá da biomassa da
cana-de-açúcar? Quanto será
energia eólica, quanto será nuclear?
Está dando par a sentir? Quer diz er,
em resumo , se, no ano 2000, o
Brasil er a 95% hidrelétrico , qual é
o melhor perfil do país em 2015?
Esse é o gr ande desafio que se coloca
à energia elétrica que v ocês vão
precisar par a v ocês, par a seus filhos,
par a seus netos. A tr ansposição seria
uma forma de utilizar as águas do
rio par a fins que “competiriam” com
a ger ação de energia. É uma questão
de política de uso .

Fg - No caso do Nordeste espe-
cificamente, que alternativas
você considera boas?

JP – Você precisa estudar: a
biomassa, a eólica, importar
eletricidade do norte? A sociedade
tem de discutir isso e chegar à
conclusão . Os técnicos têm que
dizer: “olha, o painel é esse” . Aí,
você v ai ter que discutir! V ocê v ai
ter uma briga de foice se v ocê for
botar usina nuclear ...quem é que
quer ficar perto ou longe da nuclear?
Não é?

Fg - Como vocês regulam a
vazão do rio?

JP – A regularização é feita em
Itaparica e Sobr adinho , Xingó
funciona sempre a cota constante,
então toda a água que chega passa
pela turbina e v ai embor a; é o que
chamamos de usina fio d’água.

Então , a CHESF, até 78, só tinha
usinas a fio d’água. A partir daí é
que v ocê tem o reserv atório de
Sobr adinho , o reserv atório de
Itaparica, etc. Então , a CHESF fez
uma carta par a a Eletrobrás, isso
há 26 anos, diz endo: “até hoje, eu
não interferi na vida do rio , mas logo
isso v ai mudar ”. Então , é uma
mudança pequena, mas já começa
um exagero , o pessoal diz: “a partir
da construção das usinas da CHESF
o rio está cada v ez mais seco” . Está
err ado! As usinas da CHESF
começar am a oper ar na década de
50. A té 78, a CHESF não fazia
nenhuma interferência no flux o de
água do rio . Simplesmente, a água
chega va, passa va por dentro da
turbina e ia embor a. E a turbina não
produz nenhuma alter ação físico-
química nem biológica na água. Ou
seja, em 54, quando começar am a
rodar as máquinas da CHESF , até 78,
quem disser que a CHESF alterou
alguma coisa no rio está diz endo uma
grandessíssima besteir a. A CHESF
não tev e nenhuma interferência no
rio . A partir de 78, aí sim, porque
tem o reserv atório de Sobr adinho . No
período de cheia, a gente retinha
água, no período de estiagem, a
gente começa va a esv aziar a nossa
caixa de água em Sobr adinho , par a
proporcionar água par a as usinas.
   E aí v ocê v eja, v ocê já dev e ter
ouvido falar também da história da
cunha salina? Não? Fica evidente a
burrice dos que disser am que a
CHESF era responsáv el pela cunha
salina. Or a, a cunha salina ocorre
quando a v azão do rio é pequena e a
água do mar in vade seu leito . Or a,
se com as barr agens de regularização
eu comecei a precisar de água e

Usina Hidrelétrica de Xingó
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aumentar a v azão mínima do rio , quer
dizer, se o rio manda va só 500, eu
bota va mais 500 ou 600, 700...então ,
eu aumentei a quantidade de água
no rio , evitei que houv esse v azões
mínimas. Então , de fato , eu cada v ez
mais eu estou empurr ando a água
do mar par a ela sair . Porque, na hor a
que a vazão natur al é baixa, eu
complemento com água de
Sobr adinho e faço a v azão alta.
Então , cada v ez mais eu estou
empurr ando o mar e não deixando
ele adentr ar no rio .

Fg - Não existem dados con-
cretos disso, não é?

JP – Não, isso daí é uma realidade.
Agor a, nós temos dados concretos
de que não existe cunha salina,
temos medições que mostr am que
a água não está salina. Segunda
coisa: nós, CHESF , entendemos que
hoje o setor elétrico é monopolista
da água, mas, que, ao longo do
tempo , a água no Nordeste será
muito mais importante par a produzir
alimentos do que par a ger ar
energia.
   É preciso só que se adote uma
política, que se defina as coisas,
porque energia elétrica não pode ser
ger ada de um dia par a o outro . Se
no Br asil v ocê tiv er uma perda de
saca do milho , v ocê telefona ali par a
a Argentina e manda tr azer dois
navios de milho . A mesma coisa:
se tiv er um problema de queda da
produção de arroz, v ocê liga par a a
Tailândia, dez dias depois chega
aqui um na vio carregado de arroz,
e assim por diante. Mas não dá par a
encomendar um na vio de energia.
Se v ocê decidir , em v ez de energia

elétrica, que v ocê v ai botar a
térmica a gás ou v ocê v ai botar uma
nuclear , são seis, sete, oito , dez
anos par a faz er. Então , a CHESF
dizia: “olha, minha gente, é preciso
que v ocês definam, que a sociedade
defina, que o go verno defina. A
sociedade é que quer definir o que
quer faz er da água. Agor a, me a visa
com antecedência, par a que a
sociedade não sofr a com a falta de
energia” . A CHESF não pode diz er:
“agor a, tanto de água tem que ser
par a a irrigação” . Não cabe à CHESF
definir política de uso de recursos.
A CHESF disse “olha, eu tenho o
sentimento que, a médio pr azo, a
prioridade não será ger ar energia,
será ger ar irrigação” .

Fg - É, mas não caberia à CHESF,
e aos órgãos ligados, começar
justamente então a discutir po-
lítica de energia? Porque vocês
também são governo, afinal!

JP – Não, porque aí não é a política
de energia, é a política de águas. A
CHESF disse: “eu hoje uso água. Eu
não tenho poder para definir a política
de águas. Estou avisando que,
definida essa política, me avisem
para eu poder me adaptar a essa
nova situação” . Não é não? O que
você pode dizer é o seguinte: a
CHESF não foi suficientemente cri-
cri, suficientemente chata, para,
nesses últi-mos 27 anos, todo ano
ficar dizen-do: “minha gente, olha,
minha gente, olha, minha gente,
olha” .  Tanto que, quando surgiu es -
sa história da transposição, a CHESF
começou a dizer continuamente que
ela não é dona da água, ela é uma
usuária da água.

Fg - Você considera que a trans-
posição seria uma boa alterna-
tiva de desenvolvimento?

JP -  A tr ansposição de águas do Rio
São Fr ancisco seria par a as bacias
de Salgado/Jaguaribe, Guapoti,
Piranhas, P araíba e Ipojuca. Aí, v em
o seguinte: suponha todo ano ou
todo período de seca, os roceiros
dessas regiões se preocupam, não
têm água par a beber , os animais de
morrem de sede. Aí v ocê vê que,
naquele instante, o go verno v ai
botar água aqui e esses roceiros vão
ter água permanente onde mor am.
Qual v ai ser a sua opinião sobre a
tr ansposição?

Fg - Seria a favor...

JP – Agor a, faz de conta que um
casal tem uma roça a duas léguas
(12 km) do São Fr ancisco , mas que
não estaria na região dos bene-
ficiados pela transposição. Aí, o
governo vem e gasta bilhões de
reais par a elev ar essa água a 400
metros de altur a e lev ar 400 km
adiante...é claro que esse casal v ai
diz er: “Pô, eu não consigo entender .
Se a terr a está aqui, a uma, duas
léguas do rio e a gente passa ne-
cessidade todo período de seca
porque o go verno diz que não tem
dinheiro par a botar água encanada
mesmo que seja perto do rio , como
ele arrumou dinheiro par a lev ar essa
água a cem léguas de distância, se
não consegue nem faz er isso com
terr as a duas léguas do rio?” . Não
dá par a entender , dá?
   Então , a questão da tr ans -
posição , dependendo do ponto em
que v ocê está, v ocê é contr a ou a
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fa v or. Não dá par a ser mani -
queísta, diz er “eu sou contr a”, “eu
sou a fa vor ”. V ocê tem de exa -
minar essa questão da trans -
posição num contexto bem am -
plo, de benefício. Eu, por exem -
plo, tenho dito sempre o seguin -
te: você só resolve, só consegue
pol i t icamente encaminhar a
transposição do Rio São Fran -
cisco para essas bacias do Nor -
deste setentrional no dia em que
você fizer um pacto. Não é uma
barganha, mas um pacto do tipo
“olha, cada real gasto na trans -
posição vai corresponder a um
real investido na bacia do São
Francisco” , como uma maneir a de
você fazer as compensações, de
você dividir os benefícios. Por -
que não tem sentido você tirar
água daqui para lá,  quando
milhares e milhares de mora -
dores das margens do São
Francisco estão passando as
mesmas dificuldades que aqueles
que seriam beneficiados pela
transposição. Está entendendo a
complexidade do problema?

Fg - Mas você, pessoalmente,
acha que traria benefícios?

JP – Olha, não dá par a ter uma
posição maniqueísta, não é assim.
Do meu conhecimento , v ocê tem
três conjuntos de bacias por onde
passariam os eix os de tr ans -
posição . Bacia do Jaguaribe, do
Apodi/Pir anhas e do P ar aíba e
Ipojuca. Existem estudos da
Univ ers idade F eder al  do Rio
Grande do Norte que diz em que
essas regiões não precisam de
fonte externa, os recursos hídricos
locais, se bem utilizados, são
suficientes.

Fg - E o aqüífero no Piauí, nin-
guém fala disso?

JP – O Piauí repousa sobre um
gr ande mar subterrâneo de água
doce. O Piauí é um absurdo ... eu
tr abalha v a na Sudene quando
fur ar am poços lá e er am todos
artesianos, ou seja, a água jorrou
natur almente. T em poço que jorr a
há 40 anos! O Piauí é um mar de
água doce subterrâneo que tem,

inclusive, uma grande vantagem:
está em uma zona de arenito. A
capacidade de recarga desse
aqüífero do Piauí é de um bilhão de
metros cúbicos por ano, apro-
ximadamente. Quer diz er, v ocê
pode tir ar um bilhão de metros
cúbicos de água que a própria chuv a
se infiltr a no arenito e recarrega o
aqüífero .
   Então, veja, eu não digo cien -
tificamente, mas a comunidade
acadêmica já chegou  à conclusão
de que v ocê não precisa faz er a
tr ansposição , pois existe água.
Então , a tr ansposição é um projeto
extremamente polêmico .  Infeliz -
mente, só surge par a ser discutido
nas vésperas das eleições. Pro -
vav elmente, tem outros PC F a-
rias para fazer caixa.

Fg - Então, deduzimos que es-
sas áreas podem ser bem mais
exploradas, em termos de irriga-
ção, de projetos de desenvolvi-
mento. Por que não são?

JP – É uma questão política, não
é? O Nordeste sempre foi a terra
dos coronéis políticos, não é?
Então, qualquer manifestação de
antagonismo a essas lider anças
políticas v elhas, dur ante o go verno
militar , er a encar ada como sub -
versão. O Brasil está redemo -
cratizado desde 1985 pra cá, é um
processo lento, é um processo de
15 anos, depois de 20 anos de
regime fechado . Mas já começa a
haver um tr abalho . Isso tudo requer
uma discussão muito gr ande e passa
por uma série de consider ações que
é preciso .
   Por ex emplo , é for a de qualquer
dúvida que os recursos natur ais do
Nordeste são extremamente
inferiores aos do Sudeste : água,
clima, terr a e de tudo mais. T am -
bém é fora de dúvida que há uma
superpopulação. O que fazer? Se -
ria antes de tudo um problema de
educação: teria que dizer “olha,
rapaz, se você tiver um casal de
filhos, terá melhor condição de
criá-los do que se você tiver doze.
Se você tem uma roça aqui, a sua
roça produz alimento para quatro
pessoas. Mas, se você dana-se a
botar menino no mundo, a sua ro -
ça não vai ter capacidade para
catorz e pessoas” . É tudo isso que
tem de ser debatido e definido,
Discutir qual é a capacidade de
su-porte que as áreas têm. Não
é tão simples como você possa
pensar não.

«A transposição  [do rio
São Francisco]  é um
projeto extremamente
polêmico.  Infelizmente,

só surge para ser
discutido nas vésperas

das eleições.
Provavelmente, tem

outros PC Farias para
fazer caixa »

Túnel na construção da usina de Paulo Afonso I
(reprodução do livro de 50 anos da CHESF)
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Nas construções das usinas hidrelétricas de Sobradinho e
Itaparica, no rio São Francisco, milhares de pessoas precisa-
ram deixar suas antigas moradias, localizadas em áreas que
foram alagadas pelas represas. No mapa acima, as regiões em
verde mostram os projetos especiais de irrigação feitos pela
CHESF e destinados aos atingidos pela Barragem de Itaparica.
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Serra do Ramalho

   Mais ou menos ao meio da estr ada
principal da segunda agro vila, em Serr a
do R amalho , há um parquinho infantil.
Pequeno , mas com alguns balanços e um
gir a-gir a, ele esta va v azio quando pas-
samos por lá. T alv ez fosse por causa do
horário , ainda que, por v olta das 10h da
manhã, algumas crianças já podiam ser
vistas saindo do turno escolar , tr azendo
cadernos e exibindo seus uniformes. A
visão tr az uma lembr ança: em nosso
roteiro , vimos meninos brincarem com
pneus, paus, pedr as, e meninas nadan-
do em rios, carregando bonecas, às v e-
zes comendo frutas. De todos os luga-
res por onde passamos, dur ante cinco
semanas, este é o único onde pensaram
em faz er um parquinho .
   Pode parecer uma contr adição que a
Serr a do R amalho , par ada final de nos-
sa viagem, esteja na parte inicial desta
revista. Entretanto , por muitos motiv os,
este é um dos lugares onde algumas his-
tórias que queremos contar tiv eram ori-
gem. Aqui é par a onde, na segunda
metade dos anos 70, as primeir as famí-
lias de populações ribeirinhas dos muni-
cípios de Sento Sé, Pilão Arcado , Casa
Nova e R emanso for am tr ansferidas, de-
vido à construção da barr agem de
Sobr adinho , concluída em 1977.
   Estimuladas pelos prefeitos e pelo en-
tão go vernador Antônio Carlos Maga-
lhães, elas abandonar am a pescaria, as
criações e as plantações de lameiro em
ilhas do rio na expectativ a de encontr ar

“Adeus, meu querido rio, para a agrovila eu vou partir
Não sei se chego lá ou o encontro igual aqui

Meu São Sebastião, para a agrovila vão me levar
Vá sempre em nossa frente, não deixa esse carro virar”

o futuro que os homens daquela época
vislumbr aram. E que futuro! Os maridos
e tr abalhadores ha viam visitado as ter-
ras nas cercanias de Bom Jesus da Lapa
em expedições promo vidas pela Com-
panhia Hidro Elétrica do São Fr ancisco
(CHESF): em uma época chuv osa, vir am
terrenos férteis cuja fecundidade falta va
à caatinga e v oltar am cheios de espe-
rança. P ara quem não ha via conseguido
ir, sessões de slides  confirma vam a vi-
são, com v olumosos tomates e pés de
milho .
   Assim, de ônibus ou por barca, sem
precisar pagar as passagens, as famíli-
as vier am, muitas após v ender tudo e
receberem o que consider am hoje uma
mixaria por suas terr as e bens. Houv e
casos em que o dinheiro durou apenas
par a medicar algum parente próximo ,
antes da viagem. Alguns desistir am de
se mudar par a Petrolina por preferirem
viv er na roça, mas não podiam saber o
porvir - P etrolina se tornaria a menina
dos olhos de P ernambuco , exportando ,
junto com Juaz eiro (BA), uma média de
3,2 mil toneladas de frutas ao ano . Re-
ceavam, mas poetiza vam:

Reassentamento da Barragem de Sobradinho
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   Quando chegar am, todos recebe-
ram por v olta de vinte hectares de
terr a, seis deles prontos par a o plan-
tio . Por três dias, comer am da
alimentação dada pela Companhia
e, por dez meses, tinham deposita-
do em suas contas um salário de
550 Cruz eiros. As casas fica vam
relativ amente perto do terreno , for-
mando pequenas vilas; ha viam sido
cercadas com ar ame pelo Instituto
Nacional de Colonização e R eforma
Agrária (Incr a), órgão responsáv el
pelo reassentamento na época; os
novos mor adores teriam 20 anos
par a pagá-las, assim como aos lo-
tes. Mas não ha via infr a-estrutur a:
a energia chegaria dois anos mais
tarde, a água do rio esta va a mais
de dez quilômetros e não ha via po-
ços perfur ados. Um carro-pipa, en-
viado par a abastecer a região , aos
poucos foi r areando as passagens
e a água que tr azia também er a
ruim, salobr a, causando um surto
de mortandade infantil.
   O tr abalho não chegou, o salário
logo se pro vou insuficiente e várias
famílias passar am fome. Em uma
cena deste período , uma casa com
doze filhos não tinha meio quilo de
arroz par a faz er de almoço . O pou-
co gado que ha via fica va numa área
de acesso restrito . Sem opções, o
governo chegou a ter que assistir
parte de população com mercado-
rias, porém muitos não agüentar am
os no vos tempos e v oltar am, v en-
dendo o lote e a casa. Em v erda-
de, não ha via par a onde v oltar .
Foram, de no vo, rumo às cidades
submersas, enquanto quem fica va
recorria ao banco logo após o
primeiro ano , dando início a um ciclo
de dependência comum até hoje na
área rur al nordestina.
   Com o tempo , este reflux o de sa-
ída permitiu a vinda de famílias de
locais impro váv eis como Ceará,
Alagoas e Sergipe, que compr aram
as roças e se mistur aram à popula-
ção local. Os homens também con-
seguir am alguns empregos em Bom
Jesus da Lapa, a cidade mais próxi-
ma e da qual Serr a do R amalho fazia
parte, na época. Pux ou-se água
(não tr atada e de gosto repugnan-
te) do Rio Corrente, um dos
afluentes do São Fr ancisco , atr avés
do projeto de irrigação F ormoso , da
Companhia de Desen volvimento do

Vale do São Fr ancisco e P arnaíba
(Codev asf ), e as terr as de fato boas
permitir am o plantio da mamona,
do arroz e do algodão , mesmo o
Projeto não chegando em Serr a do
Ramalho . Com a pr aga do bicudo , a
plantação deste último , até então a
mais rentáv el, foi substituída pela
do milho , que perdur a até os dias
atuais, junto com a criação de gado .
Mas isso seria a vançar demais no
tempo: ger ações separ am o po vo
daquela época da população local
de hoje. Há um fato principal a se
ressaltar ainda, antes de v oltar a

falar da cultur a extr ativista.

Emancipação política

   Em 1989, Serr a do R amalho se
prepar ava par a dar um gr ande sal-
to em sua história. A té então vin-
culados a Bom Jesus da Lapa e ao
Incr a, os habitantes das vilas v ota-
ram pelo desmembr amento e for-
mação de um no vo município , au-
tônomo . O primeiro prefeito , Boleal
Dantas, do PSDB , er a um dos ex e-
cutores do projeto de reassen-
tamento; vinha de Sergipe. Em 94,
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no segundo pleito , passou o cargo
par a seu sobrinho , Demorie, do
mesmo partido e estado. Quatro
anos mais tarde, a sina de gover-
nantes de outras regiões se re-
petia, com a vitória de Alberto
Anísio Souto Godo y, do PFL de
Pernambuco.
   O que nos lev a a 2002 e à situa-
ção atual. Naquele ano , em uma
campanha em que ofereceu até
“v aca biônica” , segundo a popula-
ção local, Alberto Godo y se reele-
geu, tentando unificar os partidos
atra vés de um instrumento conhe-

cido por todos: a perseguição polí-
tica. A prática consistia em amea-
çar quem se a ventur asse a unir-se
à oposição , no caso , de R aimundo
Sobreir a Filho , do PSDB . Ao final das
eleições, quando Godo y ha via so-
mado 65,20% dos v otos, várias
pessoas, sabidamente opositor as,
for am con vocadas a comparecer à
delegacia local, par a prestar escla-
recimentos. Essa perseguição ain-
da está tão presente nas agro vilas
que lev ou a nós, jornalistas, a utili-
zarmos o direito de não citar as fon-
tes utilizadas nesta matéria, por

medo de represálias.
   As acusações vêm de anos: em
agosto de 2001, a pedidos dos de-
putados W aldir Pires (PT-BA) e João
Almeida (PSDB-BA), a Comissão dos
Direitos Humanos da Câmar a dos
Deputados en viou representantes
par a visitar , pessoalmente, os
municípios vizinhos de Serr a do
Ramalho e Carinhanha, par a apu-
rar denúncias de atentados contr a
os direitos humanos. A depur ação
dos depoimentos de Serr a do
Ramalho não está mais disponív el,
mas, em 23 de agosto daquele ano ,
a professor a Amair da Silv a do Nas-
cimento , de Carinhanha, conta va
aos membros da Comissão , reuni-
dos ali, a forma como ha via sido
demitida. Professor a concursada,
Amair ha via sido despedida v erbal-
mente em 2000 pelo prefeito Ge-
raldo P ereir a Costa (PFL), que se
recusou a assinar o documento com
o pedido , mas suspendeu o paga-
mento do salário . Ela só conseguiu
voltar a tr abalhar cerca de seis
meses depois, após entr ar na Justi-
ça, um hábito incomum nessa re-
gião do país. Outr as 25 professor as
ha viam sido tr ansferidas da sede
par a a área rur al por faz erem parte
da oposição .
   Natur almente, Amair fala va de
Carinhanha, mas os relatos são exa-
tamente os mesmos que ouvimos
em Serr a do R amalho: professor as
sendo tr ansferidas par a agro vilas
distantes devido às suas preferên-
cias políticas e deixando de receber
os salários. Há denúncias de casos
em que as profissionais, apro vadas
em concurso prestado pelo Estado ,
esta vam tentando tr ansferência
par a outr a cidade por estarem
impedidas de ex ercerem suas
funções.
   Em fev ereiro deste ano , também
diante da Comissão de Direitos Hu-
manos, o deputado W alter Pinheiro
(PT-BA) relatou uma experiência em
Serr a do R amalho: quando visitar a
a cidade na época da campanha
eleitor al de 2002, recebeu um
recado par a “calar a boca” , porque
esta va “falando demais” . “ A ousa-
dia chega a esse limite” , acrescen-
tou. No relato , o deputado acusou
o prefeito Alberto Godo y de ha ver
feito da Guarda Municipal uma mi-
lícia e de tr ansformar a cadeia em
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“um v erdadeiro palco de tortur a”,
no qual vários presos, inclusiv e
menores de idade, for am tortur a-
dos e assassinados.
   Dur ante nossa visita, ouvimos re-
latos de compr a de v otos por parte
de um v ereador , que distribuiu
blocos e “carr adas” de areia ou
pedr as na época das eleições. Em
um lugar com as car acterísticas de
renda de Serr a do R amalho (v eja a
seguir), este é o preço do v oto .
Nossa fonte preferiu não identificá-
lo , mas nos deix ou uma fr ase que
resumiu nossas impressões: “aqui
não existe democr acia” .
   O prefeito Alberto Godo y também
é acusado de enriquecimento ilíci-
to , tanto pelos habitantes com quem
con versamos quanto pelos ouvidos
na ex cursão da Comissão de Direitos
Humanos. As histórias contam de
sua chegada na cidade em uma
Belina v elha e das frotas de
caminhões e carros possuídas hoje
por ele, além de faz endas e um
avião . Seja como for , atualmente o
prefeito tr abalha apenas nas
segundas, quartas e sextas, embo-
ra não houv esse comparecido à Pre-

feitur a no dia de nossa visita (numa
quarta-feir a), por estar cuidando de
uma de suas clínicas em Bom Jesus
da Lapa.

Baixa renda

   Pouco mudou desde que Serr a do
Ramalho se emancipou. Ainda hoje,
a cultur a do milho é a responsáv el
por boa parte do rendimento do
município , respondendo , em 2000,
por uma produção de 13.140 tone-
ladas (R$ 2,8 milhões), de acordo
com dados da Superintendência de
Estudos Econômicos e Sociais (SEI)
da Bahia. O algodão ainda rende
mais do que a mandioca, mas é
menos plantado: são 854 toneladas
(R$ 427 mil) contr a 12.000 tonela-
das (R$1,9 milhão) deste último .
   Ainda assim, é arriscado plantar
milho em regime de chuv as, sem
irrigação . Especialmente nos portes
de uma agricultur a familiar . Em
2002, o saco par a plantar milho
custa va R$ 40. Na safr a seguinte, a
venda de um mesmo saco ficou
entre R$ 7 e R$ 12, tendo dado algo
como 180 sacas, par a uma das fa-

mílias que entrevistamos. Entretan-
to , a produção é irregular: houv e
épocas em que os agricultores co-
lher am 200 sacas e outr as em que
conseguir am apenas 80. Outr a fa-
mília tev e perda no in vestimento no
ano passado e calcula va ficar em
débito de no vo este ano .
   Esses dados são particularmente
relev antes se consider armos outros,
do Instituto Br asileiro de Geogr afia
e Estatística (IBGE), que apontam
que, dos 32.600 habitantes de Ser-
ra do R amalho , apenas 3.742 viv em
em áreas urbanas, enquanto a mai-
or parte da população – 28.858 pes-
soas – viv e em áreas rur ais. Somen-
te 70% da população é alfabetiza-
da (a média do Nordeste, já bem
abaix o da br asileir a, é de 75,43%),
mas, deste número , 63% estuda-
ram, no máximo , até 7 anos, o que
significa que não chegar am ao se-
gundo gr au.
   Esses dois dados, em conjunto ,
mostr am uma tendência a uma fon-
te de renda relacionada ao campo:
enquanto 66,73% ganham seu di-
nheiro em atividades como tr aba-
lho agropecuário , florestal, caça ou
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Quando eu olho para a minha terra, que vejo tanta paisagem
Recordo muitas coisas que não esqueço jamais

A barragem de Sobradinho foi uma grande ilusão
Fez todo mundo sair dos seus velhos torrões

Eu queria ser um monstro para essa água engolir
Para não fazer mais barragem e nós não sair daqui

Acima: rocha onde fica a igreja de Bom Jesus da Lapa, um dos maiores centros de peregrinação do país.
Na próxima página: imagens do interior da gruta, onde ficam o santuário e a sala dos ex-votos



pesca, apenas 7,87% tr abalham nos
setores de bens e serviços. A renda
é ínfima: 8,24% da população
ganham até dois salários mínimos;
22,27% até um salário mínimo e
64,85% não possuem renda – ou
seja, de acordo com o Censo 2000,
95,36% da população do município
ganha menos de dois salários
mínimos. Dados de 1997, da
Secretaria da F azenda e da Asses-
soria de Planejamento da Bahia di-
zem a mesma coisa, mas de ma-
neir a um pouco diferente: a receita
per capta de Serr a do R amalho é
de R$ 2,16. P ara se ter uma idéia,
a de Bom Jesus da Lapa, a cidade
desen volvida mais próxima, é de R$
34,92, e a da capital Salv ador é de
R$ 466,39 1.
   Com isso , não é de se surpreen-
der que muitos estejam dev endo ao
armazém mais próximo ou com-
pr ando fiado em farmácias, utilizan-
do quase todo o dinheiro par a qui-
tar a dívida, no dia do pagamento
– caso das famílias que entrevista-
mos. P ara se manter , muita gente
procur a outro tipo de emprego ,
como no Projeto F ormoso , da
Codev asf. Outros arrendam parte
das terr as. Em muitos casos, os in-
vestimentos a partir de créditos
conseguidos em bancos não dão
retorno – uma das famílias entre-
vistadas ha via feito um plano com
o Banco do Nordeste par a compr ar
cabr as, mas tev e de v endê-las an-
tes do tempo . “Criança, aqui, estu-
da e v ai par a debaix o do cacho de
bananeir a, par a ganhar um dinhei-
rinho” , nos informar am. Em outr a
das famílias, os onz e filhos da casa
haviam deixado a cidade por falta
de condições. T alv ez sejam estes
uns dos motiv os pelos quais o úni-
co parquinho infantil de nossa via-
gem esta va v azio .
   Quanto aos recursos públicos de
ajuda, os mor adores são bastante
descrentes. O progr ama Bolsa-Es-
cola, por ex emplo , paga R$ 15 por
mês. No entanto , uma das coisas a
se ter em mente quando se tr ata
de agro vilas remanescentes de pro-
jetos de reassentamento é a dis-
tância que as separ a de qualquer
ponto de comércio . No caso do Bol-
sa-Escola, dev e-se receber o dinhei-
ro na agro vila de número no ve. Al-

guém que more ao lado
do nosso parquinho , na
agro vila 2, pagaria R$ 6
de passagem de condução
par a as bestas ou v ans
que faz em o tr ajeto (não
há tr ansporte público). Se
a fila estiv er demor ada e
essa pessoa gastar R$ 2
em algo par a comer , so-
br am-lhe exatamente R$
7. Há descrença também
quanto ao Bolsa-R enda,
“só paga faz endeiro” , e ao
Sistema Único de Saúde
(SUS), cujo cadastr amen-
to é feito pela Prefeitur a
e as duas meninas que
atendem pelo progr ama o
faz em em casa.
   A situação se agr ava se
lev armos em consider a-
ção que só há postos de
saúde na agro vila de nú-
mero no ve, onde fica a
Prefeitur a, e em Bom
Jesus da Lapa – o da
agro vila 4 faz apenas
atendimentos simples,
como pré-natal ou
aplicação de v acinas. Nas
outr as agro vilas, “não
passa médico nem de he-
licóptero” . Com isso , ges-
tantes têm de se deslocar
e ainda existe a figur a da

parteir a na região .
   Tantos anos desde a construção
de Sobr adinho separ aram conside-
rav elmente os habitantes atuais e
os migr antes iniciais de Serr a do
Ramalho . As ger ações mais v elhas
gostariam de v oltar , mas reconhe-
cem não ha ver par a onde e são
conscientes dos no vos laços famili-
ares e culturais atendo-as às
agrovilas de hoje. Os mais novos
não se vêem tendo um futuro na
região e consideramna muito “pa-
rada” , muito distante de qualquer
outro lugar . Este é um sentimento
comum em pr aticamente todos os
reassentamentos por onde passa-
mos. Em Santa Maria da Boa Vista
(PE) (v eja reportagem na página
38), demos carona par a dois estu-
dantes, que saíam de sua agro vila
par a uma festa na cidade. Ambos
dividiam estas impressões, mas res-
saltar am consider ar a cidade muito

   Outros números do IBGE demonstr am

o quão longe esta realidade dista de uma

cidade gr ande: no município , apenas

2,23% das casas possuem telefone,

8,03% têm automóv eis e 0,33% são

donas de um computador .
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“perigosa” . É difícil entender o que
se entende por perigo em uma
cidade em que se pode ir de um
canto a outro em menos de três
hor as de caminhada, porém, a di-
ferença de v alores daqueles dois
jo vens com relação a seus pais er a
explícita. Enquanto eles pretendiam
arrumar um emprego em uma
cidade gr ande par a deixar o lugar ,
nas agro vilas de Santa Maria seus
avós er am aqueles que ha viam es-
per ado dez anos até a chegada do
projeto de irrigação da CHESF , sem
ter par a onde ir .



   A estr ada de terr a em estado pre-
cário , lamacenta, deixa va o percur-
so até o Projeto Barreir as -  na z ona
rur al dos municípios de T acar atu e
Petrolândia – bem mais longo do
que er a de fato . As bifurcações sem
sinalização alguma, no meio da
caatinga, deixa vam claro que o
acesso às 8 agro vilas do reas-
sentamento não er a fácil. Em
alguns trechos er a necessário fa-
zer um desvio de 2 ou 3 km par a
vencer as poças, em outros, ir bem
dev agar par a preserv ar o carro do
Sindicato de T rabalhadores R ur ais
de Petrolândia, que nos ajudou a
chegar no local.

Reassentados aguardam projeto de

Moradores de projeto não concluído recebem verba de
sustento do governo desde 1988, época em que foram

deslocados de suas antigas residências devido à constru-
ção da barragem de Itaparica

   No sertão de “Os R etir antes” , de
Gracialiano R amos, o chão é r as-
gado de tão seco , nada parece viv o,
nem mesmo as pessoas que por ali
mor am; o sentimento é de total
abandono . Ao visitar um projeto de
reassentamento concebido par a
abrigar pessoas deslocadas de ou-
tr as regiões, a sensação é muito
diferente: vê-se que, apesar de lo-
calizado dentro do chamado Ser-
tão Nordestino , é, sim, possív el
viv er ali. Mas a questão é latente:
por que projetos como o Barreir as
não funcionam, embor a tenham
sido planejados especialmente par a
isso e dispusessem de recursos?

Reassentamento da Barragem de Itaparica
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Estrada alternativa de acesso ao Projeto
Barreiras. A principal estava alagada.
No topo:  rua típica de uma agrovila

irrigação há 15 anos



   O Barreir as é um dos 10 proje-
tos de irrigação criados pela Com-
panhia Hidro Elétrica do São Fr an-
cisco (CHESF) par a abrigar as 10,5
mil famílias afetadas pela inunda-
ção de Itaparica. A empresa do
governo feder al se comprometeu a
implantar uma estrutur a que be-
neficiasse os reassentados, acos-
tumados ao plantio na beir a do rio .
   Enquanto os projetos de irriga-
ção não fossem concluídos, as fa-
mílias deslocadas receberiam da
CHESF a chamada ‘v erba de ma-
nutenção temporária’ (VMT), cujo
valor atual é de R$ 445. A tualmen-
te, a VMT ainda sustenta 1.420 fa-
mílias e responde por mais de R$ 7
milhões dos gastos anuais da
ger ador a. Planejada par a dur ar até
a emancipação econômica da pro-
dução irrigada, seu fornecimento
não tem pr azo par a acabar .

Terras do Bloco 2 destinadas ao
plantio irrigado e à agricultura
de sequeiro estão abandonadas

  Quando fomos con versar com Ana
Maria da Cruz, 54, ela esta va ali-
mentando seus cabritos, em frente

à casa de alv enaria onde mor a.
Antes de se mudar , em 1987, par a
o Bloco 2 do Projeto Barreir as, em
Tacar atu, interior de P ernambuco ,
tr abalha va como meeir a na beir a
do rio São Fr ancisco . A construção
da barr agem de Itaparica, no final
da década de 80, alagou a região
onde mor ava, obrigando-a a partir
e viv er em uma das áreas destina-
das à população atingida.
   Sua história é semelhante à das
105 famílias que permanecer am no
Barreir as, das 638 reassentadas
inicialmente. Deslocadas de suas
antigas residências, cada uma re-
cebeu em troca 25 ha de terr a, dos
quais de 1,5 a 6 ha seriam desti-
nados ao plantio irrigado . A ev a-
são foi gr ande devido aos
“par arur ais” - pessoas que têm lo-
tes mas mor am na cidade - e aos
“compensados” – aqueles a quem
a CHESF pagou uma indenização e
não têm mais direito de participar
do projeto de reassentamento .
   Hoje em dia, Ana Maria gosta de
ter terr a própria, consider a um as-
pecto positiv o do processo de
reassentamento . Porém, passa por
dificuldades porque seus lotes des-

tinados à irrigação não produz em
e a área de sequeiro ainda não foi
dividida. P ara sobreviv er, planta no
próprio quintal em época de chuv a
e na seca utiliza a v erba de manu-
tenção par a se sustentar .
    Apesar do esforço da CHESF em
regularizar a situação dos atingidos
pela barr agem de Itaparica, o pla-
nejamento e a ex ecução de alguns
projetos de irrigação falhar am.
   O Bloco 2 de Barreir as - assim
como os projetos Itacoatiar a, em
Rodelas (BA), e Jusante, em Glória
(BA) - é consider ado como não im-
plantado , 15 após seu início . A
Companhia de Desen volvimento do
Vale do São Fr ancisco e P arnaíba
(Codev asf ), contr atada pela CHESF
par a ex ecutar a estrutur a, consi-
derou a área imprópria par a a agri-
cultur a por problemas de solo , não
detectados quando a ger ador a ad-
quiriu o terreno .
   Erros técnicos como este custa-
ram caro: os cerca de 16 mil hec-
tares reserv ados par a agropecuária
de sequeiro e irrigação estão to-
mados pela v egetação baixa da
caatinga, à esper a de cercas que
os dividam em lotes. Sem água
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Ana Maria ressalta um ponto positivo do projeto: agora tem terra própria



suficiente, a produção tornou-se
necessariamente v oltada par a a
subsistência e baseada em regimes
de chuv as. Milho , feijão , melancia,
entre outros: tudo plantado no
quintal das casas.
   Nos 7 projetos espalhados por
Pernambuco e Bahia onde há es-
trutura de irrigação, a CHESF
ainda paga todos os gastos com
água, energia e manutenção de
equipamento. Até hoje, nenhum
projeto instalado tornou-se
auto-sustentável.
   Embor a produzam, reassentados
vendem as colheitas para atra-
vessadores, devido à falta de
cooper ativ as e alternativ as de es-
coamento da produção – detalhes
importantes não consider ados no

planejamento dos projetos. A
verba arrecadada não é sufici-
ente para emancipar as
plantações do subsídio também
pelo custo da estrutura: muito
alto em comparação à capacida-
de de produção dos lotes.
   A situação de projetos impro-
dutivos causou, também, um
grande problema social para os
municípios próximos ao Polígono
da Maconha que abrigaram des-
locados, como o Jusante, no mu-
nicípio de Glória (BA). Muitos
moradores se envolvem com o
plantio ilegal da droga, já que a
jornada na roça de maconha
pode render até o triplo do que
numa plantação comum.
   Em Petrolândia, município vi-

zinho a T acar atu, a violência e a
prostituição cresceram bastante
devido à ociosidade e falta de
perspectiva do Projeto Barreiras,
segundo o Sindicato dos T raba-
lhadores Rurais da cidade.

Municípios e CHESf não defi-
niram de quem é a responsabi-
lidade pela infra-estrutura e di-
reitos sociais dos reassentados

   Fr ancisca Gonçalv es da Silv a, 50,
mor a no reassentamento há 15
anos. Antes de mudar-se par a o
Barreir as, tinha terr as arrendadas.
A situação , agor a, é mais difícil:
nunca tev e seus lotes irrigados e
vive da VMT que, segundo ela,
“dá par a pouco” .

Acima:  Francisca abre a escolinha da
agrovila e sala de aula improvisada após
o roubo; ao lado:  meninos na porta de
entrada
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  Francisca é responsável pela
escolinha da agrovila 7, que aten-
de 34 alunos de 1ª e 2ª séries.
Guarda as chaves da entrada e fez
questão de abrir o local para mos-
trar em que estado se encontra-
va.  Equipada com 2 salas muito
sujas e 33 cadeiras e mesas em
estado precário, a escola funcio-
nou com apenas 1 professora em
2002. Para 2003, não havia previ-
são de continuidade do ensino. Du-
rante as férias de dezembro e ja-
neiro, a fragilidade do local e a falta
de segurança resultaram em rou-
bo: a escola foi saqueada e ficou
sem o vídeo, a tv e merenda es-
colar .
  “Desde que a escola foi munici-
palizada, tem problemas de
manutenção e professor ”, conta
ela. “Mesmo que o prefeito de
Petro-lândia ajude, o responsável
em mantê-la deveria ser o prefei-
to de T acar atu. Ele não pagou a
luz, que foi cortada” .
   A locomoção também enfrenta
complicações: “um problema mui-
to grave aqui é o transporte, por-
que quando chove o acesso para
as agrovilas fica muito difícil. As
estradas de barro são precárias e
ficam com muita lama” , conta Ma-
ria Luciene da Silva, 38, seguran-
do 1 de seus 5 filhos no colo.
   Nos fundos de sua casa havia
um trator arando o terreno.
Explicou que era “emprestado” do
município de Petrolândia, embora
Tacar atu seja responsáv el pela
agrovila 7, onde mora. Luciene não
sai muito e como não há nenhum
tipo de comércio por ali, se preci-
sa de alguma coisa pede empres-
tado, quando não pode ir à cidade.
   Questionado sobre o descaso,
José Abenildo Lima, secretário de
Infr a-estrutur a de T acar atu,
afirmou que “at é hoje, não houve
acordo com a CHESF a respeito
da responsabilidade de infra-
estrutura das agrovilas, cabendo
a ela esta tarefa” .
   Em resposta dada pela asses-
soria da presidência da empresa,
via email, a geradora assume a
falta de um acordo que oficialize a
transferência dos serviços públicos
municipais para a Prefeitura de
Tacar atu. “Contudo , a meta da
Chesf é de fato a transferência dos

mesmos para o
Município. Para
tanto, deverão ser
retomadas as ne-
gociações para fe-
chamento de um
acordo com a ci-
dade em questão” .
A Prefeitura de
Tacar atu, porém,
ainda não foi con-
vocada para ne-
nhuma reunião ou
negociação, sem
previsão de data
para acontecerem.
   O remanejamen-
to destas popula-
ções também en-
frentou problemas
de interesses polí-
ticos, como explica
Maria Lia Corrêa,
pesquisadora da
Fundação Joaquim
Nabuco. “Existe um
projeto que fracas-
sou completamen-

Luciene, com um de seus filhos, observa o trabalho de
aragem; o trator veio emprestado de outro município
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te, o Juzante, que fica na Bahia.
Surgiu a partir de interesses políti-
cos baianos. Porque se você faz
um reassentamento, tem este de-
talhe: você tira a população de um
município e bota em outro. Esta po-
pulação é eleitora, você perde vo-
tos, perde o fundo de participação
dos municípios, que é em cima do
total da população. Os municípios
tinham interesses nestas questões,
interesses políticos também. No
caso da Bahia, houve interesse em
manter a população naquele pro-
jeto e foi um projeto que desde o
começo suspeitavam que não da-
ria certo” . A Fundação Joaquim
Nabuco foi a instituição escolhida
para fazer um relatório de impac-
to social do Reas-sentamento de
Itaparica e Maria Lia foi a coorde-
nadora da pesquisa (veja entre-
vista da página 46) .

Novas perspectivas

   Problemas com o solo de algu-
mas áreas e a falta de planejamen-
to fizeram com que o Bloco 2 fosse
considerado, até fevereiro deste
ano, “economicamente inviável”
como projeto de ir-rigação, o que
resultaria no seu abandono.

   A decisão foi tomada pela Câ-
mara de Políticas de Infra-
Estrutura do Conselho de Gover-
no, órgão do Governo Federal
encabeçado pela Casa Civil da
Presidência da República, em
reunião realizada em 5 de agosto
de 1997. Ou seja, 10 anos depois
dos reassentados terem se
mudado para lá.
   Porém, com a mudança de go-
verno em 2003, também mudou a
diretoria da CHESF . No vas a valia-
ções técnicas da região foram apre-
sentadas pelo Sindicato dos T ra-
balhadores Rurais de Petrolândia
e Jatobá, que abrange a região. Fi-
nalmente, em reunião com os no-
vos integrantes da empresa fede-
ral, no dia 23 de março, foi decidi-
da a retomada do projeto.
   Ainda não há nada definido de
forma objetiva, mas a geradora se
comprometeu, segundo o presi-
dente do sindicato, Oswaldo
Joaquim X avier , a faz er esforços
para que as análises e ponde-
rações necessárias sejam breves
e o as obras sejam iniciadas o
quanto antes. T udo indica que,
depois de 15 anos de espera, os
moradores do Bloco 2 terão seu
projeto de irrigação.



   O Bloco 1 do Barreir as foi o pri-
meiro a ficar pronto e er a usado
como modelo: os reassentados vi-
sita vam as agro vilas e a infr a-es-
trutur a de irrigação a que, futur a-
mente, eles também teriam acesso .
Muitos deles não chegar am nem a
ter seus lotes divididos, como no
Bloco 2. Além disso , ouvimos al-
guns relatos de que as casas
construídas em outros projetos não
eram tão sólidas quanto às do “mo-
delo” . Freqüentemente tinham r a-
chadur as enormes nas paredes,
com perigo de desabamento , e pre-
cisar am ser reformadas.
   “T eve seu lado bom e seu lado
ruim” , diz em Sebastião José X avier
e Maria Luciene Lima X avier , casal
de mor adores do Bloco 1, onde a

infr a-estrutur a de irrigação foi con-
cluída.  Mor avam na cidade v elha
de Petrolândia e, além da agricul-
tur a de chuv a par a sobrevivência,
faziam telhas artesanais.
   Sebastião fala da no va vizinhan-
ça: “antes, as pessoas se conheci-
am [na v elha P etrolândia], agor a
tem gente que não se dá bem na
agro vila” . Sua família também foi
divida no processo de reassen-
tamento: hoje, mor am em agro vilas
diferentes, estão “mais longe” .
   Em seus lotes irrigados - em tor-
no de 25ha - plantam somente
coco , que v endem par a atr av es-
sadores por um preço entre 10 e
15 centa vos, dependendo da épo-
ca. Em condições adequadas, se-
gundo ele, é possív el colher 10 mil

cocos por mês, o equiv alente a uma
“carr ada” (um caminhão cheio).
Sebastião diz que usa agrotóxico
na plantação , “se não , não dá” , mas
acrescenta que tiv eram instruções
de como usá-lo .
   O atr avessador torna-se centr al
na vida destes micro-produtores, já

Detalhe de cano que leva água bom-
beada de represa em Pe-trolândia
para irrigação e consumo huma-
no; quatro bombas puxam a água,
das 6h30 às 16h30
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O outro lado do projeto

Reassentados com lotes irrigados
vendem suas colheitas a atravessadores

Moradores de projetos concluídos sentem falta de suas antigas cidades e da vizinhança de
outros tempos. Embora reconheçam a importância de ter terra própria e acesso mais fácil à

educação, enfrentam problemas com o abastecimento de água e sistema de esgoto



que não houv e um estudo de esco-
amento da produção e não há uma
cultur a de criação de cooper ativ as.
Sebastião conta que r aramente o
pagamento é feito à vista, o pr azo
é de 10 a 15 dias par a receberem
o dinheiro da “carr ada” . A tr aves-
sadores de for a pagam mais, mas
vêm uma ou duas v ezes, acertam
à vista, e quando ganham a
confiança dos produtores, somem
e não pagam todo um carregamen-
to . Com isso , as pessoas passar am
a v ender apenas par a atr av es-
sadores locais – ganham menos,
mas têm gar antia de que receberão
o dinheiro . Afinal, sabem onde o
atr av essador mor a “par a ir lá e
cobr ar ”.
   A água e a energia que consome
em sua plantação de coco são pa-
gas pela CHESF , assim como a ma-
nutenção do equipamento de irri-
gação . Sem entr ar em detalhes,
Sebastião nos diz que “muitas coi-
sas que for am prometidas não fo-
ram cumpridas” e acredita que se-
ria difícil viv er sem essa dependên-
cia da CHESF .
   Nas casas, a 2 km de distância
das roças, a energia elétrica de uso
doméstico é paga. A água ainda

não , embor a futur amente será co-
brada também. Luciene diz que não
se importaria, caso o abastecimento
fosse feito direito , “igual ao da
cidade” . A água chega no
reassentamento dur ante meio pe-
ríodo , apenas; acaba às 10h da
manhã. Conta também que no ba-
nheiro não há r alo , por falha da-
queles que projetar am a casa.
Luciene lembr a, ainda assim, que
é melhor do que antes: par a ter
água, carrega va um balde na ca-
beça, do rio até sua casa.
   Todas as residências, desde a
construção , possuem uma fossa
atrás ou embaix o, esv aziada por um
caminhão da prefeitur a de
Petrolândia. Luciana, porém, conta
que a medida é recente: antes,
quando a fossa fica va cheia, “pre-
cisa vam se resolv er ”.

Na mesma agrovila...

   Osw aldo Joaquim X avier , presi-
dente do sindicato dos T rabalha-
dores R ur ais de P etrolândia, diz
que “sempre foi rev oltado com
coisas err adas” . Nasceu na cidade
velha, não tinha emprego e por
isso tr abalha va na construção da

barr agem de Itaparica. Sempre
tev e v ontade de par ar num canto
e construir um futuro . Quando
soube do projeto de
reassentamento , procurou se
cadastr ar, mesmo sofrendo resis-
tência da CHESF por ser seu fun-
cionário . Mas acabar am concordan-
do e conseguiu uma v aga na mes-
ma agro vila onde mor am Sebasti-
ão e Luciene.
   Tornou-se representante da sua
comunidade e hoje está no tercei-
ro mandato da presidência sindi-
cal, limite máximo que alguém
pode permanecer no cargo .
   Além de ajudar a visitar o Bloco
1, nos mostrou seu lote irrigado e
sua plantação de coco . Ele mesmo
colheu alguns par a tomarmos. Ali
no seu lote também construiu uma
casa, par a facilitar o tr abalho e ter
“momentos de sossego” .
   Dedicado “aos negócios” , expli-
ca que agricultores locais, ele in-
clusiv e, querem começar a faz er
doces par a o mercado da região -
par a isso esta vam buscando um
curso de capacitação profissional
par a aprenderem a “faz er direito”
e montarem, eles mesmos, uma
fábrica.
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Santa Maria da Boa Vista

tecer ”. Segundo ele, “é uma ques-
tão de administr ação pública mui-
to alta a CHESF deixá-los este ano” .
   O Projeto Car aíbas, no município
de Santa Maria da Boa Vista, en-
contr a-se em um estágio interme-
diário entre a dependência e a
emancipação e constitui em um
bom ex emplo deste trâmite entre
as estâncias go vernamentais. Ali,
a história se repete: os produtores
passar am dez anos em meio ao
nada, a 30 km do rio , sem tr abalho
e sobreviv endo da v erba de manu-
tenção temporária até a instalação
do sistema de irrigação , em junho
de 1998.
   Neste meio tempo , registrou-se
um surto de alcoolismo e insegu-
rança na região , além de um au-
mento do tráfico de drogas, pois
alguns agricultores começar am a
plantar maconha par a incrementar
a renda – o município fica dentro

“A construção da usina hidrelétrica de Itaparica teve início em
1979. A obra foi sendo feita em ritmo lento, devido aos problemas
financeiros enfrentados pelo setor elétrico brasileiro na década
de 1980. Em 1985, foi concluído o fechamento do desvio do Rio
São Francisco. No ano seguinte, começaram a ser erguidas as
cidades de Petrolândia, Itacuruba, Rodelas e Barra do Tarrachil,
que abrigariam as cerca de 36 mil pessoas residentes em áreas do
futuro reservatório com 834 quilômetros [quadrados] de superfí-
cie. Outra preocupação da Chesf foi assentar a população rural
desalojada, promovendo projetos de irrigação”.

- Do livro Chesf 50 anos.

“Estamos se acostumando, mas a lembrança da beira do rio nin-
guém deixa não”.

Manuel Anjo da Silva, 69 anos,
morador do Projeto Caraíbas, em

Santa Maria da Boa Vista (PE).

   Há algo curioso nos livros oficiais
da CHESF: todos tr atam a questão
dos reassentamentos como algo
menor , quando e se chegam a
mencioná-la. De acordo com o Pla-
nejamento Estratégico 2003-2007
(v eja ilustr ação ao lado), a compa-
nhia pretende se desvincular da
questão até o final deste ano , pas-
sando o encargo par a outros dois
órgãos do go verno; a CODEV ASF
ficará responsáv el pela oper ação e
manutenção dos projetos de irriga-
ção concluídos (até o momento , ne-
nhum), enquanto o INCRA terá a
missão de “solucionar ” os projetos
remanescentes.
   Luiz Gonzaga Júnior , supervisor
do projeto de irrigação de Itaparica
em P ernambuco , da CODEV ASF,
consider a que “a conclusão dos pro-
jetos de reassentamento [em 2003]
será impossív el ou necessitará de
uma negociação gr ande par a acon-

Reassentamento da barragem de Itaparica
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da faixa denominada “P olígono da
Maconha” , que abr ange até o norte
da Bahia e oeste de Alagoas.
   Com sistema de irrigação implan-
tado , em 2000 foi suspensa a v er-
ba de manutenção temporária e, no
ano seguinte, as terr as começar am
a ser tr ansferidas de mãos. A res-
ponsabilidade pela doação já esta-
va a cargo do INCRA, que deu aos
mor adores uma escritur a “pro visó-
ria” pelos terrenos. Em brev e, os
produtores começarão a pagar pela
água e energia usadas na planta-
ção , até então um gasto assumido
pela CHESF.
   Isto significa que, em pouco tem-
po, a ligação dos reassentados com
o go verno passará a estar restrita
apenas à CODEV ASF. Entretanto ,
além de problemas comuns em áre-
as de reassentamento como falta
de escoamento apropriado par a a
produção , descrença no papel das
cooper ativ as e tecnologia muito
dispendiosa par a o pequeno agri-
cultor (sobre isso , matéria na pági-
na 32), as agro vilas de Santa Ma-
ria possuem car acterísticas particu-
lares que podem aparecer em ou-
tros projetos, quando aqueles che-
garem à fase em que este se en-
contr a.

Sustentabilidade?

   De acordo com Expedita R odri-
gues da Silv a, 58, antiga mor ador a

de Ilha Gr ande, município de Belém,
a CODEVASF seleciona os terrenos
pelos quais ficará responsáv el: “eles
não recebem lotes em que haja pen-
dências, ou seja, lotes que não pro-
duz em” . Em seu caso , por ex em-
plo , a situação se agr ava: “um dos
hectares que eu tenho não dá nada
e, quando cho v e, alaga. A
CODEVASF não quer receber lotes
ruins da CHESF , por isso , muitos
deles estão condenados” .
   Em 1988, ano em que chegou a
maioria das pessoas às agro vilas de
Santa Maria, cada família que pos-
suísse quatro integr antes acima de
18 anos, como a de Expedita, rece-
bia 4,95ha par a irrigação e 10ha de
sequeiro em área comum. Em seu

caso , pr aticamente 20% da porção
irrigáv el terá de ser indenizada
devido à falta de cuidado na esco-
lha do terreno .
   Os mor adores também conside-
ram mal-feito o serviço de drena-
gem em solos com pouca filtr ação
– como é o caso de terrenos r asos
ou com muita pedr a -, supervisio-
nado pela CODEV ASF. Segundo
João Silv a, do Sindicato dos T raba-
lhadores R ur ais de Santa Maria da
Boa Vista, “são 170 lotes par a se-
rem feitos e refeitos porque a em-
presa contr atada pela Companhia
errou” .  João consider a que o ser-
viço não precisaria ter sido tercei-
rizado: “as plantações de uv a da
CODEVASF, por ex emplo , são qua-

39

Box retirado do livro Planejamento Estratégico 2003-2007, da CHESF:
não há indicador relativo ‘a porcentagem de pendências concluídas

Nessas páginas: Manoel Anjo e sua mulher, em frente ‘a casa onde moram
em Santa Maria da Boa Vista - a noite, os moradores agora trancam as portas



  Pela Companhia, Luiz Gonzaga,
supervisor do projeto de irrigação
de Itaparica par a Pernambuco , a va-
lia que “muita coisa foi feita boa,
mas dev e ter ha vido algum erro” .
Para ele, “o sindicato pode ter inte-
resses em diz er que nada funciona,
porque eles recebem uma v erba de
indenização da CHESF pelos lotes
consider ados ruins” .
   Se ninguém se entende quanto à
aceitação futur a dos lotes par a se-
rem supervisionados e quanto aos
problemas de drenagem, todos con-
cordam que no caso do Projeto
Caraíbas, ele foi feito em uma altu-
ra muito acima da permitida par a
que se tornasse viáv el. Em termos
práticos, a altur a influencia no total
de energia gasta par a o bombea-
mento de água usada na irrigação;
como este custo será repassado em
brev e par a os produtores, prevê-se
problemas de concessão de crédito
em bancos, tornando arriscada a
sustentabilidade no longo prazo.
   De acordo com dados de João
Ramos,  o preço par a cada mil me-
tros cúbicos de água no Nilo Coe-
lho , o mais recente projeto de irri-
gação da CODEV ASF, equiv ale a R$
18. Em Santa Maria, o preço salta
par a R$ 90.
   No Projeto Car aíbas, o principal
produto plantado é a banana, cujo
preço atualmente está em baixa.
A família de Expedita R odrigues,
por ex emplo , com seus 3,5ha pro-
dutiv os, consegue extr air algo
como 20 mil bananas por mês.
Descontados os gastos com adubo
e trabalhadores auxiliares, isso
responde por um lucro entre R$ 100
e R$ 200 por mês. A cifr a dá uma
idéia do que significa, par a uma
agricultur a familiar de reassen-
tamento , pagar água a um preço
cinco v ezes mais caro .
  Para contornar o problema, estu-
da-se, nos bastidores, subsidiar a
energia extr a, utilizada no bombea-
mento da água. De acordo com Luiz
Gonzaga, “estuda-se a possibilida-
de, mas não existe nada de concreto
a respeito” .
   O supervisor , porém, prevê pro-
blemas no pagamento de ener-

gia e água quando o Projeto
Caraíbas se emancipar: “a coisa
não é tão simples assim: com a
doação dos terrenos, a
responsabilidade passa a ser do
reassentado. Até lá, estima-se
que seja viável produzir até
mesmo em lotes inadequados,
mesmo com tecnologia
dispendiosa para o pequeno agri-
cultor . Mas tudo isso terá que se
pro v ar in viáv el” , diz ele. Luiz
Gonzaga, particularmente, acre-
dita que grande parte dos
reassentados deverá conseguir
se manter , mas não rev ela em que
condições.

   Um reflexo deste futuro incerto
é revelado pelo próprio super-
visor . Segundo ele, muitos dos
moradores que receberam o título
de posse do INCRA estão ven-
dendo suas terras para que
outros produzam ali, seja tam-
bém por parcerias ou por arren-
damento. Além disso, o aumento
irregular de lotes dentro do pro-
jeto começou a desviar água do
canal de abastecimento, fazendo
com que haja falta em plantações
mais distantes. Por enquanto,
existe fiscalização , mas não há uma
proibição contr a o desvio . Para con-
tornar o impasse, será implantado
um hidrômetro par a calcular a quan-
tidade gasta por cada produtor .

Acima:  Expedita Rodrigues e seu filho , no terreno irrigado da família; abaixo:
detalhe do plantio de tomates.
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se todas drenadas e feitas pelos
próprios tr abalhadores, a partir de
uma instrução técnica do órgão” .



   Em época de seca, ainda é
possível ver as ruínas de Re-
manso velha, imersas na área
inundada pela barragem de
Sobradinho. Nesse período, a
margem do lago recua 7 km
pouco a pouco e afasta os
pescadores da cidade nova, fa-
zendo-os seguirem a lâmina
d’água com suas barracas ,  que
f icam dispostas na beira d a
represa .
   Reconstruída depois da inun-
dação causada pela barragem,
Remanso é limpa, organizada e
acolhedora. Espanta se compa-
rada com Petrolândia,   uma
outra cidade que também reco-
meçou do zero depois da cons -
trução da barragem de I ta -

Reassentamento da barragem de Sobradinho

Remanso Nova e a pesca
no lago de Sobradinho

parica, mas onde as ruas são
sujas e a ocupação urbana é
irregular.
   O clima da cidade é de sossego
e tranqüilidade, características
que o próprio nome evoca: Re-
manso. O primeiro habitante da
pequena cidade no norte da Bahia
que conhecemos foi o motorista
do ônibus que pegamos até lá.  Ele
conhecia uma parte das pessoas
que estavam no carro e, antes de
chegar na rodoviária, foi parando
de casa em casa para deixar os
amigos. Já eram 11 da noite, per-
guntou onde queríamos ficar: “no
centro”.
   Foi assim a nossa chegada em
uma das cidades na beira do
lago de Sobradinho.



Antes e depois

   A principal atividade econômica,
hoje em dia, é a pesca. P edro Alv es
da Costa, 44 -o P edrinho- conta que
antes não er a assim: 70% da
população er a rur al, pr atica va agri-
cultur a irrigada na v azante do rio .
Desde 1978, época do enchimento
do lago , houv e uma in versão: ago-
ra, apenas 30% estão no campo .
“Lá [na Remanso Velha] , as pesso-
as tinham outr as atividades. Aqui,
mor am na cidade e têm como ati-
vidade principal a pesca. P oucos
fiz eram agricultur a ou pecuária” ,
explica. As terr as às margens do
lago de Sobr adinho , que antes da
inundação er am caatinga, são pou-
co férteis, impossibilitando a sobre-
vivência a partir do plantio .
   O processo de deslocamento da
população afetada pela construção
de Sobr adinho tev e muitas dificul-
dades, principalmente nos dois pri-
meiros anos. “Mas agor a está tudo
bem” , como diz P edrinho . Ele mes-
mo er a pequeno agricultor e foi par a
a pesca.
   A compar ação é inevitáv el e re-
vela um par ado xo: R emanso pare-
ce muito melhor estruturada que
Petrolândia. Os atingidos pela
barragem de Itaparica, apesar de
todo o investimento da CHESF no
projeto de reassentamento – que
Sobr adinho não tev e -, enfrentam
mais dificuldades econômicas e
sociais.
   “Eles [os afetados pela barragem
de Itaparica]  conseguir am mais coi-
sas que o pessoal daqui. Aqui não
havia sindicato , igreja, não ha via
sociedade organizada par a
reivindicar . Mas apesar das v anta-
gens do início , a CHESF demorou
muito par a implantar os projetos.
As crianças já crescer am e imagine
um r apaz de 15 anos que nunca
pegou na enxada mor ando na
roça... ”. Por esse motiv o, entre ou-
tros, P edrinho consider a que R e-
manso está numa situação muito
boa se compar ada a outros locais
de reassentamento .
   Pedrinho compar a a cidade no va
com a v elha: “hoje está bem mais
evoluída, mas nem todos têm sa-
neamento [cerca de 30% da popu-
lação não tem]  e as chuv as lev am

esgoto par a o rio . Remanso V elha
só tinha luz na cidade, não no cam-
po .” Acredita também que “se o
pessoal tiv esse se desen volvido na
cidade antiga, estariam melhor ,
seriam criadores médios, pelo me-
nos. ”
   Adelson Barbosa dos Santos, 45,
membro da Colônia de P escadores
Z-41 e pai de cinco filhos, a valia que
a educação melhorou. Ele mesmo
vai retomar os estudos, que ha via
par ado na primeir a série: “v ai ser
uma gr ande alegria par a mim” , diz.

A pesca

   Antes da formação do lago, a
pesca na região era diferente: usa-
va-se lança e barco a remo. As re-
des não tinham mais de 50 braças
(em torno de 50 metros). O pesca-
dor chegava a ficar seis meses fora
de casa - de março a outubro -, ia
até Bom Jesus da Lapa e, às vezes,
até a última cidade da Bahia.
   Para Itamar Rodrigues da Silva,
48, a situação melhorou depois da
criação do lago artificial. “ Antes,
ficava dentro d’água, fazia uma
espécie de arrastão manual com a
rede. Agor a pesco embarcado” .
Apesar de trabalhar por conta pró-
pria e estar satisfeito com a pesca,
conta que a mudança para a cidade
nova foi ruim: “ Antes, as pessoas já

tinham seus terrenos, agora o rico
tomou conta da agricultura e ainda
coloca os arames na água para de-
limitar o terreno. O lago enche e os
arames submersos estragam as
redes” . Itamar citou um v ereador de
Remanso que seria dono de grande
parte das terras às margens do lago.
Por precisar de investimentos como
adubo e outros meios de melhorar
o solo, é necessário muito inves -
timento para praticar a agricultura
na região.
   Gilberto Rodrigues Mata, 54, nos
conta que “nasceu pescando” e fala
das mudanças: “Hoje, a pesca é de
molho: a rede, que mede 3 ou 4
metros, é colocada à tarde para ser
retir ada só manhã seguinte” . Apesar
de existir também a pesca
tradicional de vara e anzol e redes
menores, que ficam na água no
máximo por uma hora, a rede “de
molho” permite pegar muito mais
peixe de uma vez. Gilberto explica
também o que é a figura do “pa-
trão”: poucos pescadores têm con-
dições de trabalhar por conta pró-
pria, então o “patrão” financia a rede
e, em troca, compra os peixes. É
como a relação entre “atravessador”
e agricultores [veja mais sobre a
figura do atravessador na matéria
da página 36].
   Para incrementar a renda, al-
guns pescadores também fazem

Porto de Remanso: conforme o lago artificial de Sobradinho enche, as barracas
de pescadores migram, sendo re-instaladas cada vez mais próximas à cidade
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comércio com outras cidades
próximas. Utilizam seus barcos
par a tr ansportar ,  além de
peixes, sacas de farinha, feijão
e outros produtos. Quem tem
barcos maiores, trabalha com
frete; também há pescadores
que revendem a carga.
   Esse foi o meio encontrado por

Renan Ribeiro Cavalcanti, 21,
para trabalhar por conta própria,
sem depender do “patrão” . Na
revenda dos peixes, ganha de 60
a 70 centavos por peça. Diz que
seu barco é consideravelmente
pequeno, mas que dá para levar
em torno de 1.500 kg ou 2.000
kg armazenados em gelo. Renan

consegue se manter o ano todo
com este comércio, que considera
mais rentável se comparado à
simples pesca. Uma vez por
semana faz a travessia e vai até
a feira de Xique-Xique. Por ser
ponto intermediário de comércio
para feiras menores, é conside-
rada a mais importante da região.

Nesta página:  algumas etapas da pesca. Homem descarrega barco recém-chegado em Re-
manso e menino limpa peixes para serem vendidos em barracas instaladas à margem do lago
(acima); o pescado é pesado para, muitas vezes, ser vendido aos ‘patrões’ (abaixo).
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Antigos pescadores e a discus-
são sobre o número de peixes
no lago

   Manuel Lopes dias, 52, é conhe-
cido por Moisés. Er a pescador , mas
desistiu porque ha via muito furto:
“rouba vam linha, peix e, até o dia
que lev aram minha canoa. Aí, de-
sisti de v ez” , conta. Hoje em dia,
ele e sua mulher , Isabel, têm uma
barr aca em frente ao lago , que ele
mesmo monta e desmonta de
acordo com a oscilação da margem
do rio . É ali que a maior parte dos
pescadores almoça, toma café e se
abriga do sol na hor a mais quente
do dia.
   Moisés acha que a cidade v elha
era bem mais bonita e orientou
várias pessoas a não tir ar as pe-
dr as do cais antigo , que pode ser
visto quando o lago está v azio . “É
uma memória que dev e ficar par a
a outr a ger ação” .

   Perguntamos par a os pescado-
res que esta vam na barr aca sobre
a quantidade de peix es do lago .
Foi Moisés que falou primeiro: “No
início , Remanso No va tinha muito
peix e – cada um tir av a 3 ou 4 car-
radas por semana. Agor a, diminuiu
muito , demor a par a faz er uma. O
peix e está acabando por pesca
predatória: pesca-se todo tipo de
peix e, gr ande, pequeno , médio ,
mesmo em época proibida. ” Os
outros concordar am. Há em torno
de 20 espécies no lago , como a
Sardinha, o T ucunaré e a Tilápia;
o Dour ado , o P escado e o Surubim
são os mais v endidos.
   O Instituto Br asileiro do Meio
Ambiente e dos R ecursos Natur ais
Reno váv eis (IBAMA), na época da
Piracema (período de procriação

associado é necessário respeitar a
proibição da pesca em época de
Piracema. P ara ele, a colônia tem
o papel  de conscient izar  as
pessoas sobre a importância de
preserv ar o rio . “ A fiscalização não
dev eria ser par a bater , mas par a
ajudar ”, afirma ele sobre o IBAMA.
   Também como condição par a ser
membro , é preciso respeitar a ma-
lha de rede escolhida pela Z-41, a
de tamanho 14. Ela retém peix es
de 3 a 4kg, às v ezes 2kg. Malhas
como a 7 ou 5 pescam peix es me-
nores e infringem a lei na época
da Pir acema.  Adelson conta que
os pescadores que não são
membros da colônia tir am de 3 a
4 carr adas por semana, enquanto
os associados tir am apenas uma,
em razão da preocupação com
a sustentabilidade do rio. Cerca
de mil pescadores são cadas -
trados em Remanso (na Colô -
nia) e as estimativas são de mais
de 2 mil clandestinos. Adelson
diz que há 8 anos, aproximada-
mente,  que a quant idade de
peixes no lago vem diminuindo.
Sua opinião, no entanto, é de
que o lago é fantástico, cria mais
peixes, deixa-os crescer; o pro-
blema seria mesmo as infrações
na preservação.
   Apesar da opinião de Adelson,
o próprio IBAMA concluiu que a de-
gr adação ambiental dos rios (e, em

dos peix es), oferece um seguro
desemprego par a evitar a pesca
predatória. P orém, os pescadores
contar am que, muitas v ezes, a
pessoa faz o documento e só re-
cebe depois de 3 anos. Quem de-
mor a a receber o dinheiro pesca
de qualquer jeito , porque não tem
outr a forma de sobrevivência.
   Nos 4 meses da Pir acema de
2002 par a 2003, o Instituto apa-
receu uma v ez par a fiscalização .
Houv e queima de lenha, confisco
de barco e peix e. A multa par a os
infr atores é de R$ 700, v alor três
vezes mais alto do que ganha um

Mulher de pescador faz rede;  o recomendável é que a malha
permita a pesca de peixes somente acima de 3kg.

O ex-pescador Moisés
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pescador em um mês (apro xima-
damente R$ 200).
   Adelson Barbosa dos Santos,
45, membro da Colônia de pes-
cadores Z-41, conta que par a ser



conseqüência, a diminuição da
quantidade de peix es) se dev e à
poluição , ao desmatamento e,
principalmente, à construção de
usinas hidrelétricas. O z oólogo
Flavio Lima, pesquisador do Museu
de Z oologia da USP e um dos cien -
tistas que elabor aram a lista do
IBAMA dos peix es de água doce
em perigo , chama a atenção par a
o fato de que, embor a um rio possa
sofrer div ersas formas de impacto
sobre a fauna aquática -como a
sobrepesca-, "a construção de
usinas hidrelétricas é o que há de
pior". Segundo ele, o principal
problema das barr agens é que elas
alter am dr asticamente o regime de
cheias de um rio , que passa a não
ter mais áreas inundáv eis, onde os
peix es se reproduz em. Essas áreas
estão próximas às margens natu -
rais do rio no seu curso normal e,
por serem depósitos úmidos de
matéria orgânica, contém muitos
nutrientes. Em época de cheia
(aumento do v olume de água do
rio em r azão das chuv as), o peix e
tem acesso porque se tornam
inundadas e é ali, em solo e água
cheios de alimentos par a suas
crias, que faz em a deso va. Com a
construção de hidrelétricas, o
curso do rio e seu v olume de água
se mantém constantes, o que
impede essas áreas de serem
alagadas. Conseqüentemente, o
processo de reprodução dos peix es
é alter ado . Além desse aspecto , as
barr agens são gr andes retentores
de matéria orgânica, o que acaba
também por intervir na vida da
fauna aquática. No caso das hidre -
létricas, Lima consider a que uma
forma de compensação ser ia
"pensar mais no ecossistema, co -
mo por ex emplo soltar mais água
das barr agens em época de chuv a
par a simular uma cheia, mesmo
que não seja igual à natur al".
   Dos 136 peix es de água doce
consider ados “em perigo” pela lista do
IBAMA, pelo menos 47 tiv eram seu
declínio associado às hidrelétricas.

De cima para baixo:  píer, de onde
saem embarcações que fazem comér-
cio em cidades como Xique-xique e
Barra. O trajeto também é marcado
pelo transporte fluvial de carga, como
farinha ou móveis
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tr adas, ofertas de serviços.

Fg - Mas o que aconteceu, por exemplo, na região
do Projeto Barreiras? Qual a razão para o Bloco 2
do projeto não ter estrutura de irrigação e o Blo-
co 1 sim [o Barreiras é dividido em dois blocos de
agrovilas 1 ]?

ML - Foram problemas técnicos, de qualidade do solo
inadequada par a o tipo de agricultur a que foi previsto .
Para existir irrigação , exige um tipo de solo , que não
sei explicar qual é, mas que ali não ha via. T em lotes
com muita pedr a, que também é outro obstáculo à
agricultur a.

Fg - Mas antes de reassentar a população, não
houve estudos da viabilidade desses locais?

ML - Fizeram, mas muitos for am feitos de maneir a
apressada, as empresas não aprofundar am estes es-
tudos. Sempre existem muitos interesses na constru-
ção de uma hidrelétrica e o pr azo é um fator funda-
mental. Então , se a empresa faz um estudo que não
dá os resultados esper ados, significa que dev e faz er
novos estudos. Isto implica custos par a a empresa e
nem sempre ela tem interesse. E por outro lado , a
população exigia reassentamento imediato . Ha via uma
pressa da CHESF em desocupar a área de inundação e
havia também um interesse das empresas em dimi-
nuir seus custos oper acionais.

Fg - A CHESF, no caso, contratava empresas para
fazer os estudos, a construção da infra-estrutu-
ra?

ML - Sim, tudo isso er a feito mediante contr atos. Isso
envolv e gr andes interesses econômicos. O custo do
reassentamento de Itaparica, apesar de nunca se ter
precisão com relação a isso , foi estimado em apro xi-
madamente um bilhão e meio de dólares, segundo um
relatório de um consultor do Banco Mundial. A CHESF

Maria Lia Corrêa é pesquisadora da Fundação Joaquim Nabuco
(Fundaj), órgão ligado ao Ministério da Educação e sediado em
Recife (PE). Na época da construção da barragem de Itaparica
[região do Submédio  rio São Francisco], o Banco Mundial exigiu,
como condição para liberar financiamento à CHESF, um estudo
sobre o impacto social que a inundação teria sobre a população
atingida e sobre o deslocamento dessas pessoas para os projetos
de reassentamento. Maria Lia coordenou a pesquisa, realizada
entre 1987 e 1996, e que deu origem ao livro “Sonhos Submersos
ou Desenvolvimento” (ao lado).

Fulgêncio - Por que a Fundação Joaquim Nabuco
fez um estudo social do projeto de
reassentamento de Itaparica?

Maria Lia - Na época, o Banco Mundial atua va com
base em algumas diretriz es oper acionais que lev a-
vam em conta a questão do meio ambiente e o aten-
dimento às populações afetadas. Entre as exigências
do Banco , ha via a de uma a valiação por parte de uma
instituição externa aos ex ecutores do projeto , isenta,
que não tiv esse nenhum interesse direto nas ques-
tões. Houv e concorrência pública e a Fundação Joa-
quim Nabuco ganhou.

Fg - Foi uma cobrança, então, anterior à cons-
trução da barragem de Itaparica?

ML - Não, esta exigência se deu depois da construção
da barr agem, que começou na década de 1970, quan-
do a legislação ambiental ainda er a muito incipiente.
Existiam algumas idéias, algumas normas, mas nada
das exigências que existe hoje. A legislação ambiental
do Br asil data da década de 1980 - essas normas de
Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), por ex em-
plo ... isso é posterior . O estudo da Fundaj começou
antes do remanejamento , no período bem imediata-
mente anterior . As primeir as famíl ias for am
remanejadas em 88, e este projeto começa em 87,
ano da negociação e assinatur a do contr ato . Mas os
lev antamentos de campo começam mesmo em 88.

Fg - O Pólo Sindical do Submédio do rio São Fran-
cisco disse que a reivindicação de um projeto de
reassentamento era anterior ao projeto da bar-
ragem, que houve negociação com a CHESF em
86, e acordo de que todos deveriam estar
reassentados até 88...

ML - Mas começa em 88 o remanejamento , porque
deslocar uma população significa a construção de uma
série de obr as de infr a-estrutur a, de agro vilas, de es-
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tem um banco de dados acessív el, com informações
precisas sobre custos.

Fg - As cidades reconstruídas, como no caso de
Petrolândia, poderiam ter sido planejadas de for-
ma a funcionarem direitinho. Por que não deu
certo? Porque até pouco atrás tinha esgoto na
rua, não se tinha acesso a certos serviços...

ML - Ficamos mais na área rur al. Mas existe aquela
coisa: minimizar o custo , pressa. Imagina o in vesti-
mento que é feito numa hidrelétrica, na obr a mesmo
de contenção do rio e par ar isso par a faz er saneamen-
to na cidade.

Fg - Os erros do projeto de reassentamento são
justificados por um discurso técnico, dizendo que
aquilo era progresso, energia para o Nordeste...

ML - Que ha via necessidade de ger ação de energia,
havia, como hoje se sente necessidade de faz er in ves-
timentos nessa área. O Br asil não tem outr as fontes
de energia a não ser a energia hidroelétrica. Agor a
você não pode faz er isso mais como se fazia antes,
como foi feito , por ex emplo , em Sobr adinho [barr a-
gem construída anteriormente, também com gr ande
impacto social 2]. Há uma resistência gr ande em
Itaparica e houv e muita resistência em Santa Catarina,
naquela região onde está Machadinho .

Fg - E lá em Santa Catarina teve articulações des-
se tipo, a população foi reassentada?

ML - Lá eles conseguir am que algumas barr agens não
fossem construídas. E er am várias barr agens, não uma
só, que tr ansformariam o rio em vários lagos. Mas lá a
população tem um nív el diferente. São pequenos agri-
cultores, mas filhos de imigr antes, que estudar am, com
outro nív el, mais formação . Aqui er a uma população
mais pobre.

Fg - O projeto de reassentamento foi planejado
anteriormente pela CHESF ou houve pressão do
Banco Mundial e também popular para que isso
acontecesse?

ML - Se v ocê pegar a história do setor elétrico no
Brasil, as hidrelétricas na década de 70, vai ver
que esta questão de reassentamento er a completa-
mente secundária. Então , os problemas sociais e
ambientais entravam de maneira marginal no pla-
nejamento. Com Itaparica, há uma mudança nes-
se sentido, que coincide com uma série de fatores.
O projeto de Itaparica é contemporâneo ao pro-
cesso de abertura política do Brasil no início da
década de 80, ao surgimento de organizações po-
pulares, das mobilizações sindicais, novos parti-
dos. Havia uma efervescência política, no sentido
de uma democracia que facilitava a organização
dos atingidos. Porque antes era vedado; nas ou-

tras hidrelétricas, as áreas eram consideradas ter-
ritório de segurança nacional, então qualquer
mobilização ali era bastante reprimida, não havia
a possibilidade de reivindicar direitos. Em Itaparica,
acontece justamente o contrário, a população co-
meça a se mobilizar desde as primeiras obras.

Fg - E essa mobilização tem a ver com a questão
de Sobradinho, que estava ali ao lado?

ML - Sobr adinho entr a como um referencial negativ o
no imaginário: pessoas que foram desalojadas, não
tiveram acesso a uma reposição de suas funções
de vida anteriores. Além de Sobradinho, tem tam-
bém a questão de outra barragem construída ali
perto: Moxotó. Havia já uma atuação da igreja na
área e este trabalho de evangelização levava tam-
bém a um processo de conscientização . Tanto do
lado da Bahia como de Pernambuco, não era a Igre-
ja mesmo, era na verdade um padre de Paulo Afon-
so e uma freira que era de Floresta ou Belém do
São Fr ancisco . Eles contribuír am bastante par a este
despertar da população local. Houv e bastante resis-
tência no início.

Fg - Em Xingó (concluída em 1997), dizem que
têm uma preocupação com meio ambiente...

ML - É outro momento , outro nív el de mobilização
nacional e internacional. Existe uma comissão inter-
nacional mundial de barr agens que já definiu como
pala vr a de ordem ‘não às barr agens’ , existe toda uma
reação de ambientalistas e de pessoas en volvidas em
questões sociais, o cuidado aumenta muito , existem
normas ambientais. Na época de Sobr adinho e Itaparica
não existia nada disso. E Itaparica ainda foi um
avanço bastante grande com relação às experiên-
cias anteriores. Já houve uma melhoria grande.
Em Itaparica foi feita a recuperação de sítios ar-
queológicos. A obra foi feita sem EIA/RIMA [Estu-
do de Impacto Ambiental/ Relatório de Impacto ao
Meio Ambiente], que foi feito depois. É repleto de
falhas, tem uma visão bem distorcida da popula-
ção: fala do ribeirinho como homem tradicional,
isolado do mundo e que a barragem significava o
progresso, traria a estas pessoas o cesso à
tecnologia.

Fg - E você, c omo coordenadora, como via o
projeto?

ML - Nós fiz emos a pesquisa focando três momentos.
Na fase anterior ao reassentamento , procur amos fa-
zer entrevistas, visitar locais antes da inundação; en-
tão era na Petrolândia velha, pequenos povoados,
onde as pessoas viviam dispersas. Na segunda
fase, acompanhamos o processo de deslocamen-

1 Ver matéria na página 32
2 Sobre isso, ver matéria sobre o reassenta-

mento em Serra do Ramalho, na página 26.
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Fg - E isso vai até que ano?

ML - Até 1996, é um período gr ande. As obr as previs-
tas par a serem feitas em um ano demor aram vários
anos par a serem realizadas, então houv e atr aso, pro-
blemas técnicos com descarte de lotes, houv e o fr a-
casso de algumas experiências com piscigr anjas. En-
tão ha via uma série de fatores par a que o processo
fosse sendo retardado e a questão da emancipação
dos projetos precisa ser olhada sob duplo enfoque:
par a o ex ecutor da obr a, ele tem interesse de sair
daquela responsabilidade, é um custo muito alto a ma-
nutenção deste projeto . Por parte dos produtores eles
querem ser ressarcidos das perdas, além de também
ter acesso a determinados bens e direitos. Então ha-
via um jogo de interesses muito forte. De outro lado
havia uma instituição , no caso a CHESF , que não esta-
va sendo devidamente prepar ada par a este processo
de negociação .

Fg - E por que você considera que a CHESF não
estava pronta para negociar com a população
atingida?

ML - Acho que nenhum órgão público br asileiro depois
de todo o período da ditadur a esta va prepar ado par a
negociar com tr abalhadores, negociar soluções. Isto
foi sendo feito e aprendido aos poucos. E ha via pres-
sões, a população esta va melhor organizada e pressi-
ona va bastante por acesso a serviços, questiona va o
tipo de serviços. E dur ante a pesquisa com os
reassentados, percebemos que quando ha via indaga-
ções sobre renda, produção , sempre er am omitidos os
valores reais. P orque, par a o beneficiário , qual o inte-
resse que ele tem em perder a v erba de manutenção
temporária (VMT)? Pr a ele é interessante ficar rece-
bendo aquele dinheiro infinitamente. Muitos
reassentados ainda recebem a VMT , v ai ser difícil sair
desse círculo .

Fg - Como foi a parte da mudança para a população?

ML - Para a população , mudança é sempre um pro-
cesso muito tr aumático . Todos os relatos são sempre
tr aumáticos: v ocê se afastar daquele espaço onde v ocê
domina todas as referências, onde v ocê sabe se situar
naquele espaço , tem as redes de solidariedade, de
favores, com a população , com os vizinhos, com o gr an-
de proprietário , com o v ereador daquele município . E
de repente v ocê sai desse lugar e v ai par a outro onde

é preciso reconstruir todas essas redes de con vivên-
cia. Então é muito difícil isso , principalmente par a os
mais v elhos, par a os mais arr aigados àquele espaço .
Eu tiv e a oportunidade de con versar com algumas pes-
soas e, na hor a, o sentimento é de perda, de destrui-
ção . O cenário , a paisagem, é muito impressionante.
Uma das visitas à área foi justamente quando o lago
começou a encher . Eu nunca tinha visto isso . Então
quando cheguei em P etrolândia (v elha), vi a cidade
destruída. P arecia um cenário de guerr a.

Fg - E eles fizeram o que com a cidade? Chega-
ram a demolir as coisas?

ML - Demoliram. Esses cenários que a gente vê em
filme, as casas foram destruídas por grandes tratores
e a população podia levar o material, podia aproveitar
parte. Mas nunca dá para destruir tudo. Algumas pa-
redes ficaram, árvores foram cortadas. Eu fiz esta vi-
sita com o Pólo Sindical. Paramos em alguns lugares.
A sensação é péssima, me senti muito mal vendo aqui-
lo, não gostei. V ocê fica imaginando quem viv eu ali a
vida inteira, ver a igreja submersa, o cemitério. É uma
sensação de perda muito grande. Escolhi como epígrafe
do livro a fr ase de um agricultor: “ Ainda tô areado ,
num sei onde é o poente, onde é o nascente. Desses
dias que cheguei eu vim existir com o tempo” . Numa
linguagem de um agricultor , ele mostrou como ficou
perdido, perdeu a noção de espaço. Ele tinha uns 40
anos, e lembro que fiquei muito impressionada, ele
descreve bem o que é esta sensação. Agora, aos pou-
cos, eles vão reconstruindo com as dificuldades e as
vantagens de uma convivência mais próxima numa

48

to. Tinha quatro pesquisadores morando na área
e estes pesquisadores acompanharam todo o pro-
cesso. Nós temos relatos deles de como foi feita a
mudança, eles iam nos ônibus com as pessoas,
acompanhavam todo aquele processo e procura-
vam descrev er, na medida do possív el, o que foi
observado, nós temos estes documentos. E, por
fim, acompanhamos a fase pós-mudança, de adap-
tação nas áreas de reassentamento.



população aramada na estrada. A nossa equipe, por
exemplo, foi assaltada num hotel de beira de estrada
em Orocó.

Fg - O estudo feito pela fundação Joaquim
Nabuco teve alguma repercussão ou era mais
um estudo para ficar arquivado?

ML - Não teve muita repercussão, porque foi um es-
tudo feito aos poucos, havia restrição contratual com
relação à divulgação sem autorização da CHESF , en-
tão tínhamos que negociá-la. Foram feitas comunica-
ções em eventos, seminários. É bom que se diga,
tinha um cuidado, mas nunca houve restrição.

Fg - Houve problemas com omissão de dados
para realizar os estudos?

ML - Não, também porque nosso trabalho era muito
voltado para os reassentados. Hoje, se eu fosse fazer
esta pesquisa, talvez eu fizesse diferente. Na época a
gente se focou muito nos atingidos e deixou de ver
essa questão institucional, da organização da CHESF .
Hoje eu olharia isso com mais cuidado, essa parte da
gestão. Na época, não era o foco do projeto.

Fg - Pelo contrato, a partir do momento que o
reassentamento está concluído, a prefeitura do
município responsável por aquela área deve-
ria dar suporte em educação, saúde. Na época,
a CHESF fiscalizava este tipo de coisa, se o mu-
nicípio estava cumprindo seu papel?

ML - A CHESF financiava tudo. Os primeiros contratos
com as prefeituras estão sendo feitos agora, do ano
passado para cá. As prefeituras são instâncias com
pouca disponibilidade de recursos para gerir este tipo
de serviço. E você tem que considerar que com o
reassentamento, é transferida uma população para
outro município e este município nem sempre estava
preparado para receber este aumento de população,
em termos de serviços, atendimento.

Fg - Essas transferências foram impostas?

ML - Foi decidido e havia uma pressa em se resolver
aquilo, foram localizadas aquelas terras, terras parti-
culares que foram compradas, adquiridas, e esta po-
pulação foi instalada. Se pegarmos o município de
Santa Maria da Boa Vista como exemplo, ele recebe
um projeto que tem cerca de 1300 famílias a mais no
município 3. É uma mudança significativa na dinâmica
populacional do lugar e interfere bastante na dinâmi-
ca urbana, de serviços. Então o município precisava
realmente de um período de adaptação.

agrovila. Porque antes viviam em pequenos povoa-
dos, ou pequenos sítios, onde a proximidade das ca-
sas não era tão grande. Aí começa a morar em casas
mais próximas e como não estão trabalhando, come-
ça a ter conflitos de vizinhança, os homens começam
a beber muito, fofocas, bebedeiras, uma série de pro-
blemas que faz com que comecem a viver com ques-
tões de segurança pública que antes não era tão for-
te. Como a população estava sem fazer nada e aque-
la área é já bastante ocupada pelos plantios de maco-
nha, então parte da população começa a se engajar
no plantio. Alguns plantios foram feitos dentro de pro-
jetos implantados pela CHESF . Isso em projetos na
região de Santa Maria, perto do Icó, no Pedra Branca
também tinha. Algumas ilhas remanescentes que fo-
ram desapropriadas ressurgiram porque o rio não con-
seguiu cobrir com a falta de chuva e foram utilizadas
para o plantio de maconha também. Aquela região se
tornou muito violenta. Na época da pesquisa, anos
90, havia agrovilas dentro do Projeto Caraíbas em
que não podíamos entr ar. Quando a gente fazia amos-
tra da pesquisa, tinha que excluir aquelas agrovilas.

Fg - Existe isso ainda?

ML - Sim, existe. O presidente do sindicato de Flores-
ta foi reassentado no Projeto Caraíbas. O canal de lá,
em alguns trechos, era desviado para o plantio de
maconha. A demarcação do projeto foi feita pelo exér-
cito . A CHESF não conseguiu faz er. Esta situação com-
plica a questão na área. Aliás, complica bastante: quan-
do a polícia federal começa a atuar na repressão ao
plantio, então começam os roubos de carro. Há uma

3 Ver matéria na página 38.

Ao lado: Igreja de Petrolândia Velha é inundada durante a
construção da Hidroelétrica de Itaparica, no final dos anos
1980; ainda hoje é possível ver a parte de cima do edifício
(reprodução do livro de 50 anos da CHESF)
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mente tem algumas referências empíricas basea-
das em senso comum, e a partir deste senso co-
mum, foram identificadas as áreas e a CHESF fi-
nanciou os estudos. Em alguns casos houve mui-
tos jogos de interesses, jogos políticos. Existe um
projeto que fracassou completamente, o Jusante,
que fica na Bahia. E foi um projeto que surgiu a
partir de interesses políticos baianos.  Porque se
você faz um reassentamento, tem este detalhe:
você tira a população de um município e bota em
outro. Esta população é eleitora, você perde vo-
tos, perde o fundo de participação dos municípios,
que é em cima do total da população. Os municípi-
os tinham interesses nestas questões, interesses
políticos também. No caso da Bahia, houve inte-
resse em manter a população naquele projeto, mes-
mo tendo consciência de que o não daria certo.
Tanto é que o Banco Mundial não financiou. F oi um
projeto bancado pela CHESF .

Fg - Mas este projeto foi reivindicação do Pólo
Sindical...

ML - Eles reivindicar am, ha via uma certa div ergência
dentro do próprio Pólo: as pessoas do local queriam e
algumas pessoas do pólo questiona vam, mas não se
pode questionar sem ter argumentos técnicos
aprofundados par a diz er que aquilo não ia dar certo .
Desde o começo , nada chegou a funcionar lá.

Fg - Mas quem teve a idéia de Jusante?

ML - Talv ez a população local, mas com muita influên-
cia dos políticos da região . Eu não sei o interesse que
esta va por trás, se er a nas terr as, no processo de de-
sapropriação ... Nunca aprofundamos esta questão re-
almente. Er a uma população de pequenos criadores,
esta que foi par a a Bahia; não tinha tanta experiência
em agricultur a irrigada e é tr ansferida par a um proje-
to de irrigação . Então , o lote er a pequeno par a criação
e ao mesmo tempo não er am agricultores como ativi-
dade principal. E, ao que parece, a terr a não er a fa vo-
ráv el à agricultur a. Outros projetos que vão nessa li-
nha são as piscigr anjas [criadouro de peix es em pisci-
nas artificiais]. O município de Itacoruba perdeu mui-
to território com a inundação , e perdeu população .
Parte daquela população de agricultores foi tr ansferida
par a o projeto Brígida e o município de Itacoruba foi
de certa forma esv aziado , em termos populacionais e
territoriais. Então surge a idéia das piscigr anjas como
forma de fixar a população no município , alternativ a
ao plantio irrigado par a evitar a ev asão . Mas fr acas-
sou completamente. Não existia experiência ou tr adi-
ção na área, os agricultores não esta vam prepar ados
par a isso .  Funcionou enquanto houv e a presença da
empresa responsáv el pela implantação .

Fg - Então o projeto todo funciona nesse balan-
ço: a empresa quer construir, sente uma força
contrária do pólo e eles vão se balanceando?

Fg - A CHESF tinha os planos de mover a popula-
ção. Fale um pouco mais disso, de como foi a
idéia de levar esta população para outras áreas.

ML - Neste período [época de negociação do proje-
to], o Pólo Sindical participou bastante, ele foi con vo-
cado a partir de uma demanda do mo vimento par a
uma identificação de áreas apropriadas par a o
reassentamento . Porque er a uma população de pe-
quenos agricultores; a maioria tr abalha va nas mar-
gens do rio [São Fr ancisco], que são férteis normal-
mente, e pr atica vam a agricultur a irrigada. Ha via esta
demanda. E no sertão , no semi-árido , não é fácil en-
contr ar terr as férteis quando longe da margem do rio .
Então toda aquela região ribeirinha é classificada como
área de ex ceção , porque são áreas de ex ceção no
contexto do semi-árido , pela sua fertilidade, condi-
ções climáticas, do solo , tudo 4. Então foi difícil identi-
ficar estas terras (para o reassentamento). Inici-
almente, o movimento sindical queria terra na
margem do lago, naquela idéia de que ficar próxi-
mo à água era a questão principal. Só que quando
o lago enche, a lâmina d’água chega em terras
pouco férteis, inadequadas para o tipo de plantio
que se desejava. Foi o problema que aconteceu
em Petrolândia: as terras não são tão férteis para
a agricultura irrigada. Sai daquela área de vazan-
te do rio, começa o solo mais pobre, então a alter-
nativa foi se buscar alguma área de terra fora dos
limites do lago formado pela inundação.

Fg - Antes do reassentamento, era uma agricul-
tura mais de subsistência?

ML - Não. Era uma agricultura de pequeno porte,
mas já era para comércio, baseada na irrigação,
embora de maneira precária. Prevalecia, por
exemplo, os contratos de parcerias (terras arren-
dadas, meeiros), nem todos eram proprietários de
terras. A grande vitória dos reassentamentos é o
acesso à terra. Outra coisa fundamental no imagi-
nário do sertanejo, no homem do semi-árido, é a
água. Às vezes mais do que a terra. Água é um
bem fundamental.

Fg - Como foram as desapropriações das terras
destinadas ao projeto?

ML - Houv e um decreto na época, Figueiredo desa-
propria va por interesse social. Agor a, for am na v er-
dade adquiridas e houv e um incremento gr ande no
mercado de terr as daquela área. Os comentários são
que ha viam sido adquiridas por preços bem acima do
mercado .

Fg - E uma vez as terras identificadas, como foi,
chamaram os técnicos para fazer estudos de fer-
tilidade?

ML - Sim, for am feitos estudos. O agricultor normal-
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ML - É um grande jogo de interesses. O pólo sindi-
cal é um dado novo para as hidrelétricas. Ele de-
sequilibrou um pouco isso porque começou a pres-
sionar no sentido de atendimento àquelas popula-
ções que normalmente nem participavam de me-
sas de negociações, aí houve um desequilíbrio, a
favor dos atingidos.

Fg - Então eles devem ter levado um pouco mais
de voz popular para as negociações...

ML - Sim, eram grandes mobilizações. Realmente,
5 mil pessoas numa área daquela era muita gente.
Reuniram 13 sindicatos, tiveram apoio de outras
organizações. Quando a CUT foi criada tinha re-
presentação do Pólo Sindical, o PT foi criado lá,
lançar am candidatos a prefeito , v ereador , er a um
mo vimento muito mobilizador .

Fg - Eles dizem que há três projetos onde a irri-
gação não foi concluída. As pessoas estão
reassentadas, mas dependem da verba de ma-
nutenção. Esses projetos não serão concluídos?

ML - A questão de Itaparica antes er a vinculada ao
ministério de Minas e Energia, hoje em dia é vinculada
a uma secretaria especial da presidência. Aí foi criado
um grupo interministerial ligado diretamente à presi-
dência da república que discutia esta questão e este
grupo decidiu que estes projetos não seriam feitos,
que a população deveria ser indenizada e se virar

para se reconstruir de outra forma 5. Alguns destes
beneficiários já receberam indenização. Nem to-
dos aceitaram. O Pólo é contra, acredita que se
deve encontrar uma solução no âmbito das ativi-
dades produtivas. Só que uma parte da população
já envelheceu neste processo, já não tem tantas
condições físicas de assumirem atividades produ-
tivas. É um processo muito interessante, cheio de
nuances e se a pessoa for estudar tudo, passa a
vida inteir a. Todo processo de mudança social é
muito difícil, muito intenso, que mexe com a vida
das pessoas. Essa população ficou muito afastada
da atividade agrícola, porque os projetos de irriga-
ção demoraram a ser implantados, demoraram a
funcionar . Essa população en velhece, os filhos que
antes cresciam na tr adição da pequena produção , tr a-
balho agrícola familiar , começam a perder estas refe-
rências. Começam a ter uma atividade, um processo
de vivência com car acterísticas mais urbanas, porque
passam a mor ar em agro vilas, existe a pro ximidade
das casas, começam a ter acesso à escola, que antes
havia mais dificuldade pela distância, pela carência.
Quando chega um certo ponto da escola, eles vão par a
as cidades próximas, começa uma con vivência e estilo
de vida diferentes. Estas pessoas perdem estes víncu-
los com a agricultur a.

4 Esta classificação está em um estudo realizado
pelo Prof . Mario Lacerda de Melo , geógr afo .

5 Recentemente, decidiu-se pela retomada

dos projetos abandonados - ver página 56.

Acima: Exemplo de instalação de segundas e terceiras gerações, descendentes dos reassentados, no Bloco 2 do Projeto Barreiras:
os moradores normalmente fazem uma casa de taipa aos fundos ou ao lado da construção original, feita pela CHESF
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JP - Mas essa é outr a história, não misturem. V ocês
jamais vão conseguir mistur ar as coisas. Uma coisa é
a análise do problema específico da emancipação . Estou
dando a explicação . Vamos agor a, então , par a a história
de Itaparica, senão v ocês podem enrolar as coisas e
diz er v erdades que não são totalmente v erdades.
Vejam: o projeto de reassentamento de Itaparica
representa efetiv amente, hoje, como representou há
quatro , cinco , seis anos, um imenso desafio par a a
CHESF e par a o go verno br asileiro de chegar à condição
de emancipação , certo? P orque ao longo da concepção
e da implantação , houv e uma quantidade importante
de ev entos completamente não aderentes à realidade.

Fg - O que seriam estes “eventos completa-
mente não aderentes à realidade”?

JP - Eu ainda tinha cabelo quando comecei a ouvir
essa história de “P orque os custos e tal... ”, é o discurso
padrão do pessoal (risos). P or ex emplo , os projetos
são totalmente não-sustentáv eis na medida em que a
irrigação se destina à cultur a de subsistência. V ocê
dev e ter ouvido falar que há uma tr ansformação das
cultur as irrigadas desses projetos par a cultur as onde
o resultado financeiro seja suficiente par a compensar
o in vestimento . Ou seja, num certo instante um projeto
poderia ser rentáv el se plantassem feijão e manga
par a exportação , mas o v alor e o rendimento financeiro
por hectare de manga é muito maior do que o de feijão .

Fg - Mas essa consciência de valor de um produ-
to ou de outro não dependeria de uma orienta-
ção anterior, que não ocorreu?

JP - A CHESF não tem nenhum medo de reconhecer
seus erros. Na concepção original e na implantação
houv e um número à v ontade de ev entos e decisões
que não estão aderentes ao objetiv o de um projeto de
irrigação economicamente sustentáv el e independente.
Este é um desafio muito gr ande. Uma coisa já está se
faz endo: é adequando os projetos a irrigação de
cultur as de maior v alor comercial de maneir a a adequar
os custos. E aí não é a CHESF falando , sou eu como

A viabilidade dos projetos
de reassentamento

Fulgêncio - Quais são os planos da CHESF para
os projetos de reassentamento de Itaparica?

João Paulo - Num certo instante, esses projetos, na
linguagem que o INCRA e a CODEV ASF usam, vão
estar emancipados. V ocês ouvir am essa pala vr a por
lá, não ouvir am? Eles serão parceiros nessa fase de
tr ansição até a emancipação , e a CHESF entende que
os dois órgãos têm mais competência específica do
que ela par a faz er isso .

Fg - Então a responsabil idade sobre os
reassentamentos vai ser transferida para outros
órgãos do governo?

JP - Transferência da responsabilidade do processo
nessa fase [de tr ansição entre implantação e
emancipação]. P or ex emplo , a CHESF hoje tr ansferiu
definitiv amente par a a CODEV ASF as atividades de
responsabilidade financeir a como a oper ação e
manutenção dos projetos irrigados concluídos. V ocê
tem a implantação - que v ou chamar de fase inicial da
oper ação - até um certo instante que é o projeto eman-
cipado . O que a CHESF diz é o seguinte: ‘eu implan-
tei’ . Tem essa fase aqui que é a tr ansição , entre o fim
da implantação e a emancipação; nesta fase, a CHESF
entende que o órgão competente, que tem a visão
específica da questão da irrigação , é melhor do que
ela par a faz er isso . Aí v ai emancipar; o camar ada v ai
conseguir ter um projeto que produz recursos sufici-
entes par a os irrigantes se auto-gerirem. P orque se
você chegar hoje, com o projeto terminado , de uma
hor a par a outr a, e passar par a o irrigante, ele ainda
não v ai ter formado uma equipe técnica par a mex er
com as bombas, faz er a manutenção dos canais, faz er
manutenção de aspersores, faz er análise do solo , a
questão da drenagem, salinização do solo ... Então ,
tem esse período de tr ansição no qual os irrigantes
vão sendo treinados na prática.

Fg - Mas essas pessoas já estão lá há 15 anos e
nenhum projeto conseguiu se emancipar devido
ao alto custo de manutenção da estrutura...
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Nesta segunda parte da entrevista, realizada em Recife, o assessor da
presidência da CHESF, João Paulo de Aguiar, fala sobre a transferência de

responsabilidades pelos reassentamentos e da viabilidade dos projetos de irrigação.



cidadão: por exemplo, o pessoal de São Paulo fica
muito feliz quando dá chuv a de gr aniz o na Flórida,
porque o preço da lar anja sobre. Então , o go verno
americano , como política de Estado , subsidia os
lar anjais da Flórida. É uma política de estado adequa-
da. Lógico que ela não é con veniente ao Br asil; seria
muito melhor - como nós temos terr a e condições de
produção que faz em o produto muito mais bar ato -
que a gente pudesse entr ar em todo o mercado
americano sem competir com a lar anja da Flórida, que
é subsidiada por eles. Não é um problema de
paternalismo não , é uma questão de política de Esta-
do. Eu v ejo que - atenção , são consider ações pur a-
mente do cidadão - uma das coisas importantes nes-
ses projetos de irrigação são o custo da infr a-estrutu-
ra e o custo da energia elétrica. Num estalar de de-
dos, esses projetos se tornam absolutamente inde-
pendentes, com condição de suporte financeiro , se
alguém diz er ‘não , a infr a-estrutur a foi in vestimento a
fundo perdido’ . E a CHESF diz ainda ‘esse pessoal foi
reassentado e criou seu projeto de irrigação par a po-
der-se produzir energia elétrica’ . Então , a CHESF v ai
tomar as medidas institucionais par a que esse pessoal
pague metade do custo da energia elétrica. Se v ocê é
um operário de uma fábrica de biscoito , certamente
se v ocê compr a na lojinha da fábrica, v ocê lev a o bis-
coito por metade ou um terço do preço , não é? P orque
toda a cadeia de comercialização desaparece. Então a
CHESF pode diz er: eu v ou v ender energia a esse pro-
jeto de irrigação , não v ou faz er assistencialismo , dar
de gr aça, mas v ou faz er a preço de custo .

Fg - Mas e a verba de manutenção que eles rece-
bem há 15 anos?

JP - Aí é outr a história... é outr a história. Eu estou
mostr ando como num instalar de dedos, v ocê pode
tr ansformar um projeto daqueles em absolutas
condições econômicas, plenas, par a emancipação .
Essas duas coisas bastariam. Eu considero que toda a

infra-estrutura foi
investida a fundo perdido ,
você anda em muita es-
tr ada no Br asil que é in-
vestimento a fundo per-
dido .

Fg - Mas por que isso
não foi feito anterior-
mente, foi falta de pla-
nejamento?

JP - Vejam bem: v ocês
jamais irão pegar em
termos de ‘foi isso’ , ‘foi
aquilo’ . Hoje, nós temos
um problema a resolv er,
que é como criar condi-
ções par a a emancipação
desses projetos. Dur ante

a elaboração e a implantação, em várias decisões,
como componentes econômicos necessários à
futura emancipação, que não foram devidamente
considerados. Se vocês querem considerar isso
pura e simplesmente um erro, eu não vou interferir
na sua liberdade.  Mas se vocês se inserirem num
contexto mais amplo, vão ver que não se tratava
de um projeto de irrigação autônomo: ele estava
amarrado a um fato social muito mais importante,
que era o deslocamento forçado de populações para
fazer um reservatório. Então vejam: você não
pegou uma área e disse ‘essa área daqui apresen-
ta condições pedológicas boas e vou fazer um
projeto de irrigação observando toda a ortodoxia
econômica, vou selecionar os irrigantes de acordo
com critérios objetiv os e técnicos’ . Não , v ocê fez
um projeto de irrigação que tinha de ser próximo
ao lugar de onde você estava sendo reassentado.
Porque era uma primeira exigência. Segunda coisa:
suponhamos que um atingido fosse artesão e não
tivesse nenhuma aptidão para a irrigação. No
entanto, essa pessoa tornou-se forçadamente uma
irrigante, porque ela foi reassentada num projeto
de irr igação . V ejam, v ocê tem duas coisas
importantes: você não fez a localização ideal de
um projeto de irrigação, você fez [o projeto]
condicionado em função do interesse do
reassentado. Então, os projetos de irrigação, os
usuários desses projetos - os associados -, eles
não foram selecionados por critérios técnicos. Mas
eles são, forçadamente, irr igantes. Agora, a
questão da verba é outro problema extremamente
grave.  Em 1986, a CHESF tinha a necessidade de
dar continuidade à implantação da Usina de
Itaparica, para atender à necessidade de consumo
de energia da região; não era um projeto capitalista
de se apropriar de riquezas minerais, você tinha
que fazer a usina para fornecer energia para o
Nordeste. Então , a CHESF , negociando com a
representação dos reassentados, estabeleceu que
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Fg - Sim, nós vimos isso, é real: as pessoas se
acomodam...

JP - É isso mesmo que estou diz endo , as pessoas se
acomodam. Então , é outro desafio muito gr ande a
questão da v erba: ‘não , ainda não estou na
comercialização plena, ainda não tenho gar antia que
meu lote não vá sofrer salinização’ .

Fg - E como se lida com essas pessoas que não
produzem?

JP - Bom, chegamos a ter seis mil famílias na VMT .
Hoje temos menos de mil e quinhentas. Num certo
instante, v erificou-se que em alguns projetos, total ou
parcialmente, aqueles lotes não er am adequados à
irrigação . Então houv e o GERPI, que propôs uma ne-
gociação onde foi oferecida uma indenização de trinta,
quarenta mil reais que fosse, e com aquele dinheiro
eles iam cuidar de suas vidas. Se v ocês ouvirem as
duas partes, v ocês vão ouvir duas coisas completa-
mente diferentes; o Pólo v ai diz er que houv e um cons-
tr angimento extr aordinário , foi quase forçado , etc.

Fg - Representantes do Pólo nos disseram que
as pessoas escolheram aquilo, e ainda tinham crí-
ticas, pois disseram que algumas escolheram, não
souberam administrar, voltaram para as agrovilas
dos projetos e ainda acham que têm direitos de

continuar no projeto.

JP - Ótimo , isso é uma
gr ande ev olução , porque
aconteceu realmente isso .
A pessoa pega o dinheiro ,
compr a uma moto , um
carro par a cada filho , pode
até não receber sinal de
televisão , mas compr a
uma TV colorida, e em
pouco tempo , o dinheiro
vai embor a.

Fg - De quanto foi o va-
lor da indenização?
Quarenta mil?

JP - Olha, não foi, e aí eu
digo com toda a certeza:

não foi batido quarenta mil. Tinha consider ações.
Algumas coisas for am lev adas em conta: a casa, se
ela tinha recebido uma casa menor porque a família
era menor , mas não foi um número batido , v ariou
bastante.

Fg - Um dos problemas que as pessoas disseram
é que a infra-estrutura é muito cara para ser
mantida. Não é o que foi criado, mas manter o
que está lá, pois o escoamento da produção dos
lotes é feito para atravessador, não há um mer-
cado agroindustrial que absorva essa produção...

JP - Aí v ocê já entr a num problema br asileiro ...

Fg - Mas até que ponto, então, essa emancipação
é viável?

JP - Isso entr a naquele primeiro item que eu citei no
processo de emancipação , que é a prepar ação do
irrigante. P or ex emplo , o Pólo Sindical tinha uma visão
soviética dos projetos de irrigação: eles queriam que
você criasse uma imensa faz enda coletiv a como er a
no regime so viético . O Pólo se sentiu extremamente
ofendido quando disser am ‘não , não é uma cooper ativ a
só, as pessoas podem se associar par a faz er um
plur alismo de cooper ativ as’. Isso se chocou com a
vontade deles. Então , quando eu falo na prepar ação
do irrigante, é v ocê inclusiv e v erificar que tipo de
ligação v ocê v ai faz er par a a comercialização , que tipo
de incentiv o v ocê v ai dar par a beneficiar o próprio
produto ali. No Nilo Coelho [projeto de irrigação da
CODEVASF], os irrigantes - e lá tem o fato de ser o
irrigante por v ocação , não forçado - criar am associa-
ções onde os próprios plantadores se articular am e
hoje exportam par a o mundo todo . Então , é um pro-
blema e é um desafio .

Fg - As agrovilas que visitamos não tinham nú-
cleos de serviços, não tinham escolas porque o
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haveria uma verba de manutenção temporária
(VMT) correspondente a uma cesta básica definida
através de critérios objetivos, preço, etc, e que
cada família teria isso até a plena produção. Visto
à distância, vocês podem achar ‘isso é um absurdo,
você v ai dar dinheiro’ , mas v ocê tinha uma situação
de fato. Eu não faria, porque na medida que alguém
tem uma mesada, até que obtenha um rendimento
suficiente para se manter no mesmo grau de
conforto, é natural que essa pessoa tenha toda a
vontade de protelar a definição daquela condição
de todo o conforto. E isso é verdadeiro para
qualquer pessoa de uma sociedade capitalista.

Vista aérea do reassentamento de Rodelas (reprodução do livro de 50 anos da CHESF)



governo municipal fechou a escola, possuíam as-
sistência médica precária... Como funciona o con-
vênio com os municípios sobre os serviços pres-
tados à população dos projetos?

JP - A CHESF chegou a faz er con vênios com os
municípios de tr ansferência dos serviços.

Fg - Existem contratos formalizados?

JP - Existem. T odas essas tr ansferências for am atr avés
de contr atos. Não é um contr ato , é um con vênio . Aí
vem o problema da sociedade como um todo: v ocê
tem um projeto de irrigação que está ger ando riqueza
no município . Então , o poder público tem uma série
de obrigações com a saúde, educação e tudo o mais.
Cabe aí à comunidade e à sociedade pressionar o
poder público pelos seus direitos. A prefeitura local
recebe ro yalties da CHESF , empresas que explor am
os recursos hídricos para atividades econômicas
pagam uma compensação. A CHESF gasta com
royalties, por ano, aproximadamente 100 milhões
de reais. Então a prefeitura de Petrolândia recebe
royalties, a prefeitura de Canindé também. Na hora
que ela coloca uma escola, ela não está fazendo
favor nenhum à população, é uma obrigação
constitucional deles.

Fg - Quem construiria a escola no começo?

JP - A implantação da estrutur a foi 100% CHESF .

Fg - E então daí passaria para o governo
municipal?

JP - Aí passaria par a o município oper ação e
manutenção da escola. P orque agor a aquilo já está

rendendo impostos, a prefeitur a já recebe ro yalties,
desde depois da inundação . Então , é obrigação ele-
mentar . Ela inscrev e aquela escola no Fundep [fundo
de educação do go verno feder al], que paga trinta,
quarenta reais por aluno por mês. Então aí passa a
ser uma questão de administr ação pública, deixa de
ser da CHESF . Se v ocê chegar hoje em qualquer mu-
nicípio de São P aulo ou P ernambuco mal gerido , v ocê
vai ouvir as mesmas reclamações, é um problema de
gestão pública, não a tem a v er com reassentamento
coisa nenhuma.

Fg - Por que há três projetos onde não há
estrutura de irrigação concluída?

JP - Olha, pelo menos o bloco 2, que eu saiba, foi
descartado . Chegou-se à conclusão que aqueles jamais
teriam viabilidade econômica, for am abandonados.

Fg - Mas há pessoas que ainda moram no Bloco
2, por exemplo...

JP - Mas v ocês v erificar am se são pessoas que estão
lá abandonadas recebendo a VMT ou for am pessoas
que for am indenizadas e retornar am às agro vilas?

Fg - Não, as pessoas que conhecemos não foram
indenizadas e ainda recebem VMT.

JP - E elas não têm idéia, não sabem o que v ai
acontecer?

Fg - Elas não sabem o que vai acontecer. Foi na
Fundaj que ficamos sabendo que o Bloco 2, e mais
dois projetos, foram descartados do projeto de
irrigação. Inclusive, as pessoas que estavam ali
ainda esperavam a estrutura de irrigação ser
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construída...

JP - Façam-me um
favor: eu não gostaria
de deixar nenhuma
questão sem resposta,
então eu gostaria que
vocês focassem me-
lhor a existência de
projetos nos quais o
reassentado não tem
idéia do futuro . Porque
o projeto parou, ele
não foi chamado par a
ser indenizado , o
projeto não v ai mais
ser implantado .

Fg - Tinha gente no
Bloco 2 do projeto
Barreiras, pelo me-
nos duas pessoas
que entrevistamos,

Vista aérea do projeto de reassentamento de Petrolândia;  veja mais
na página 32 (reprodução do livro de 50 anos da CHESF).



João Paulo - Eu sei que nesses projetos descartados,
pela falta de qualquer possibilidade de futur a emanci-
pação , houv e indenização e houv e remanejamento ,
de chegar e dizer «olha, você está nesse projeto,
aqui não v ai dar , mas nós temos lotes em Icó
Mandantes, você quer ir?»...

Fg - As duas pessoas disseram ainda receber a
VMT...

JP - Em resumo , são pessoas reassentadas, v eja bem,
eu v ou responder a v ocês por telefone, então v ocês
estão tr azendo a seguinte questão que eu não sei res-
ponder: v ocês disser am que tem pessoas relocadas,
que estão em projeto par alisados, sem indicação de
qual o futuro e estão recebendo VMT . Prometo que
antes de v ocês irem embor a de R ecife, terão uma
resposta sobre isso . Nem que tenha que diz er ‘olha,
ainda restam 100 famílias onde o assunto ainda está
pendente’ 1.

Fg - E como foi o reassentamento de Sobradinho?

JP - A realidade de Sobr adinho é totalmente diferente
da realidade Itaparica. No entorno de Sobr adinho , não
tinha nenhuma área oficialmente irrigada, seria uma
frustr ação , uma desonestidade com a população faz er
um projeto de irrigação ali [porque as terr as não er am
férteis na beir a do lago]. E isso foi baseado em estudos
técnicos. O que é que fez a CHESF ? A CHESF conseguiu,
- e v eja que estamos falando de alguma coisa de 30
anos atrás, com o go verno militar - 275 mil hectares
das melhores terr as do São Fr ancisco , no V ale do Rio
Corrente (BA). Geisel, numa canetada, com todo o
autoritarismo , mandou desapropriar aquelas terr as de
donos faz endeiros par a colocar a nossa disposição ,
podendo abrigar até 8 mil famílias.

Fg - E quantas famíl ias precisavam ser
reassentadas?

JP - Nós reassentamos, no total, 11.854 famílias, entre
rur ais e urbanas, das quais cerca de sete mil er am
rur ais e quatro mil urbanas. Então começou, no caso
de Sobr adinho , estimulado pela igreja e pelos políticos,
uma campanha contr a a ida do pessoal pr a Serr a do
Ramalho – onde esta vam as terr as férteis do v ale do
Rio Corrente -, que esta va a 800km de distância de
Sobr adinho . Por que? Os políticos porque perdiam seus
votos de cabresto . O car a saía do município de Sento
Sé e Casa No va pr a ir par a a margem esquerda do Rio
São Fr ancisco . Certo? A Igreja porque er a um discurso
muito fácil falar do coitadinho que mor ava na beir a do
rio e que ia ficar na beir a do lago . E os adv ogados
porque ganha vam dinheiro às custas de ações contr a
a CHESF. Com isso , só ficar am em Serr a do R amalho
mil famílias, quando o go verno tinha aberto o melhor

espaço de terr as do V ale do Rio São Fr ancisco no
sertão nordestino para essas famílias. Na borda do
lago de Sobradinho não havia terras adequadas
par a a irrigação . Tem um aforisma que diz “pre-
missa falsa, raciocínio brilhante, conclusão erra-
da” . Então , se v ocê parte par a compar ar Sobr adinho
e Itaparica em condições de igualdade, é uma
premissa falsa.

Fg - Mas em Sobradinho teve construção de infra-
estrutura para esse pessoal se instalar, igual ao
sistema de Itaparica?

JP - A infr a-estrutur a existiria, eu tenho nos meus
arquiv os correspondência do Ministério do Interior
naquela época diz endo que a CHESF recusa seus
estímulos par a que a população fique na beir a do lago
porque não há condições de crescimento econômico
na borda do lago , então que a CHESF não fiz esse tan-
to quanto esta va faz endo porque teria de ser um lu-
gar que ofereceria v antagem e esse lugar seria a Ser-
ra do R amalho . Então , se v ocê mor a em São P aulo
numa área de risco , v ocê não consider a que Marta
Suplicy [prefeita de SP] estaria cometendo uma imensa
irresponsabilidade faz endo um posto de saúde numa
área de risco? V ocê estaria induzindo alguém a per-
manecer na área de risco . Quando tiv esse um desa-
bamento v ocê ia morrer , mas ao mesmo tempo v ocê
foi induzido a ficar na área de risco porque o go verno
fez melhorias ali.

1 João Paulo nos informou mais tarde que ha via cerca de

250 famílias que ainda não sabiam que o projeto onde

mor avam ha via sido consider ado ‘in viáv el’ e descartado .

Entretanto , em março deste ano , com a mudança de car-

gos devido à no va Presidência da R epública, o Sindicato

dos Trabalhadores R ur ais de P etrolândia e Jatobá, que

abr ange os dois municípios onde está situado o Projeto

Barreir as, apresentou no vas a valiações técnicas e, em uma

reunião com a no va diretoria da CHESF , ficou decidida a

retomada do projeto .
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que não sabiam que o projeto não teria con-
tinuidade. Elas ainda acreditavam que um dia
ia ter irrigação ali.

Vista aérea da barragem de Itaparica, com o
vertedouro aberto (reprodução do livro de 50
anos da CHESF)
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Assentamentos da
Reforma Agrária



   Quando sentamos à mesa com os dirigentes do
Movimento dos T rabalhadores R ur ais Sem T err a
(MST) de Pernambuco, em Caruaru, era começo
de fevereiro, período ainda considerado de esta-
belecimento para o novo governo. O MST havia
feito um acordo temporário de suspender as
ocupações de terras improdutivas, mas foram
bastante claros ao afirmar que não deixariam de
prosseguir com as lutas, mesmo com a subida de
um governo, em teoria, simpatizante à causa.
  De fato, durante todo o ano de 2003, o número de
acampamentos continuou crescendo, como já vinha
acontecendo desde 1995 (veja gráfico abaixo) .
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   As histórias contadas nas páginas seguintes não
são de Pernambuco, mas do estado vizinho,
Alagoas. Elas constituem, porém, uma amostra co-
mum da situação em que se encontram muitos dos
que participam do programa de reforma agrária
promovido pelo Estado. Em Alagoas, pudemos tes-
temunhar de perto as condições de dois momen-
tos-chave na vida de um sem-terra: o de trabalha-
dores assentados em um projeto sem infra-
estrutura, em Olho d’Água do Casado, e o de um
acampamento situado em uma zona de conflito,
em São Brás. Ambos os municípios estão situados
às margens do Rio São Francisco.
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Artesanato típico da cidade de Caruaru

Acampamentos MST
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Cavalinhos
   Está sol na manhã de 25 de janeiro no pequeno município de São
Brás. Havíamos viajado da base estadual do MST em Arapiraca (AL)
até ali para encontrar dois representantes do movimento, que iriam
nos levar ao acampamento de Cavalinhos, à beira de uma porção
estreita do Rio São Francisco.
   A primeira vez que ouvíramos falar do acampamento na divisa
com Sergipe havia sido através de uma nota do Estado de S. Paulo,
de 18 de outubro de 2002. Com cerca de seis linhas e tendo como
fonte principal a Assessoria de Imprensa do Incra-AL, ela contava
sobre a ocupação da F azenda Carv alhinho (sutil diferença) por 180
famílias de trabalhadores rurais, ligadas aos sem-terra. Era a décima
quinta vez que isso acontecia, após quatorze despejos. Assim, era
com um sentimento de profundo respeito e de curiosidade que en-
contrávamos Zé e Charles em duas motos, quase sem combustível,
nos limites da cidade com o começo das estradas de terra.
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Algumas das crianças de Cavalinhos: José Benedito e seu
irmão mais novo no berço (acima), e a irmã mais velha, Maria
Auxiliadora (abaixo); ao lado, menino carrega toras para serem
usadas no jardim.
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de outro município par a iniciar os
contatos na região . Após cerca de
quinz e dias de cadastr amento em
Lagoa Comprida, Albino já juntar a
mais de 250 famílias simpatizantes
à causa e em torno de 400
participar am da primeir a ocupação
às terr as do senhor Carv alho , em
21 de no vembro de 1999. Naquela
ocasião , o município inteiro possuía
6.551 habitantes, de acordo com o
IBGE (Censo 2000). Houv e um
despejo após 30 dias e o faz endeiro
mandou um tr ator par a ar ar as
terr as ocupadas e derrubar as casas
de acampamento . Com a
resistência, começou uma
discussão e a coisa acabou na base
da bala, sendo que um dos inte-
gr antes do mo vimento sem-terr a

   F ev ereiro marcou um período
especial par a todo o Br asil; não po-
deria ser diferente par a o Mo vimen-
to dos Sem-T err a. Enfr aquecidos
após oito anos de combate direto
com o go verno F ernando Henrique
Cardoso , esta va no ar , embor a, de
todos os modos, intangív el, uma
possibilidade real de mudança. Ain-
da que a Medida Pro visória assina-
da em agosto de 2001 continuasse
em vigor , ex cluindo por dois anos
qualquer território ocupado por
conflitos agrários de vistorias ou de-
sapropriações, o mo vimento ha via
decidido como um todo não de-
monstr ar fr aqueza diante do no vo
governo . Pelo contrário , ha via op-
tado por continuar as ocupações de
faz endas improdutiv as, eliminando
a hipótese de uma ev entual trégua
de seis meses com a subida de Lula
no Planalto , como ha via lev antado
a imprensa.
   A idéia pode parecer agressiv a
quando vista pela televisão , pelo
Jornal Nacional, mas ali, na micro-
escala, nos pareceu perfeitamente
compreensív el. Entretanto , par a
chegar nessa história, é preciso
contar antes uma outr a: a da tam-
bém pequena Ilha de São Borges,
entre o po voado de Lagoa Compri-
da, em São Brás, o município de
Traipu e o estado de Sergipe.

A Ilha de São Borges

   Ao final de 1993, alguns tr aba-
lhadores rur ais negociar am com

Antônio Carv alho Neto , dono de
uma gr ande faz enda local, um con-
tr ato par a arrendar o território da
ilha por três anos. Assim, o que er a
uma reserv a florestal de acordo com
algumas pessoas, foi descampado
par a dar lugar a roças de subsis-
tência, enquanto , a partir do
segundo ano de ocupação , confor-
me previa o acordo , metade da pro-
dução ficaria par a o senhor Carv a-
lho como forma de pagamento .
   Os relatos div ergem sobre o que
aconteceu dur ante o período: pas-
sados doz e meses e dadas as con-
dições precárias de produção em
São Borges, um no vo ajuste teria
reduzido par a um terço a quantida-
de a ser tr ansferida par a o dono das
terr as; outros contam que, na
verdade, decorrido um ano , o pro-
prietário quis reduzir o tempo de
permanência e, diante da recusa
dos arrendatários, teria os amea-
çado; algumas v ersões diz em que
o contr ato teria dur ado os três anos.
Seja como for , a ilha foi desocupa-
da de forma não amigáv el entre 94
e 96, com muitas das famílias
passando a mor ar em Lagoa
Comprida. Apenas alguns anos mais
tarde é que a Ilha de São Borges
voltaria a ter gr ande importância no
destino dos agricultores familiares
locais.
   Em 1999, o MST chega ao po vo-
ado . Albino Soares, hoje dirigente
estadual do mo vimento em Alagoas,
ha via ouvido falar da faz enda
improdutiv a e mobilizado 35 famílias

lev ou um tiro de r as-
pão na cabeça.

“O sonho está
acabando”

   De v olta à estr ada
de terr a que liga São
Brás a Ca valinhos,
muita coisa ha via
acontecido nesses
mais de três anos que
nos separ av am da-
quela confusão inici-
al. A faz enda ha via
sido ocupada outr as
quatorz e v ezes; em
uma delas, uma das
casas mais próximas
a Lagoa Comprida
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for a incendiada pelos sem-terr a; a
Ilha de São Borges ha via vir ado um
ponto ‘neutro’ estr atégico , uma v ez
que se descobriu que ela pertencia
à União , por estar na divisa entre
dois estados; as terr as ha viam sido
divididas entre quatro descenden-
tes do senhor Carv alho; o Incr a ins-
pecionou a faz enda em 2000, con-
sider ando-a improdutiv a. Finalmen-
te, em 14 de janeiro de 2003, pou-
cos dias antes de nossa visita, o MST
ha via conseguido uma certidão
judicial apontando não ha v er
nenhuma escritur a de terr a em toda
Alagoas registr ada no nome de
Antônio Carv alho Neto (também no
começo do ano , o superintendente
do Incr a-AL pediu demissão do car-
go , sendo substituído tempor aria-

mente por José Monteiro , a quem
entrevistamos - v eja na página 74).
   Essas podem parecer boas notí-
cias de um modo ger al, assim como
nos parecer am quando chegáv amos
ao po voado . Porém, se existia um
motiv o principal par a aquele mesmo
Albino que começar a a ligação entre
o MST e os tr abalhadores rur ais da
região ha ver marcado uma reunião
ger al par a aquela tarde, er a
justamente porque as coisas não
esta vam boas em Ca valinhos. Não
é difícil entender a r azão . Pense o
quanto dur am as hor as em que v ocê
fica sem faz er nada e imagine um
período de indefinição semelhante
prolongando-se por mais de três
anos; adicione a isto conflitos e
algumas ameaças de morte; por

último , lev e em consider ação que
os tr abalhadores sem-terr a entr am
em contato com o mo vimento
nacional atr avés de um ou alguns
representantes – e o que lhes ha via
rendido até agor a acreditar nesses
representantes, que vão e que
voltam de reuniões sempre sem
nada concreto? P ar a muitos, a
impressão er a a de que não lhes
ha via rendido nada. A idéia de
existir um assentamento em Ca va-
linhos, com o passar dos anos, ha via
tomado a forma de um sonho , e, se
Albino esta v a sendo esper ado
naquela tarde, er a par a saber
quantos ainda er am capaz es de con-
tinuar a sonhá-lo .
   Enquanto o encontro , marcado
par a as 16h, não chega va, visita-

mos a I lha de São
Borges. Ali estão
concentr adas as plan-
tações de subsistência
de div ersas famílias do
po voado , cuja maior
parte da população não
possui renda fixa e viv e
da agropecuária: há
pés de tomate, maca-
xeir a, banana, coco ,
feijão , melancia, ma-
mão , manga, tudo
plantado em lotes divi-
didos entre os inte-
gr antes do mo vimento
– embor a, por causa da
seca, ainda presente, a
visão fosse predomi-
nantemente marrom,
de um tom terroso .
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Acima:  Zé e a Ilha de São Borges, em período de seca; abaixo e à esquerda: Biel mostra uma das casas construídas na
ilha; abaixo à direita: abrigo destinado a guardar colheita destruída pelo vento



   “O sentimento , o sonho , está aca-
bando” , nos conta Zé (aquele
mesmo da moto) quando chegamos
ao acampamento , saindo da ilha.
Há poucas barr acas montadas na
área; uma série de pessoas con-
versando sobre assuntos div ersos;
tr abalhadores passando o tempo jo-
gando cartas; crianças pegando
mangas que caem dos vários pés
que nos circundam. Em outr as pa-
lavr as: par a qualquer viajante pas-
sageiro , esta é a visão do P araíso,
mas a cena toma outr a forma par a
quem já está aqui há mais tempo .
“Afinal, são quatro anos de promes-
sas e nada. Um tr abalhador que não
tem nem o primeiro gr au completo
ou tr abalha da terr a ou morre de
fome” . Ele diz isso como alguém
que conhece pessoas em várias
capitais do país, poderia arr anjar
um emprego em uma delas; já tev e
vontade de abandonar tudo , mas
também não deix ou Ca valinhos.
“São quatro anos de a gente ir a
Maceió, participar de reuniões, che-
gar aqui e tr ansmitir isso par a o
pessoal. E não acontecer nada.
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Nessas páginas: trabalhadores rurais jogam cartas e mulher faz bordado para passar o tempo até a reunião marcada com o MST;
homem tece rede para pescar no São Francisco e integrantes do movimento posam para fotografia, ao final da Assembléia



Acaba que os tr abalhadores passam
a não acreditar mais nem na gen-
te” .
   No dia anterior , enquanto ainda
estáv amos em Ar apir aca planejan-
do a vinda a São Brás, passou a
no va delegada pelo po voado , que-
rendo pegar alguns nomes, pedin-
do o RG de quem estiv esse por
perto , porque ali as pessoas são
conhecidas pelo apelido . Dizia que
estes seriam os primeiros benefici-
ados quando saísse a desapropria-
ção . Em uma entrevista, alguns dias
antes, o Incr a ha via nos dito que
lida va direto com o mo vimento (v er
página 74). Os tr abalhadores
também desconfiar am: “Que terr a
tem a polícia par a dar par a a
gente?” , nos disse um. Mas alguns
der am os documentos. Este parece
um ex emplo simples, mas mostr a
como a nucleação , iniciada em
2002, não está funcionando muito
bem – ‘nucleação’ é uma forma de
organização interna do MST , por
meio da criação de pequenos nú-
cleos de representação nos acam-
pamentos e assentamentos; as
decisões do núcleo representam o
conjunto .

65



A Assembléia

   Quando Albino chega, tr az o pessoal se reúne par a
ouvir as notícias. Sem contar as crianças, há cerca de
60 pessoas participando da Assembléia Ger al. Elas re-
presentam parte das 83 famílias que restar am no acam-
pamento , a gr ande maioria das quais nem dorme ali
(o MST estima que possam ser assentadas entre 90 e
100 famílias nas terr as do faz endeiro Carv alho).
   Albino fala da chegada de Lula ao governo e de
seu discurso de dar prioridade à reforma agrária,
no III Fórum Social Mundial, que acontecia ao
mesmo tempo que esta reunião, no Rio Grande
do Sul. Diz que uma das reivindicações a entrar
na pauta é a doação de R$ 500 para cada família
acampada e que é hora do movimento pressionar
Lula, enfrentar a elite, porque os pecuaristas de
Alagoas estão muito bem organizados, buscando

a criação de gado para substituir a ultrapassada
cultur a de fumo: “é agor a ou nunca! ” .  “Os
tr abalhadores de Ca valinhos vão ser assentados” ,
diz Albino, “mas a condição é estar nucleado, or-
ganizado” . Como sinal, aponta a cotação de Mário
Agr a, marido da senador a Heloísa Helena (PT-AL),
para assumir a superintendência do Incra.
   Enquanto isso não acontece, os acampados têm
suas preocupações. É preciso armar , par a a quarta-
feira seguinte (dia 29 de janeiro), uma passeata rumo
ao Fórum de São Brás para acompanhar a questão
dos processos da terr a do Sr . Carv alho . Naquele
domingo, quando já teríamos ido embora, Cavali-
nhos (sutil diferença) iria se reunir de novo, por meio
dos núcleos, par a decidir , definitiv amente, quem con-
tinuaria acampado e quem preferiria desistir .
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Cenas da assembléia em Cavalinhos:
grito dos trabalhadores, conversa entre
amigos e a bandeira do movimento
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Assim que a Assembléia termina, a gr ande maioria

dos tr abalhadores pega a estr ada rumo ao po voado .



A lona das barracas balançam com o vento, toma-

das pelo silêncio .

Quando anoiteceu no assentamento Nova Esperança II, as

únicas coisas que se enxergavam eram a luz pálida de

lampião que vazava sutilmente pela janela de cada casa e

o céu impressionante de tão estrelado...



   A escuridão insinuada pela luz fr aca das mor adias e
pelas estrelas passa va um sentimento gostoso de
tr anquilidade, mas par a os residentes daquelas
agro vilas significa va outr a coisa: falta de energia elé-
trica, simplesmente. São , no total, 135 famílias distri-
buídas por três agro vilas, em terr as muito próximas
ao Rio São Fr ancisco , no município de Olho d’Água do
Casado (AL).

depois do pleito nunca cumpriu sua promessa. Em
algumas casas, a televisão na estante da sala mos-
trava a espera.
   Apesar de todos os problemas, que também inclu-
em falta de atendimento médico e de transporte, os
agricultores concordam sobre um aspecto positivo:
a educação de seus filhos. Em Nova Esperança II há
duas escolas que atendem alunos da 1ª à 4ª série e

Nova Esperança II

   A infra-estrutura, desde a portaria que
criou o assentamento - em 2000 -, foi exe-
cutada por etapas e ainda não está con-
cluída. Nova Esperança II já existe há 3
anos e até hoje não há luz elétrica, sistema
de água encanada ou saneamento; foram
construídas fossas nos fundos das casas,
onde também o lixo é acumulado para de-
pois ser queimado.
   Bem no meio da rua de terra que divide
as duas fileiras de casas, há postes de ilu-
minação, mas ainda sem os fios elétricos
(veja foto na página seguinte).  Os assen-
tados contaram que foi obra de um político
de Olho d’Água atrás de votos para se ree-
leger . Apareceu no assentamento , prome-
teu luz elétrica, mandou erguer os postes e
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Assentamento a 2 km do Rio São Francisco não possui água encanada e está
sem infra-estrutura desde sua criação, há três anos

Topo da página: vista das duas primeiras agrovilas, das três que formam
o assentamento Nova Esperança II; acima: entrada do assentamento



aproximadamente 45 crianças estudam fora do as-
sentamento. Para aqueles que não tiveram opor-
tunidade de estudar , o acesso à educação promete
uma vida melhor aos jovens da nova geração.

Perto do rio e sem água

   Os postes de “enfeite” construídos em troca de vo-
tos chamam a atenção, mas sem dúvida o que mais
causa espanto é o fato do assenta-
mento estar a apenas 3 km do Rio
São Francisco e não possuir água
encanada nem sistemas simples de
irrigação para a agricultura. A pal-
ma, espécie de cactácea comum no
semi-árido, domina o cultivo, pois ser-
ve como alimento para as cabras que
alguns têm no quintal de suas casas.
   Apesar de não haver sistema de
água encanada feito pelo governo,
na época da nossa visita fazia seis
meses que Iranildo Manuel Dantas
da Silv a, o “Nininho” , que é assentado
e presidente de uma associação local
ligada ao MST , ha via puxado água
da encanação de Delmiro Gouvêa,
município vizinho a Olho d’Água do
Casado. Fez tudo por conta própria;

   Nininho acredita que o rio pode-
ria ser uma grande fonte de irri-
gação para a população rural,
“mas não é explorado, a não ser
para os grandes projetos de irri-
gação para exportação de Petro -
lina” , diz ele. Logo na entr ada do
assentamento, a alguns metros da
primeira agrovila, há  uma caixa
d’água inacabada destinada a um
projeto de irrigação que benefici-
aria Olho d’Água e outros municí-
pios próximos.
   O cano de irrigação está projeta-
do para puxar água do rio até a
caixa d´água, que faria a redis -
tribuição para outros municípios.
Mas hoje em dia, esse encanamento
chega apenas até metade do per-
curso previsto. Dois senadores de

Alagoas, R enan Calheiros e T eotônio Vilela, disser am
pessoalmente em uma reunião que as obras no as-
sentamento não andam porque a empresa contrata-
da para construir o encanamento entrou em débito
com o governo.
   O trecho do rio  que passa pelo assentamento fica
entre as usinas hidrelétricas de Paulo Afonso e Xingó,
tornando-se uma espécie de “lago artificial” , já que a
vazão da água é controlada. Apenas uma espécie, o

Tucunaré, sobreviv eu na região , onde a pesca é
proibida pelo Ibama. Por enquanto, a utilidade maior
do rio é para as crianças, que freqüentemente vão
nadar e brincar nas águas limpinhas entre os cânions.

Verbas do Incra e financiamentos bancários

   O paradoxo de estar ao lado de um rio e não ter
água encanada é uma característica específica de
Nova esperança II, mas outros problemas de
organização e liberação de crédito por parte do
Incra fazem parte da rotina de um assentado
qualquer , não só das 135 famílias que viv em ali.
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ele mesmo comprou os materiais da obra, os canos e
fez o desvio. Embora tenha conseguido água para sua
família, Nininho não restringe o consumo: fez uma
torneira logo na entrada do assentamento que pode
ser usada por quem quiser .
   A situação é crítica: as 3 agrovilas – que têm 1,5 km
de distância entre si, aproximadamente - utilizam a
torneir a de Nininho . Trazem barris e baldes, os en-
chem e os levam para suas casas. Os moradores das
agrovilas 2 e 3, devido à distância, vão de carroça ou
burrico; mesmo assim há  aqueles que vão a pé, por
falta de um “meio de tr ansporte” . Algumas pessoas
também se abastecem com água do São Francisco.

Apesar dos postes erguidos, não há luz elétrica nas agrovilas

Assentados pegam água na torneira instalada em frente à casa de Nininho; a água
é puxada de encanamento da estrada que fica a cerca de dois quilômetros dali



   De acordo com Nininho , em
Alagoas, por ex emplo , há somente
dois técnicos par a atender o esta-
do inteiro e ajudar os agricultores
com o planejamento de uso das
terr as. Muitas v ezes, os terrenos
destinados ao plantio acabam se
tornando salinizados por utilização
incorreta do solo , resultado da má
orientação e da falta de assistên-
cia. Um médio ou gr ande proprie-
tário tem recursos par a pagar um
técnico agrícola particular , mas
normalmente um assentado não
tem poder aquisitiv o par a isso .
   Depois de assentado , o agricul-
tor tem direito a uma v erba do go-
verno par a iniciar a ocupação do
terreno , ou seja, compr ar a cerca,
sementes, etc. P aralelamente, os
tr abalhadores podem negociar li-
nhas de crédito a 1,5% de juros
par a realizar projetos. P orém, par a
conceder o financiamento , o Banco
da Terr a, progr ama de crédito do
Governo F eder al que financia a
compr a de imóv eis rur ais e a reali-
zação de obr as de infr a-estrutur a
básica, exige que alguns critérios
sejam cumpridos: no caso de uma
criação de o velhas, dev e-se pro vi-
denciar um pasto , construir cister-
nas e cercar o território onde serão
criadas. O problema é que as
verbas iniciais do Incr a são cedi-
das por etapas, com interv alos de
até um ano e meio entre si. Dessa
forma, fica difícil cumprir os pré-
requisitos solicitados pelo banco já
que não há capital de in vestimento
par a estas exigências iniciais.
   Josiv al da Silv a, assentado em
Nova Esper ança, é um ex emplo
desse círculo vicioso . Sem a liber a-
ção da v erba do Incr a, não possui
dinheiro par a in v estimentos
imediatos e ao mesmo tempo não
consegue empréstimos. Está inati-
vo por ter sofrido um acidente e
não possui recursos par a produzir
e ganhar sua sobrevivência. Afir-
ma que, no momento , não tem nem
um boi ou cabr a e não consegue
vender o produto de seu cultiv o - a
palma - pois o plantio é comum na
região e não há comércio da plan-
ta. A agricultur a de produtos como
algodão , milho e feijão só é possí-
vel em época de chuv as e mesmo
assim não é gar antida. Como em
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Nesta página: a proximidade do rio não significa acesso à água - as agrovilas estão
situadas entre o São Francisco (topo) e a caixa d´água, ainda em construção (fotos
acima), uma distância de cerca de uma hora e meia de caminhada; na página se-
guinte: todo domingo, as crianças das agrovilas vão ao rio para nadar e brincar



Nova Esper ança II não há irrigação ,
não é possív el plantar capim, um
dos pré-requisitos par a que se
consiga um empréstimo par a a cri-
ação de caprinos. Josiv al possui uma
deficiência física na mão direita que
o impede de manejar as coisas nor-
malmente: em 1992, sofreu um
acidente na fábrica de tijolos onde
tr abalha va. Inicialmente, o dono
disse que ele só receberia o INS S e
um seguro que tinha na época, mas
depois de um processo na justiça,
Josiv al passou a receber uma inde-
nização mensal. T ambém já fez
parte da direção do MST , mas pre-
cisou deixar a militância por pro-
blemas com o álcool.

Mobilização e engajamento

   Apesar de No va Esper ança II ser
um assentamento de pequeno a
médio porte, a mobilização entre
os mor adores não é unificada. Há
duas associações atuantes, sendo
que uma delas é ligada ao MST e
tem Nininho como presidente. Já
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é a terceir a v ez consecutiv a que
ocupa o cargo e reconhece que a
atividade “toma muito tempo” .
Sobre a outr a associação , limita-
se a comentar que “eles têm uma
visão diferente, pois o Incr a facilita
par a aqueles que se v oltam contr a
o mo vimento [referindo-se ao
MST] ”.
   Nininho justifica sua v ontade de
deixar a organização de 96 mem-
bros que preside: “quero me doar
mais a mim mesmo , me dedicar
mais ao tr abalho e ao plantio” .  Mas
não é só isso: acredita que os as-
sentados dev eriam se juntar em
div ersos núcleos de 4 ou 5 famílias
par a discutir e reivindicar direitos
sociais, ao in vés de criarem asso-
ciações. Esse tipo de organização
é proposta pelo MST como uma
maneir a de descentr alizar o mo vi-
mento e incentiv ar a cultur a polí-
tica dos assentados, já que são
obr igados a par t ic ipar  das
discussões de seu núcleo –
diferente do sistema onde há ape-
nas um representante e um “cor-

po anônimo” de membros associ-
ados.
   Com relação ao ativismo políti-
co, Nininho conta que, por ter par-
ticipado de uma ação contr a um
membro do Incr a na época em que
esta vam acampados, foi ex cluído
tempor ariamente do processo de
Reforma Agrária em Alagoas. Sua
casa em No va Esper ança II foi
construída mais tarde, só depois
de conseguir um julgamento na
justiça. Diz já ter recebido muitas
ameaças de morte.
   Esse “jeito” de resolv er interes-
ses conflitantes é freqüente na
área rur al do Nordeste. Na repor-
tagem sobre Serr a do R amalho
(página 26),  precisamos manter
o anonimato de nossas fontes por
medo de represálias; já na sobre
o acampamento de Ca valinhos, no
município de São Brás (AL), tam-
bém na beir a do São Fr ancisco , re-
latos confirmam a prática.



Fulgêncio - Como é a relação de vocês com o MST
de Alagoas?

José Monteiro - A relação nossa, pelo menos no que
no nív el técnico , é muito boa. Agor a, é claro que tem
as div ergências de opinião: nos pareceres técnicos, nos
processos; muitas v ezes eles contestam, mas agente
não pode faz er nada. É a justiça quem decide, não
somos nós. T emos uma procur adoria aqui, a ela cabe
processos desde a desapropriação , mas o que acontece?
Você é dono de uma propriedade, eu faço uma vistoria
no seu imóv el e deu improdutiv o. Vou desapropriar ,
sai o decreto da desapropriação , mas é um direito seu
contestar .

Fg - Qual o critério que determina um imóvel im-
produtivo?

JM - No imóv el improdutiv o, o próprio nome já está
dizendo , v ocê v ai encontr ar par aticamente mato , não
tem área de explor ação nenhuma, não tem criação ,
não tem pasto nativ o, não tem plantação .

Fg - Chico Graziano, agrônomo e deputado fede-
ral, foi presidente do Incra, falou que muitas ter-
ras que são consideradas improdutivas são nati-
vas da Mata Atlântica. Isso ainda ocorre?

JM - A Mata A tlântica tem particularidades, são áreas
de reserv a. Nós temos áreas aqui que v ocê chega lá e
ela está ocupada por 70% de Mata A tlântica. Não é
ideal par a o Incr a colocar 10 ou 15 agricultores ali,
então não colocamos. Muitas v ezes até o próprio parecer
dos agrônomos é contr a, às v ezes mandamos par a o
Ibama, eles também são contr a. É preferív el que a
área fique lá, par ada. P orque se v ocê v ai lá e coloca 10
pessoas, 15, muitas v ez es elas não tem um
entendimento , educação , terminam danificando o
espaço . Terminam cortando , desmatando e v ai se
perder o controle totalmente sobre isso aí, sobre o
restinho de Mata A tlântica. V ocê tem como , dentro da
própria mata, faz er uma explor ação sustentáv el e r a-

cional, mas com o nív el do nosso agricultor nordestino ,
não tem como . Mais de 80% deles são analfabetos,
são r aros os que sabem escrev er o nome. Então , sempre
que temos casos assim [de trechos de Mata Atlântica
em terra vistoriadas] , repassamos tudo par a o Ibama.
Na hor a do parcelamento das terr as, já retir amos essa
mata, que par a a gente é intocáv el.

Fg - Então vocês vão lá analisar se a terra é pro-
dutiva ou não. Normalmente ela é de algum pro-
prietário, e aí quando ela é de Mata Atlântica,
como vocês fazem?

JM - É aquilo que te falei: tiv emos um caso desses que
os sem-terr a vier am aqui reivindicar vistorias de umas
terr as. Mas nessa vistoria, mais de metade da área,
mais de 60%, er a mata. Então não dá par a a gente
desapropriar , porque nós estamos pagando sobre a
mata, que não será usada. É caro .

Fg - E os 40% dessas terras que não eram de Mata
Atlântica foram destinadas à Reforma Agrária?

JM - Não. Simplesmente, nós achamos que er a in viáv el
faz er a desapropriação . Fica com o proprietário . Eles
não desmatam, às v ezes eles dão entr ada no Ibama
par a preserv ação , eles têm algum documento que os
amarr a ao Ibama. Eles não podem faz er nada, nem
par a eles mesmos, são vigiados pelo Ibama. Essas áreas
ninguém pode desmatar , nem o próprio proprietário .
Então , par a apro veitar 40% e assentar mínimas famílias
ali, é in viáv el. P orque o custo é muito alto . Na hor a de
tr ansferir a terr a par a o agricultor , eles vão pagar um
preço muito alto pela terr a. A gente paga a indenização
ao proprietário pelos hectares, então a gente v ai pagar
a mata e ela não será utilizada.

Fg - Como é o processo de desapropriação?

JM - É oferecido o interesse social de assentar famílias
que não têm terr a, então , o mo vimento sem-terr a hoje,
denuncia: faz enda tal, fulano de tal não está

O Incra e a reforma
agrária em Alagoas
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José Monteiro , técnico responsável pelas áreas de assentamento
na superintendência Regional do Incra em Alagoas, explica

como funciona o processo de assentamento e fala da estratégia
do governo anterior para brecar a atuação do movimento sem-terra.
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Gruta a poucos metros do assentamento Nova Esperança II, onde foram encontradas inscrições rupestres
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explor ando . Aí mandam par a cá, dão entr ada aqui no
Incr a, a gente pro videncia toda aquela burocr acia de
notificar o proprietário que v amos faz er vistorias na
área dele. Aí mandamos dois agrônomos, um técnico
agrícola e o topógr afo , que v ai faz er todo o perímetro
do imóv el par a v er se bate com as informações dadas
pelo proprietário . Fazemos lev antamento em cartório
sobre a propriedade, seu nome, registro , comércio de
terr as... ali tem toda a cadeia de comércio: par a quem
você v endeu, de quem v ocê comprou, até chegar o
proprietário atual. T udo está lá escritur ado . Aí os papéis
dizem que o indivíduo tem 800 hectares. A gente então
manda o topógr afo , ele faz a revista e v ai diz er quanto
a sua área tem. A gente v ai pagar pela área medida,
entendeu? Ele diz que tem 600 hectares [o topógrafo] ,
o Incr a v ai indenizar só por 600 hectares. Aqueles ou-
tros 200 que estão na escritur a não existem, porque
na realidade o que foi medido é o que v ale.

Fg - E isso demora quanto tempo?

JM - Uns trinta dias, mais os trâmites, até chegar no
processo de desapropriação , bota aí mais uns três
meses até resolv er.

Fg - E já foi registrado algum caso de corrupção
entre a vistoria e fazendeiros?

JM - Não , não, não . Essa coisa de denúncia que os
técnicos... é o seguinte: quando v ocê v ai tr atar com o
proprietário , v ocê v ai lá, notifica e pede par a que ele
indique uma pessoa par a acompanhar nosso técnico
dentro da área, que às vezes nosso técnico não
conhece. Mas v ocê tem o quê? V ocê tem um capataz
que chama administr ador , então como o faz endei-
ro às vezes não mora lá, não tem tempo, ele manda
o administr ador . O administr ador v ai correr com a
gente toda a propriedade.

Fg - Existe algum caso de desapropriação de fa-
zenda de cana?

JM - Agor a não , porque a cana se v aloriz ou bastante
dur ante estes últimos dois anos, inclusiv e a cotação do
açúcar é em dólar .

Fg - As terras do estado ocupadas por cana au-
mentaram?

JM - Sim. Hoje, Alagoas tem muitos fornecedores, além
das usinas que possuem terr as próprias. Já
desapropriamos algumas, mas na época elas esta vam
falidas, porque o hectare de cana esta va lá embaix o.
Ninguém queria, houv e um desinteresse dos
proprietários, conseqüentemente houv e abandono das
terr as. E quando abandonam estas áreas, lógico , a
gente consegue desapropriar .

Fg - Qual a porcentagem de evasão dos assenta-
mentos feitos pelo Incra em Alagoas?

JM - Tem muita v enda de lote. Quer queir a quer não ,
você v ai na área e o car a já v endeu e já foi embor a,
passou par a outro . Em dez embro [de 2002] , entre
abandono de lote e v enda calculamos mais ou menos
8% de ev asão da população assentada.

Fg - E o que acontece quando o beneficiário aban-
dona seu lote?

JM - Estamos tr atando agor a com dados do
lev antamento de 2002, todas as irregularidades no
estado estão mapeadas. A partir daí, nós v amos iden-
tificar de quem é a irregularidade, ir lá e diz er: “v ocê
vendeu seu lote, tá aí, ó” [faz gestos com papéis como
se os mostrasse ao agricultor que vendeu o lote] . Em
cima disso a gente v ai notificar quem estiv er em lote
irregular . Este lote pertence a João , chego lá e encontro
Maria, então , houv e a v enda de lote. Nós v amos
notificar a Maria que ela está irregular .

Fg - Mas e no caso de abandono do lote por falta
de infra-estrutura no assentamento?

JM - Não acho que seja por causa da estrutur a. Nossos
assentamentos talv ez não sejam 100%, mas v ocê
encontr a assentamento nosso que seja quase 100%.

Fg - E se a pessoa abandona o lote, o que acontece
exatamente, a terra volta para o Incra?

JM - Não. Se o car a foi embor a e tem outr a família
ocupando , nós notificamos esta família que ela está
irregular . Nesse caso , analisamos a situação: qual sua
situação econômica? É uma família que não recebeu
nada de recursos do Pronaf [Programa Nacional de
fortalecimento da Agricultura Familiar] ?  Para ela
produzir , então , a gente v ai dar uma v erba inicial. Aí,
se vê que a R eforma Agrária é tr atada com seriedade,
só que nós temos muitos agricultores que não tr atam
ela com seriedade. Ger almente, aquela seleção que
dev eríamos ter feito não é 100%.

Fg - E quais são as principais reclamações dos
assentados?

JM - O maior problema é o seguinte: desvio de recursos.
Então , eu desapropriei, fiz a lição de posse dessa área,
assentei 20 famílias e fiz uma portaria criando o projeto .
Imediatamente, cada família tem 400 reais par a a
alimentação . A gente desembolsa uma v erba chamada
“crédito instalação” par a essa família: 400 reais par a a
alimentação e mil reais par a fomento , que é a aquisição
de cimento e equipamento . Anteriormente er a no ato:
o sujeito pega va o dinheiro , ia compr ar sua enxada,
sua foice, seu carro de mão , sua bota, a semente e
faz er seu plantio . Mas o que o car a fazia com mil reais?
Ia compr ar uma cama, um rádio , um outro compar ava
bicicleta, colchão . O dinheiro não er a par a compr ar
cama. O crédito hoje é liber ado coletiv amente, a gente
pega as famílias e fala: “procurem um supermercado” .
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A gente libera em duas vezes porque eu sei que é
suficiente par a pagar uma conta de supermercado par a
compr ar comida. Quando terminar , eu libero a outr a
parte.

Fg - E de onde vem a verba para construção do
assentamento e auxílio aos agricultores?

JM - Primeiro , o Incr a tr abalha va diretamente com essa
verba: o dinheiro vinha, eu fazia empenho e a gente
contr ata v a a mão de obr a deles mesmos, que
construíam a casa, monta vam mutirão , bota vam os
tijolos. Eles mesmos er am responsáv eis pela construção
da casa deles. Antes a gente atendia tudo , agor a o
Incr a só atende com abastecimento de água, energia
elétrica e estr ada. O restante, a própria comunidade,
até o Incr a mesmo , v ai buscar junto aos outros
ministérios: se é saúde, Ministério da Saúde, se é
educação , Ministério da Educação . Isso tudo é
descentr alizado do Incr a; cada um tem sua responsa-
bilidade de participação no processo de R eforma Agrá-
ria.  Porque senão fica muito pesado par a o Incr a, que
terminaria com um super-orçamento se construísse
casa, creche. Então , v amos ter que buscar uma parce-
ria, não é? En volv er o estado , o município , a união ,
atra vés dos outros ministérios, que têm recursos. En-
tão em cima disso aí a gente começa a montar a estru-
tur a de um assentamento . V ocê pode chegar num
assentamento que não tem nada disso [saúde, educa-
ção, etc] , mas por que? P or causa da demanda, o
recurso pouco , a gente não está conseguindo . Estamos
dando prioridade aos mais v elhos. V amos atendendo
logo os assentamentos mais v elhos até chegar nos mais
no vos. Temos con vênios com o estado , com uma ong
de Delmiro Gouvêa que trabalha com cisternas...
estamos construindo 750 cisternas no estado de
alagoas em quase 20 assentamentos, de preferên-
cia no sertão.

Fg - Qual parte do estado está ocupada com cana?

JM - A maior parte do estado está ocupada com cana.
As áreas que a gente chama de “filé do estado” estão
ocupadas. Já fiz emos uma previsão , sabemos que
futur amente nós não v amos ter área par a desapropriar
mais.

Fg - Quantas pessoas foram assentadas no ano
passado?

JM - Quase 400 famílias.

Fg - E quantos inscritos tiveram?

JM - Nós temos cadastr adas mais de 10 mil famílias
em Alagoas. Só que nós só estamos atendendo uma
pequena parcela desses inscritos, então temos que dar
prioridade aos acampamentos que estão na beir a das
estr adas. Isso porque nós temos acampamentos de 4
anos atrás, então , quando v eio a lei dessa história de

correio [refere-se ao cadastramento por correio
como única forma de se inscrever no programa de
Reforma Agrária do Governo Fedreal] , o pessoal já
estava acampado. Quem tinha invadido área passou
a ter acampamento nas BRs. Então, nossa prefe-
rência hoje é esgotar os acampamentos.

Fg - Como é feita a seleção por correio, se não é
possível diferenciar quem é acampado ou não?

JM - Não se faz uma seleção . Essa história de correio
vem desde o início do ano passado . Isso foi uma jogada,
uma estr atégia par a rev erter o mo vimento sem-terr a.
O que eles esta v am faz endo? Ocupando toda
propriedade. Então , quando foi criada a lei de que
propriedade in vadida não se desapropria, os sem-terr a
for am acampar nas estr adas.

Fg - As invasões em Alagoas diminuíram?

JM - As in vasões diminuír am muito , quase acabar am.
O que nós temos são acampamentos. Alagoas é o
segundo em termos de acampamentos, que são vários.
É uma briga dur a, porque já tem até dissidente dentro
do mo vimento , tem gente que já não aceita a maneir a
do mo vimento . Então já brigar am. Tinha um car a desses
aqui agor a mesmo .

Fg - O que ele diz do movimento? O que ele vem
solicitar?

JM - O problema é que cada um quer colocar o seu.
Cada um diz que é o mais antigo do acampamento e
tal. Mas eu não conheço , não sei se o car a é antigo .
Quem é que tem que indicar? Não são os representantes
do mo vimento?  T em gente que mor ava na cidade,
nunca acampou, nunca participou da luta. Então o Incr a
tr ata direto com o MST .

Fg - O MST protesta muito pelo fato de Alagoas
ser tão ocupado com cana?

JM - Você sabe que o estado de alagoas é um estado
eminentemente da monocultura, não é?  Quase 60%
é ocupado pela cana de açúcar . Isso tem fases. Depois
do pró-álcool, com a queda da cana nós conseguimos
vários imóveis, houve queda no preço da cana. Mas
durante o pró-álcool, teve valorização e, claro, quando
a cana valorizou, a tendência era aumentar a
quantidade de hectares de cana no estado. Isso porque
os fornecedores, os pequeno e médios produtores,
voltam a existir . Hoje também, v ocê tem o pequeno e
médio produtor que fornece cana para as usinas.
Apesar de todas elas também terem seu próprio
plantio. Quando o pessoal sentiu que o valor da cana
ia subir , até o v alor da terr a aqui subiu, hoje tem terr a
va-lendo mais de mil reais o hectare. Pode ver que é
difícil aqui no estado de alagoas. V amos correr atrás
do quê? Da região do sertão? V ocê teria o quê? É uma
região difícil, precisa de perfuração de poço etc.
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Fg - O Incra realiza esse tipo de estrutura
quando o assentamento é no sertão?

JM - Temos vários [assentamentos com poços
perfurados] , inclusiv e com dessalinizador . Fiz emos
con vênios. E hoje estamos tr abalhando com as
cisternas. Em cada casa tem uma cisterna de 6 mil
litros, que enche com a chuv a, o car a tem gar antia
dur ante o ano a água de beber , que é a maior dificul-
dade.

Fg - Qual é a verba destinada ao estado de
Alagoas para a Reforma Agrária?

JM - A gente tr abalha com uma progr amação que é
pelo número de assentamentos. Contabilizamos
estr ada, abastecimento de água, energia. Hoje nós
temos um parâmetro de dois mil reais por família.
Os mor adores do imóv el  desapropr iado são
prioridade. Depois, os acampados que estão lá, na
luta, e por último as pessoas inscritas na região . O
que é difícil, porque já na v ez dos acampados esgo-
tam as v agas. P ara assentar essas 10 mil famílias
precisa ter uma negociação ger al: mo vimento , go-
v ernador , políticos, tentar v er também com os
grandes proprietário s. Até 30 mil hectares você
consegue esgotar isso aí tudinho . Pelo menos os
acampamentos. T rinta mil hectares não pesam muito
par a esses car as [referindo-se aos fazendeiros] . Já
fiz emos propostas, mas for am barr adas, tem umas

arestas aí que são difíceis de serem quebr adas.

Fg - Quantos hectares cada família recebe?

JM - Hoje a fr ação mínima de parcelamento é de 4
hectares por família. T em áreas que temos 8 ou 9
hectares por família. O ideal é tr abalhar com 10 ou
12 hectares, mas a demanda é muito gr ande.

Fg - O Incra tem projeto de capacitação de agri-
cultor?

JM - Já tiv emos o projeto Lumiar em 1999, onde
você tinha, a cada 100 famílias, um grupo agregado
de 2 agrônomos, um técnico agrícola e um assisten-
te social que orienta va os agricultores dos assenta-
mentos.

Fg - Por que esse projeto, o Lumiar, foi extinto?

JM - É mais uma questão política, tudo é questão
política. Er a muito recurso par a alimentar pelo país
inteiro . São 29 superintendências tr abalhando com
o Lumiar , que tinha um custo muito alto par a se sus-
tentar . Er a ideal que tiv esse um projeto assim, logo
que liber asse o recurso par a o agricultor . Com 12
mil reais destinados a um projeto , v ocê v ai e elabor a
o projeto . V ocê liber a, mas se não tem um acompa-
nhamento , v ai ter desvio . Falta capacitação do agri-
cultor , en volvimento do município no processo .

Vista dos arredores do assentamento Nova Esperança II
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Alternativas



Ong tem projetos de educação e orientação voltados
ao pequeno agricultor do semi-árido

A convivência com a seca é possível

   Parece difícil imaginar uma vida
decente no sertão nordestino pelo
costume de concebê-lo como uma
parte do mapa do Br asil a ser aban-
donada ao in vés de ocupada. Mas
imagine uma criação de caprinos –
cabr as e bodes - que se alimenta
de palma, cactácea facilmente en-
contr ada na caatinga e bebe água
em cisternas (reserv atórios que cap-
tam água na época das chuv as). Ou
então a produção de óleo de
Umbuz eiro , árv ore frutífer a também

comum mesmo nas regiões mais
quentes e secas.
   São alternativ as de desen volvi-
mento possív eis em áreas castiga-
das pelo sol e pela pouca quantida-
de de chuv a, porém pouco difundi-
das entre os pequenos agricultores
que viv em no Nordeste.
   “É impossív el combater a seca,
mas é possív el con viv er com ela” .
Essa é a opinião de Cícero Félix dos
Santos, um dos coordenadores do
Instituto R egional da P equena

Agropecuária Apropriada (IRP AA),
organização não go vernamental que
tem por objetiv o educar e
conscientizar a população sertane-
ja sobre a possibilidade de uma vida
digna mesmo nas áreas mais se-
cas. Sediada em Juaz eiro da Bahia,
não tr abalha com pesquisa e sim
com difusão de informação: produ-
zem livros, cartilhas e manuais des-
tinados a ajudar o pequeno agricul-
tor a tir ar pro veito da caatinga -
vegetação dominante no clima

Plantação de Palma, espécie de cactácea que pode
servir de alimento para cabras criadas no semi-árido
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semi-árido . Suas ações são diretas
em alguns municípios, enquanto em
outros realizam parcerias par a in-
centiv ar a agricultur a orgânica e
familiar .
   A primeira pergunta que vem à
cabeça, então, é de onde surgem
estas informações pouco divulgadas
sobre o aproveitamento da Caatin-
ga. A resposta está a alguns quilô-
metros de Juazeiro, na vizinha
Petrolina (PE). O Centro de Pesqui-
sa Agropecuária do T rópico Semi-
Árido (CP ATSA), órgão ligado à Em-
presa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (EMBRAPA), possui
uma “base rural” onde são realiza-
dos experimentos que buscam so-
luções tecnológicas e sustentáveis
para a melhorar a vida do sertane-
jo. São desde dicas de como usar
o esterco de animais para fazer
adubo e o que é melhor plantar em
determinadas áreas, até alternati-
vas de uso para a água salobra re-
jeitada pelos dessalinazadores ins-
talados em poços perfurados.
   Depois de saber da existência de
um centro de pesquisa como este,

a segunda pergunta que vem à ca-
beça é por que essas informações
não são tão conhecidas e trabalha-
das no meio rural. Elder Rocha, da
equipe de difusão técnica do
CPATSA, fala sobre os problemas
que o centro tem com relação à
aplicação de suas descobertas e al-
ternativas: “os estados sucatearam
os serviços de extensão rural, pois
eles nunca foram prioridade de go-
verno. A difusão de pesquisas está
sendo feita por ONGs, que acaba-
ram substituindo os órgãos oficiais” .
   João Suassuna, pesquisador da

Fundação Joaquim Nabuco
(FUNDAJ) e especialista em recur-
sos hídricos nordestinos, defende
uma nova política de desenvolvi-
mento do Nordeste na qual o espa-
ço precisa ser repensado, assim
como suas possibilidades de ocu-
pação e produção . “ A caatinga em
si tem um potencial para um de-
senvolvimento enorme dessa re-
gião, mas o que está sendo feito
hoje é uma destruição generaliza-
da. Então, esse ponto aí eu coloca-
ria como importante: o uso, que eu
chamo de extrativismo. É o uso da
caatinga para fins de desenvolvi-
mento . Você pode extr air da caa-
tinga fibras, ceras, óleos, frutas,
forragem para os animais. Então,
você tem que traçar uma política
de preservação disso aí. Quando eu
falo preservação, não é colocar
uma redoma de vidro e dizer “não
toque” . É preserv ar usando . Se
você tira uma planta para extrair o
óleo, que tenha uma sementeira
plantando mudas de reposição” , diz
Suassuna (veja a íntegra da entre-
vista na página 12) .

Em reassentamento da CHESF, agricultores já plantam sem agrotóxico e
sem produtos químicos

Agricultura orgânica como alternativa

   Adriano da Silv a Menez es, 25, ex-
plica que a barreir a de v egetação
que plantou em torno de sua roça
impede a chegada de pr agas e in-
setos vindos de terrenos vizinhos;
foi uma das medidas que adotou
par a proteger sua plantação , intei-
ramente realizada sem agrotóxicos.
   A família de Adriano foi reassen-
tada em uma agro vila de Car aíbas,
um dos projetos de irrigação da
Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco (CHESF) destinados a
abrigar a população atingida pela
construção da barr agem de
Itaparica. Seus pais e mais seis ir-
mãos possuem 3 ha de terr a onde
plantam banana, milho e, futur a-
mente, mamão . “ Agricultur a orgâ-
nica é difícil” , fala Adriano , referin-
do-se ao fato de que a colheita, em-
bor a possua v alor agregado , é es-
coada por atr avessadores devido à
falta de mercado .

   No entanto , ele e mais 20 famíli-
as que pr aticam agricultur a orgâni-
ca em outros reassentamentos da
CHESF na região têm agor a uma al-
ternativ a: a recém criada
Coopervida. É atr avés dela que os
agricultores poderão escoar suas
produções, inclusiv e com um selo
de certificação .
   Também sediada em Juaz eiro , ga-
nhou apoio e parceria do IRP AA, que
cedeu uma parte de sua sede par a
a cooper ativ a. Fundada a partir de
uma associação chamada “Compa-
nheiros e Companheir as da T err a”
– que já discutia formas alternati-
vas de agricultur a -, a Coopervida
também tem uma ong alemã como
parceir a, atuante no processo de di-
fusão de informação: organiza pa-
lestr as e seminários par a mostr ar
os malefícios do agrotóxico , doen-
ças que causam, custos par a o solo ,
custo de produção e ainda lev am

os agricultores par a visitar planta-
ções orgânicas.
   Na visão da ong, o produtor or-
gânico tem a obrigação de faz er um
bem ao meio ambiente e divulgar
isso par a seu vizinho .
   Sobre a certificação dos produtos
que serão v endidos pela Coopervida,
Walmir de Oliv eir a, coordenador ge-
ral da iniciativ a e também represen-
tante do MST da Bahia, fala das difi-
culdades de se conseguir um selo
orgânico: “a diária do inspetor de
certificador a custa mais ou menos
R$ 200 por dia, os agricultores não
têm condição de pagar . Então , o pro-
cesso será coletiv o, feito pela Chão
Vivo, uma certificador a sem fins lu-
crativ os do Espírito Santo , que faz
um tr abalho diferente. O IBD [selo
orgânico de reconhecimento inter-
nacional, dado pelo Instituto de
Biodinâmica]  é um certificado inter-
nacional muito caro , não dá” .
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A agricultura orgânica e o
desenvolvimento sustentável

   Para Walmir , o progresso e a
tecnologia dos produtos químicos
destinados a aumentar a produção
não passam de ilusão porque não
se viv e em harmonia com a nature-
za. V avá, como é chamado , acredi-
ta que a agricultur a, do jeito que
está, “está matando a vida” . “ A co-
oper ativ a é uma forma de denunci-
ar o que produtores e indústrias
estão faz endo . T r abalho de
conscientização dev e ser feito , por-
que usamos de forma indevida os
produtos químicos” , diz ele.
   Na região de Juaz eiro , já existe o

plantio orgânico em larga escala feito
por gr andes produtores. Mas na con-
cepção do IRP AA e da Coopervida,
“nem sempre o orgânico é ecológi-
co”. Tanto V avá como Cícero susten-
tam a visão de que ecologia e meio
ambiente en volv em não só a natu-
reza, mas também as relações de
tr abalho e a distribuição das rique-
zas ger adas pelo uso da terr a e seus
recursos.
   Para ilustr ar o quanto essas rela-
ções muitas v ezes não são lev adas
em conta, citam os projetos de irri-
gação da Companhia de Desen vol-
vimento do V ale do São Fr ancisco e
Parnaíba (CODEV ASF). Localizados
principalmente às margens do rio

São Fr ancisco em P etrolina e
Juazeiro , esses projetos for am do-
tados de tecnologia par a irrigação e
ganhar am subsídios do go verno par a
o desen volvimento da região , mas
as terr as for am distribuídas princi-
palmente par a gr andes empresári-
os. Cícero conta que do total, 80%
dos lotes são de gr andes produto-
res e os outros 20% pertencem a
pequenos empresários. Além disso ,
Cícero afirma que a CODEV ASF tem
defendido a idéia de que o pequeno
agricultor não têm capacidade ad-
ministr ativ a e que a saída é dar es-
paço a empresas. “Só que pequeno
empresário não é sinônimo de agri-
cultur a familiar ”, diz ele.

   O V ale do São Fr ancisco é hoje um dos maiores pólos exporta-

dores de frutas do país. Manga, goiaba, mar acujá, melancia,

melão e uv a estão entre os principais produtos cultiv ados nos

projetos de irrigação da Companhia de Desen volvimento do V ale

do São Fr ancisco e P arnaíba, a CODEV ASF. A empresa, ligada ao

Ministério da Integr ação Nacional, tem por objetiv o promo ver o

desen volvimento do Nordeste atr avés da irrigação e da implan-

tação de distritos agroindustriais e agropecuários.

   As cidades de P etrolina e Juaz eiro , localizadas na fronteir a

entre Bahia e P ernambuco , são ex emplos de como a iniciativ a

atingiu áreas do semi-árido nordestino e proporcionou cresci-

mento econômico e desen volvimento das cidades próximas. A

região desses dois municípios é consider ada a “menina dos olhos”

nordestina: ali estão localizados importantes projetos, como o

Senador Nilo Coelho .

   Ao todo , estima-se que no V ale do São Fr ancisco 1,5 milhões

de hectares são irrigáv eis. Desses, a CODEV ASF está autorizada

a explor ar 800 mil ha, pois dev e lev ar em conta os múltiplos

usos do rio . Finalmente, desses 800 mil ha que a empresa tem

disponív eis, apenas 300 mil são utilizados atualmente.

   A lei que regulamenta as atividades de irrigação no país (Lei

nº 6.662, de 25 de junho de 1979) é bem clar a logo no primeiro

item do artigo primeiro , que fala sobre as condições básica de

funcionamento dos projetos de irrigação: “preeminência da fun-

ção social e utilidade pública do uso da água e solos irrigáv eis” .

Sobre esta questão , Flávio José Gomes Cabr al, engenheiro agrô-

nomo e um dos coordenadores de divulgação , explica que 50%

das terr as tr abalhadas pela CODEV ASF são destinadas ao que

chama de “parte social” , com lotes de 6 ha a 8 ha de terr as

irrigáv eis. Os outros 50% são destinados a empresas, com lotes

a partir de 15 ha.

Irrigação no V ale do São Francisco

Plantação de coco do Projeto de
Irrigação Senador Nilo Coelho
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À esquerda:  plantação recebe dose de agrotóxico
À direita:  depósito para embalagens do produto

Abaixo:  plantação de uva no Vale do São Francisco

À esquerda :  casa das máquinas que controlam a liberação de água para irrigação
À direita: canal principal que leva a água do São Francisco até a região (à 60 km do rio)
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Em meio ao mar de cana-de-açúcar, empresa alagoana faz um
importante projeto de reflorestamento da Mata Atlântica nordestina

Usina de Coruripe

   Chegue a Maceió pelo sul ou pelo norte e a visão
que se terá da estr ada, dur ante pr aticamente toda a
viagem, será a mesma: até onde os olhos podem v er,
dos dois lados, cana-de-açúcar . Embor a a região
Sudeste produza bem mais cana do que o Nordeste
atualmente, é dur ante as duas hor as de tr ajeto terrestre
atra vés da Z ona da Mata que o sentimento histórico se
torna mais presente, que os livros de colégio come-
çam a faz er sentido sobre este ser um dos estados
com a maior concentr ação de terr a do país.
   Enquanto a costa possui uma faixa de cultiv o reser-
vada aos coqueiros, pouco mais par a o interior a ocu-
pação fundiária se deu por faz endas que for am se ins-
talando ao longo dos rios, desde os tempos da coloni-
zação . Passados os séculos, a cultur a da cana se alas-
trou dos v ales par a cima, pegando as z onas de meias-
encostas e tabuleiro , chegando a uma no va explosão

de crescimento com o Proálcool, nos anos 1980. As-
sim, quase sempre incentiv adas pelo go verno , as usi-
nas açucareir as tr ansformar am a Mata A tlântica nor-
destina em um quebr a-cabeça de peças cada v ez me-
nores e mais distantes umas das outr as; hoje, gr ande
parte dos remanescentes do bioma está localizada em
terr as pertencentes ao setor usineiro .
   Ironicamente, é neste contexto onde se encaixa um
dos ex emplos mais fortes de tentativ a de desen volvi-
mento sustentáv el que teríamos a chance de obser-
var: a S/A Usina Coruripe Açúcar e Álcool, situada ao
sul do estado . Primeir a empresa de Alagoas a receber
o título de P osto A vançado da R eserv a da Biosfer a da
Mata A tlântica, da Unesco , e o selo de Empresa Amiga
da Criança, da Abrinq, a usina ganhou, no ano passa-
do, a categoria Negócios em Conservação  do Prêmio
Ford Motor Compan y de Conserv ação Ambiental, dado
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pela empresa automobilística e pela organização não-
governamental Conserv ation International do Br asil.
Em fev ereiro de 2003, chegou a ser indicada par a a
certificação de gestão ambiental ISO 14.001, do
Inmetro .
   Estes são os resultados mais importantes de uma
política de in vestimentos socioambientais que chegam
a R$ 4,3 milhões por ano na matriz e nas duas filiais
(em Minas Ger ais), além de con vênios firmados com a
Associação de P ais e Amigos dos Ex cepcionais (Apae),
Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (Ima), Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos R ecursos Natur ais
Reno váv eis (Ibama) e com o Instituto de Preserv ação
da Mata A tlântica. Dos 36.000 hectares de área (1,29%
do território do estado , ou seja, uma usina de gr ande

porte), 7.544 hectares – quase 21% - são reserv as de
Mata A tlântica que dev em ser tr ansformadas aos poucos
em R eserv as Particulares do P atrimônio Natur al (RPPN).
São essas as áreas que abrigam a maior concentr ação
de Pau-Br asil nativ a do país, de acordo com a Empresa
Brasileir a de P esquisa Agropecuária (Embr apa).

Nem sempre foi assim...

  Seguindo o modelo de desen volvimento do setor , a
Usina Coruripe começou a crescer mesmo a partir de
1956, com o Br asil desen volvimentista de Juscelino
Kubitschek, quando a cana passou a ocupar também
os tabuleiros. Entretanto , o diferencial da empresa é
que ela planejou sua expansão , deixando maciços de
florestas, como conta o gerente agrícola Cícero A ugusto
Bastos: “Quando a usina pensou em crescer , ela não
cresceu desordenada, mas em cima de um projeto e
obedecendo a um planejamento , respeitando o ambi-
ente onde esta va e deixando os corredores ecológicos,
os mananciais, as reserv as hídricas” .
  Mesmo dur ante a época do Proálcool, preserv ou-se
uma boa porção de Mata A tlântica, porém, seria so-
mente a partir dos anos 1990, com a queda nos in ves-
timentos e a intensificação da fiscalização , é que a
mentalidade da usina mudaria e ela passaria a lev antar
a bandeir a do reflorestamento .
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   E quem melhor par a contar essa história do que o
Seu Nilo? P ernambucano , Nilo mudou-se par a Alagoas
quando tinha dois anos e começou a tr abalhar em
usinas de açúcar quando tinha por v olta dos 13,
ocupando div ersas funções com o passar do tempo .
Por meio de seu a vô, Nilo adquiriu o chamado
‘conhecimento tr adicional’ sobre as espécies de
árv ores que po voam a área da usina, base de todo o
projeto de reflorestamento que seria iniciado anos
mais tarde:
   “ A usina começou a explor ar mata, compr ar terr a,
chegou aquele projeto do Proálcool e o álcool ev oluiu
muito ... e a usina foi derrubando madeir a e eu, desse
serviço de mata, ia faz er uns 8 anos derrubando ,
cortando , destruindo . Eu tr abalha va com outro moto-
serr a, cheguei a cuidar de 4 moto-serr as na usina
derrubando madeir a. Naquela época não tinha aquela
coisa ‘não , não v ai derrubar essa mata porque é
proibido! ’ Aí chegou no limite, não da va par a derrubar
mais... Chegou um tempo , sim, nós fomos pegos!
Não é? Nós fomos pegos, perdemos duas moto-
serr as, perdemos um bocado de ferr amenta... Chegou
aquele dia e disser am assim ‘não , não é par a derrubar
mais. Tá preso , não v ai derrubar .’ E daí por diante,
os donos também já não queriam derrubar . Então ,
chegou a uma conclusão de que parou de uma v ez.
Hoje nós estamos com 10 anos que nós não
derrubamos mais nada. Só plantamos” .
   A apreensão do Ibama, à qual Nilo se refere, se

deu no começo dos anos 90 - embor a os funcionários
estiv essem cortando duas mangueir as na ocasião , o
incidente marcou o começo da no v a fase, que
começou com o plantio de eucaliptos, mas ev oluiu
par a o repo voamento de espécies nativ as, já depois
de 2000. Outro fator que pesou na hor a da decisão
fo i  o baix o v olume de chuv as no estado ,
condicionando o cultiv o de qualquer cultur a à irrigação
e, portanto , aos rios. “ A necessidade de preserv ar
essa floresta existe porque diretamente associados
a ela estão os recursos hídricos aqui dentro . De 90
par a cá, com a crescente escassez de água no
Nordeste, é cada v ez mais freqüente o problema de
seca e isso começou a despertar cada v ez mais a
necessidade de manutenção e preserv ação das matas
por parte de todo corpo técnico . Nós fiz emos um
monitor amento de 97-98 e o rio [Coruripe] esta va
pr aticamente seco daqui a uns 40 quilômetros; toda
a v azão que chega va aqui er a originária das nascentes
dentro da Mata A tlântica da Usina Coruripe” , diz
Cícero .

Reflorestamento

   A bióloga Aliete entr a sem cena em agosto de 2001,
com um projeto de mestr ado na Univ ersidade F eder al

À esquerda:  Nilo e Aliete em área da reserva de Mata
Atlântica; acima:  Nilo mostra sementes de Pau-Brasil e detalhe
de área preservada em meio ao plantio de cana-de-açúcar
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de Alagoas acolhido pela Usina Coruripe. O plano:
mapear os tipos de árv ores de maior importância e
com maior ocorrência na região par a guiar um projeto
de reflorestamento de espécies nativ as. Logo no co-
meço , ela se deparou com uma dificuldade: a falta
de conhecimento produzido sobre o bioma.
   “Existem poucas informações sobre a Mata Atlânti-
ca alagoana” , rev ela. “Esse tr abalho que eu estou
fazendo é pioneiro; só foi feito um trabalho parecido
por outr a bióloga, lá em Satuba (AL). T eve um estudo
de inventário florestal, mas está defasado, é de 1978,
e a realidade na Mata Atlântica alagoana já mudou
muito de lá par a cá” . Na falta de publicações
acadêmicas, Aliete contou com o conhecimento de
Seu Nilo para se embrenhar na mata, reco-nhecer e
mapear 160 espécies por satélite (GPS). As amostras
foram depois analisadas pelo IMA, para a confirmação
do nome científico.
   As descobertas sobre as espécies pioneiras, matri-
zes e período de germinação de sementes deram
novo fôlego ao viveiro da usina, que passou a se
basear nelas para a escolha das novas mudas a
serem cultiv adas. “ Antes, ainda não tinha nada de
reflorestamento nativo, nós tínhamos eucalipto, sabiá,
nada a v er com a nossa região” , conta-nos Luiz Carlos
Ramos, do programa de reflorestamento. “Nós só plan-
távamos essas espécies porque precisávamos de
lenha para o início de moagem, mas hoje já temos
muito eucalipto. A Aliete, que está há quase dois anos
com a gente, chegou com uma mentalidade nova:
por que plantar essas espécies? Agora, nós vamos
começar a interligar uma mata com a outra, fazer
um corredor , e com espécie nativ a”.
   Recentemente, a usina precisou construir uma
barragem artificial para aumentar a disponibilidade
hídrica de irrigação . Para isso , fez um acordo com o
Ibama, pelo qual cedeu 689 hectares em áreas
íngremes e encostas – onde o plantio é mais difícil
porque não existem máquinas de preparo de solo
adaptáv eis – par a o projeto de interligação entre os
maciços. T odo esse terreno será replantado com as
mudas do viv eiro , que, só no ano passado , recebeu
mais de R$ 200 mil em in vestimentos; for am 76 mil
mudas, das quais 55 mil chegar am a serem planta-
das. Mas não sem dificuldades: “É difícil reflorestar ,
porque v ocê refloresta normalmente numa área que
está descampada, descoberta, onde a muda peque-
na v ai receber uma gr ande r adiação solar e ficar com
déficit de água” , a valia Aliete. “Essas espécies nativ as
da Mata A tlântica têm um crescimento muito lento e
muitas delas morrem porque o sistema r adicular não
atinge logo o lençol freático , par a que a planta possa
sugar água do solo e se desen volv er ”. Para contornar
o problema, Carlos começou a irrigar as mudas com
um tr ator e um tanque, mistur ando à água um
subtr ato de cana, rico em fósforo e nitrogênio .

Nas três fotos: a sementeira da
Usina Coruripe, que produz mudas

para serem plantadas nas área s de reserva
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Mão de obra sazonal

   Embor a o tipo de pensamento ‘sustentáv el’ que
permeia a cabeça dos usineiros esteja clar amente
ligado à utilização dos recursos natur ais como bens
a serem explor ados atr avés de um produto que gere
lucro , a cana - que pode ter um maior ou menor v a-
lor agregado de acordo com os in v estimentos
socioambientais -, existe uma real preocupação com
a situação futur a da mão-de-obr a saz onal.
   Cícero reclama de uma  lei  apro vada recentemente ,
que proíbe a queima de 25% da la vour a a partir
deste ano . A proibição será aplicada de forma pro -
gressiv a a cada cinco anos, até que, em 2018, não
será mais permitida a queimada de qualquer quantia
de cana-de-açúcar par a a colheita. Com isso , os
cerca de 2.200 tr abalhadores rur ais contr atados pela
usina par a faz er a queima e colheita entre setembro
e março , analfabetos em sua gr ande maioria, estarão
desempregados.
   “Nós, um grupo de técnicos agrônomos, en volvidos
nas usinas, Ministério Público , sindicatos de tr aba-
lhadores rur ais, a feder ação de tr abalhadores,
estamos discutindo a problemática do que v ai ser
isso , par a v er se a gente chega a um consenso sobre
ha ver uma flexibilidade da aplicação da lei par a que
realmente se consiga empregar esse pessoal” , explica
o gerente agrícola Cícero Bastos. “P orque uma má-
quina manda 200, 400 homens embor a, na hor a.

   E esse po vo , v ai par a onde, faz er o quê? Aqui não
tem outr a cultur a que se dê, não existem chuv as
periódicas que possa dar outr a cultur a, como lar anja
lá no sul, como é o amendoim, como é o algodão .
Você tem o período de chuv a concentr ado em três
meses. Depois, não tem mais chuv a. E essa gente
vai produzir o quê? Não existe um progr ama, uma
ação go vernamental que ocupe esse pessoal. Não
existe. Então , é um problema sério . Tem que tentar
resolv er da melhor maneir a possív el, colocando esse
pessoal, prolongando o período de aplicação da lei,
ao in vés de 2005, 2008, lá par a 2020, sei lá, até que
se vá criando alternativ as em nív el regional de
ocupação dessa mão-de-obr a”.
   É o que v em acontecendo , por ex emplo , na capital
pernambucana, como relata Cícero: “Como o par-
que açucareiro pernambucano está fechando – a
gente vê que não dá par a competir nem com o sul
do estado de Alagoas nem com o Centro-Sul do país
-, R ecife tem hoje mais um problema social sério
porque houv e uma v azão total do campo par a a
cidade e não tem emprego par a esse pessoal.
Normalmente, são pessoas que não têm nenhum
preparo , não vão ser absorvidas pelo mercado de
tr abalho , então , a gente viv e lutando par a que
realmente não se parta de uma hor a par a outr a par a
a mecanização porque esse pessoal v ai par a a
periferia das cidades por não ter o que faz er ”.
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Um paralelo:

    A Sementeir a da Companhia Hidro Elétrica
do São Fr ancisco (CHESF) surgiu em 1995,
buscando remediar os danos socioambientais
causados pela construção da Usina Hidrelétri-
ca de Xingó. A tualmente, tr abalha com três
linhas de ação: estudo da flor a e fauna regio-
nais, qualidade de água e o caso do camarão
Pitu (v er mais sobre isso na entrevista da pá-
gina 18) e minimizar as alter ações pro vocadas
no ambiente, que vão da mudança no ciclo de
peix es e assoreamento por destruição de mata
cicliar a cuidar dos danos sofridos pela popula-
ção ribeirinha.
    Mas o tr abalho principal é mesmo o de re-
florestamento das áreas apropriadas pela usina
hidrelétrica. P ara isso , conta com um con vênio
fixado desde 1998 com a Univ ersidade F eder al
de Alagoas, que lhe permite faz er o lev anta-
mento de espécies pioneir as da região . Já existe
uma lista completa das árv ores-matriz es, que
fornecem sementes de alta qualidade par a o
projeto e, com um sistema próprio de irriga-
ção, a Sementeir a consegue ger ar mudas o ano
inteiro . No ano de 2000, for am produzidas mais
de 10 mil mudas; atualmente, são mais 200
mil - tr ata-se da maior sementeir a nacional de
espécies nativ as da caatinga.
    De acordo com o engenheiro agrônomo Cláu-
dio José Monteiro R ego , apesar de estar na lei
que órgãos go vernamentais dev am recuper ar
as áreas atingidas por obr as públicas, sendo
que o Ibama tem o poder de fechar a empresa
caso isso não aconteça, não há um pr azo-limi-
te par a a conclusão dos tr abalhos. Desde o
começo de suas atividades, a Sementeir a da
CHESF conseguiu recuper ar apenas cerca de
30% do total das áreas dev astadas. Mas o en-
genheiro agrônomo é otimista quanto ao
replantio: estima que, em cinco anos, 100%
das áreas tenham sido recuper adas.
    A tualmente, o órgão conta com cerca de 40
homens tr abalhando , além de 50 adolescentes
que faz em parte do projeto social V erde-Xingó,
um projeto v oltado par a adolescentes de 13 a
15 anos, que ganham meio salário mínimo ,
assistências pedagógica e odontológica par a
produzirem v erdur as como forma de
complementação alimentação em casa ou par a
serem v endidas na feir a.
    A Sementeir a faz doações de sementes par a
quem quiser plantá-las: basta se cadastr ar e
pedir o número de sementes.

A Sementeira da Usina
Hidrelétrica de Xingó
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Nas duas fotos acima:  caminhões limpam os terrenos
de cultivo. Na página da esquerda:  torre para
controle de queimadas



As artesãs de Coruripe

   Quando o projeto de reflorestamento se tornou uma
das prioridades da usina, há uns dois anos, viu-se a
oportunidade de apro veitar o conhecimento dos
artesãos e artesãs do P ontal de Coruripe baseado na
palha do ouricuri par a replantá-lo nas áreas de en-
costa. O ouricuri, desconhecido das publicações so-
bre biodiv ersidade, é uma palmeir a de porte baix o
que ocorre nas porções mais abertas das matas, da
qual se extr ai a palha par a faz er o artesanato . O
extr ativismo predatório , aliado à forte expansão da
cultur a da cana, fez com que ele fosse extinto em
Coruripe, tendo de ser tr azido de outr as regiões par a
o replantio . A tualmente, há 300 hectares de ouricuri
replantados em conjunto com outr as espécies; até o
final de 2003, serão 500 hectares.
   “Como existe a preocupação da empresa em re-
florestar aquelas áreas mais íngremes, desmatadas
desde a colonização do município de Coruripe, v amos
colocar essas essências par a manter a
sustentabilidade dessas comunidades, que já tr aba-
lham o artesanato extr ativista” , diz Cícero . As pal-
meir as serão doadas à Associação das Artesãs de
Coruripe. A usina também promo ve o repo voamento
do canduí, uma espécie endêmica da região dos P e-
reir as, ao sul, a partir do qual a comunidade do mu-
nicípio de F eliz Deserto faz sorv ete.
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  Entrevista

  Maria das Gr aças de Santana é uma das funda-
dor as da Associação das Artesãs de Coruripe.

Fulgêncio – Como funciona a associação?
Todas as artesãs da cidade participam?

Maria das Graças – Todas não , tem 36 artesãs
que participam da associação .

Fg – E por que existe essa associação?

MG – Ela começou por causa de uma encomenda
de mil viseir as e só uma ou duas pessoas não
conseguiriam faz er. Eu juntei um grupo de pessoas
e daí começou a associação - aí, v eio o interesse
da Prefeitur a, que deu ajuda, parceria do Sebr ae
com os cursos... Em 16 de dez embro [de 2002],
a associação completou três anos.

Fg– Então foi uma iniciativa local?

MG – Isso , só da gente mesmo .

Fg – E onde vocês vendem os artesanatos?

MG – A gente v ende no Br asil inteiro . Estamos
até exportando par a os Estados Unidos, estamos
agor a com uma encomenda de três mil peças par a
os Estados Unidos, par a entregar no dia 10 de
fev ereiro [de 2003].

Fg – O que você acha do replantio das pal-
meiras pela Usina?

MG –  É muito importante, porque aqui na comu-
nidade não tem mais a palha. O pessoal preferiu
a cana ao ouricuri, aí, desmatar am e plantar am
cana e ela acabou.
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Outras imagens que também contam histórias
Ensaio de Fot os



Ao lado:  Manuel Santos, o “seu Biel” ,

mor a com sua mulher , Dirce ( foto abai-

xo) , na beir a do rio São Fr ancisco , per-

to do acampamento de sem-terr a  de Ca-

valinhos, no município de São Brás (AL).

Foto menor: O tanque no pequeno

quintal puxa água do rio e também é

utilizado par a banho  de canequinha , já

que não há banheiro na casa.
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Ao lado: mulher limpa as escamas de peix e

recém pescado do São Fr ancisco , no municí-

pio de São Brás (AL). Acima:  o casal  Josefa

de Oliv eir a e Antônio Carlos Gonzaga dos San-

tos,  também de São Brás, aguarda um lote

de terr a na área ocupada pelo acampamento

de Ca valinhos. Ele er a pistoleiro de faz en-

deiros antes de se tornar pescador . São os

pais da pequena A uxiliador a (foto ao lado do

editorial, pg. 2) e seus dois irmãos, que apa-

recem nas próximas páginas.
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Acima :  senhor a fabrica e v ende  bonecas de pano na tr adicional feir a de

artesanato de Caruaru (PE). Abaixo :  as três ger ações de uma família baiana

viaja m  num barco de R emanso par a Xique-Xique, duas cidades ao norte da

Bahia localizadas na beir a do lago de Sobr adinho .
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A cidade de Barr a, na beir a do  rio  São

Francisco , ao norte da Bahia, é um

entreposto comercial par a os barquei-

ros do rio . No gr ande mercado do cen-

t ro da pequena c idade,  vê-se

barr aquinhas com  fumo de corda e ob-

jetos de palha (ao lado) . Acima:  As

carnes pendur adas for a de geladeir as

são comuns no Nordeste, mesmo nas

épocas de mais calor .  Abaixo:  cami-

nhonete com frutas de cultur a irrigada.
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Acima:  depósito de barr acas  usadas na  tr adicional  feir a de arte-

sanato semanal de Caruaru (PE).  Lado esquerdo:  cercado pronto

par a ser ocupados por cabr as, na roça de um agricultor do Projeto

Barreir as (PE).  Abaixo:  meninas pegam umbu, fruta tr adicional

nordestina cuja árv ore se chama Umbuz eiro e sobreviv e mesmo

nas regiões  mais  secas do semi-árido .
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Acima:  meninas brincam em gruta onde for am encontr adas ins-

crições rupestres, a poucos metros do assentamento No va Espe-

rança II, em Olho d’Água do Casado (AL).  Abaixo:  menino ob-

serv a o pôr-do-sol no P ontal da Barr a, em Maceió (AL).
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Na outra página:  menina passea-

va com sua mãe, em R emanso (BA).

O irmão mais no vo de A uxiliador a

(foto ao lado do editorial, pg.2) en-

saia alguns passos. Meio das pá-

ginas: nos barcos que faz em via-

gens longas pelo rio  São Fr ancisco ,

as redes são utilizadas como camas.

Acima:  menino come bananas na

plantação do “seu Biel” (foto pg.

92).  Ao lado:  Auxiliador a e seu

irmão mais v elho (ao fundo , o

“mosquiteiro” serv e de proteção

contr a insetos dur ante a noite).
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Acima:  igreja do Barreir as (PE), projeto de irrigação

destinado à população atingida pela construção da

barr agem de Itaparica.  Abaixo: altar da capelinha

do santuário de Bom Jesus da Lapa (BA), um dos

mais importantes centros de romaria do país.

Nas duas fotos acima:  igreja de Pir anhas (AL), cidade vizi-

nha a Xingó, onde há uma usina hidrelétrica (as cidades  estão

na beir a do São Fr ancisco , bem na divisa entre Alagoas e

Sergipe). Abaixo: igreja do assentamento No va Esper ança II.
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Acima:  cidade de Pir anhas (AL), in vadida uma v ez por

Lampião e seu bando de cangaceiros. À esquerda:  luar

em Maceió (AL). Abaixo:  Igreja do Carmo , importante

monumento da histórica Olinda (PE).
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Acima:  beira da estr ada no município

de Casa No va (BA). Ao lado e abaixo:

trechos do rio São Fr ancisco na região

dos cânions, em Alagoas.   Na página

ao lado:  Pontal do Coruripe, no muni-

cípio de mesmo nome (AL)  localizado

na costa do A tlântico .
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Para saber mais:
Rio São Francisco

Página pessoal de João Suassuna com seus estudos sobre a
transposição e recursos hídricos no Nordeste

http://www.joaosuassuna.hpg.ig.com.br/

Projeto Rota Brasil Oeste
http://www.brasiloeste.com.br/riosaofrancisco/

Site do Ministério da Integração Nacional, responsável pelo projeto
de transposição do rio São Francisco

http://www.integracao.gov.br/

Comitê da Bacia do Rio São Francisco
http://www.cbhsaofrancisco.org.br/

Agência Nacional de Águas (ANA)
http://www.ana.gov.br

Reassentamentos e irrigação no V ale do São Francisco

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e
Parnaíba (CODEVASF)

http://www.codevasf.gov.br/

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (CHESF)
http://www.chesf.gov.br

Legislação Federal
https://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf

Reforma Agrária

Movimento dos T rabalhadores Rurais Sem T erra
http://www.mst.org.br

Justiça Global (direitos humanos e violência no campo)
http://www.global.org.br

Comissão Pastoral da Terra (CPT)
http://www.cptnac.com.br

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
http://www.incra.gov.br

Alternativas sustentáveis

Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA)
http://www.irpaa.org.br/

Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-Árido (CPATSA)
http://www.cpatsa.embrapa.br/

Instituto Biodinâmico (IBD)
http://www.ibd.com.br/

Chão Vivo (certificadora orgânica)
http://www.planetaorganico.com.br/chaovivo.htm

Associação de Agricultura Orgânica (AAO)
http://www.aao.org.br/index2.htm

Usina Coruripe
http://www.usinacoruripe.com.br

Mapas

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
http://www.ibge.gov.br




